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RESUMO 

 

O acesso à educação é direito de todos e está previsto na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos. No Brasil, esse direito também está previsto na Constituição Federal e, de igual 

forma, referendado na Lei de Diretrizes de Base da Educação-LDB/93, que tem como “[...] 

medidas basilares o princípio da igualdade entre as pessoas nas condições de acesso e 

permanência [...]” (Costa et al., 2018, p. 17). Para assegurar essas condições, o Estado brasileiro 

tem implementado, ao longo dos anos, políticas públicas que garantem o acesso e a permanência 

nos diferentes níveis de ensino. Mesmo assim, o Brasil possui diferenças significativas em 

relação às desigualdades educacionais. Muitos culpam o concurso de acesso ao ensino superior 

como o grande vilão. Mas na verdade, a maioria dos especialistas comungam da ideia de que 

são várias as condicionantes a considerar, quando o assunto é acesso ao ensino superior. 

Especificamente, a Universidade do Estado de Santa Catarina, até o processo pandêmico, 

construía o ranqueamento e sua relação de chamada(s), por meio de um concurso presencial. 

Utilizando-se, também, do sistema Sisu e oportunizando o ingresso para aqueles que 

realizassem a prova do Enem. Com o agravamento do quadro pandêmico e de isolamento social, 

a realização de novos concursos presenciais foi cancelada. As IES foram forçadas a lançar mão 

de nova sistemática de processo seletivo. Por sua vez, a Udesc aprovou o processo seletivo 

especial como concurso oficial de ingresso na universidade. Esse processo foi aplicado nos 

últimos seis concursos de ingresso. A construção do ranqueamento se dá pelo cálculo da média 

obtida no ensino médio e mantendo o ingresso via Sisu e ações afirmativas. Contudo, sendo 

possível ter ocorrido alteração do perfil do ingressante, utilizou-se informações prestadas pelos 

ingressantes nas matrículas dos processos pré e pós-pandemia para avaliar essa questão. Os 

dados analisados apresentam um perfil de ingressante próximo do que a Udesc busca enquanto 

uma instituição de ensino superior pública. Ao final da análise, percebeu-se que a universidade 

está selecionando, em sua maioria, ingressantes com idade menor que 23 anos, concluintes de 

escolas públicas e oriundos do Estado catarinense. Notou-se, também, que a seleção de egressos 

de escolas públicas e de candidatos, assim autodeclarados, sofreu um incremento significativo 

com a alteração do processo “Local”, que contemplou, além das modalidades anteriores, a 

análise de histórico do ensino médio como critério de seleção. 

 

Palavras-chave: ingresso no ensino superior; concurso vestibular; Sisu; Enem. 

 

  



ABSTRACT 

 

Access to education is everyone's right and is provided for in the Universal Declaration of 

Human Rights. In Brazil, this right is also provided for in the Federal Constitution and, likewise, 

endorsed in the Education Base Guidelines Law-LDB/93, which has as its “[...] basic measures 

the principle of equality between people in the conditions of access and permanence [...]”, 

(Costa et al., 2018, p. 17). To ensure these conditions, the Brazilian State has implemented, 

over the years, public policies that guarantee access and retention at different levels of 

education. Even so, Brazil has significant differences in relation to educational inequalities. 

Many blame the higher education entrance exam as the big villain. But in fact, most experts 

share the idea that there are several conditions to consider when it comes to access to higher 

education. Specifically, the State University of Santa Catarina, until the pandemic process, built 

the ranking and its list of calls, through an in-person competition. Also using the Sisu system 

and providing entry opportunities for those who took the Enem test. With the worsening of the 

pandemic and social isolation, the holding of new in-person competitions was canceled. HEIs 

were forced to use a new selection process system. In turn, Udesc approved the special selection 

process as the official entrance exam to the University. This process was applied in the last six 

entrance exams. The ranking is constructed by calculating the average obtained in high school 

and maintaining admission via Sisu and affirmative actions. However, given that there may 

have been a change in the entrant's profile, information provided by entrants in the pre- and 

post-pandemic process registrations was used to assess this issue. The data analyzed present an 

entry profile close to what Udesc seeks as a public higher education institution. At the end of 

the analysis, it was noticed that the University is selecting, for the most part, entrants under the 

age of 23, graduates of public schools and from the State of Santa Catarina. It was also noted 

that the selection of graduates from public schools and self-declared candidates underwent a 

significant increase with the change in the local process, which included, in addition to the 

previous modalities, the analysis of high school records as a selection criterion. 

 

Keywords: admission on higher education; vestibular competition; Sisu; Enem. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Previsto na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em seu Art. 26, o acesso à 

educação é direito de todos. No Brasil, esse direito também está previsto na Constituição 

Federal e, de igual forma, referendado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 

1993, que tem como “[...] medidas basilares o princípio da igualdade entre as pessoas nas 

condições de acesso e permanência [...]” (Costa et al., 2018, p. 17). 

Para assegurar essas condições, o Estado brasileiro deve implementar políticas públicas 

que garantam o acesso e a permanência nos diferentes níveis de ensino. Mesmo assim, o Brasil 

possui diferenças significativas em relação às desigualdades educacionais. “Somente 18,1% dos 

jovens cursam o ensino superior e a maioria dos estudantes que ingressam em um curso de 

graduação, pertencem a famílias de renda acima de 5 salários-mínimos [...]” (Costa et al., 2021, 

p. 3). 

Muitos culpam o concurso de acesso ao ensino superior como o grande vilão, ou como 

menciona Santos (2011, p. 203), apenas como um “funil”, enquanto Carvalho (2015, p. 371), 

identifica como “gargalo”. 

Dessa forma, o processo mais utilizado para seleção de ingressantes pelas instituições 

de ensino brasileiras (IES), ao longo das últimas décadas, é o concurso vestibular presencial. 

Ainda que esse processo não configure como um processo de seleção ideal, o sistema de provas 

para ingresso no ensino superior, respeitando atualmente a Lei nº 3.826/20191, é utilizado, dada 

a necessidade de formatar um escrutínio com ranqueamento dentre aqueles que se inscrevem 

ao certame, visando o direito a uma vaga na jornada acadêmica de um curso superior, como 

impõe a LDB (Azevedo, 2020; Baccaro et al., 2014; Baroni, 2010; Barros, 2014; Costa et al., 

2018; Costa et al., 2021; Luz et al., 2019; Nez, 2016; Nodari; Lima; Maciel, 2018; Pinto; 

Ribeiro, 2019; Santos, 2011; Scaglione, 2016; Silveira, 2018; Vasconcelos; Gomes, 2005; 

Whitaker, 2010). 

Essas vagas são oferecidas por 2.5742 instituições de educação superior, das quais 

87,8% são instituições privadas, conforme dados do censo da educação superior brasileira, 

 
1 Altera a Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para dispor sobre a divulgação de 

resultado de processo seletivo de acesso a cursos de graduação. “§ 1º O resultado do processo seletivo referido no 

inciso II do caput deste artigo, será tornado público pela instituição de ensino superior, sendo obrigatórios a 

divulgação da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem de classificação e o cronograma das chamadas 

para matrícula [...]” (Brasil, 2019). 
2 Conforme Relatório do MEC/Inep – Resumo Censo da Educação Superior em 2021. 
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realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep), publicado pelo Ministério da Educação (MEC), no ano de 2021 (Inep, 2021a). 

O total de matrículas efetivadas nessas instituições, nesse mesmo ano, chegou a 

8.987.120. Sendo que desse total, 23% ingressaram em estabelecimentos públicos (Inep, 

2021a). 

Já a população brasileira na faixa etária de 18 a 24 anos, que compõe a maioria dos 

ingressantes no ensino superior, informada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), está na ordem de 18 milhões de brasileiros. Ainda, segundo o mesmo órgão, o Estado 

de Santa Catarina apresentou, em 2021, uma população estimada de 7.338.473 (IBGE, 2010) 

habitantes. Já a população na mesma faixa etária, 18 a 24 anos, é em média de 3,9%, algo em 

torno de 280.000 catarinenses. 

Finalmente, segundo dados da Secretaria de Estado da Educação (SED/SC) (Santa 

Catarina, 2022), em 2020, o Estado catarinense fechou o ano com 104 IES, sendo quatro 

federais, uma estadual, três municipais e 96 privadas3. Esse universo de 104 unidades totaliza 

342.069 vagas no ensino superior, das quais apenas 46.463 vagas são de IES públicas. 

Especificamente, a Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), objeto do 

presente estudo, ofertou no último certame de verão, segundo edital (Udesc, 2023a) de concurso 

vestibular, um pouco mais de duas mil vagas no primeiro semestre, distribuídas por 12 cidades 

catarinenses. 

Considerando todo o exposto, embora haja oferta que atenda toda a demanda de Santa 

Catarina, a preferência por determinado curso, pela instituição ofertante, pela gratuidade e pela 

cidade de oferta, entre outras condições, demanda a necessidade de um processo seletivo com 

ranqueamento, como preconizado pela lei. Um concurso público de seleção é uma das maneiras 

de solucionar essa questão (Soares; Martins, 2010). 

É por esse motivo, que o concurso vestibular e o Exame Nacional do Ensino Médio 

(Enem), mesmo apresentando limitações e dificuldades, permanecem como dispositivos 

utilizados para selecionar os ingressantes, pois ainda que não apresentem toda a equidade 

desejada, o “[...] problema não está no formato do concurso e sim, na preparação dos jovens 

ingressantes oriundos do ensino médio [...]” (Costa et al., 2021, p. 3). 

 
3 Considera-se IES privada, toda instituição de ensino superior não mantida pelo poder público e cujos cursos de 

graduação oferecidos necessitam de quitação mensal ou semestral. Ressalva feita as instituições integrantes do 

sistema Acafe – Associação Catarinense das Fundações Educacionais, também conhecidas como universidades 

comunitárias, que não visam fins lucrativos e os valores cobrados, mensalmente ou semestralmente, são revertidos 

em serviços à população catarinense. 
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Antes do processo pandêmico de Covid-19 em 2020, a Udesc ofertava, aos interessados, 

a possibilidade de ingresso via concurso vestibular, por meio de provas presenciais, opção 

preferida pela maioria dos candidatos e o ingresso pelo Sistema de Seleção Unificada (Sisu), 

com notas obtidas na prova do Enem. Para ambos os casos, ingressos pelo concurso vestibular 

presencial ou pelo Sisu, os candidatos poderiam participar do certame pela ampla concorrência 

ou por cotas. Cotas com vagas destinadas aos alunos oriundos de escolas públicas ou 

autodeclaração como pertencentes ao grupo racial negro. 

No entanto, como resultado do quadro pandêmico verificado, eventos presenciais foram 

cancelados, incluindo a realização de concursos públicos. Dessa forma, outras maneiras de 

seleção e de organização dos planos de chamadas se fizeram necessários para selecionar os 

ingressantes no ensino superior. 

Por esse motivo, em novembro de 2020, quase cinco meses de atraso do período habitual 

de realização do concurso vestibular de inverno da Udesc, para ingresso no segundo semestre 

do ano de 2020, a universidade promoveu o primeiro processo seletivo especial, não presencial, 

durante a pandemia de Covid-19. 

O processo seletivo especial teve a seleção e o ranqueamento dos inscritos com notas 

obtidas conforme as seguintes escolhas pelos candidatos: 

− notas obtidas nas provas do Enem – 2016 ou 2017 ou 2018; 

− notas obtidas no concurso vestibular de inverno 2019/24 ou de verão 2020/1 – 

últimos certames presenciais; 

− desempenho obtido no ensino médio – média final geral de conclusão do ensino 

médio; e 

− sistema Sisu – 25% de todas as vagas. 

 

Todo o certame foi desenvolvido com um sistema on-line, sendo que os candidatos 

interessados em participar da disputa pela vaga deveriam indicar primeiramente, dentre as 

opções acima, como desejavam concorrer. Os candidatos optantes em concorrer pelo 

desempenho obtido no Enem ou pelo desempenho obtido no concurso vestibular de inverno 

2019-2 e verão 2020/1, tiveram suas informações pertinentes ao desempenho, apuradas por 

meio de bancos de dados do MEC e Udesc, respectivamente. 

 
4 É comum ocorrer o preenchimento de todas as vagas ofertadas num certame e verificar-se a existência de fila de 

espera com candidatos classificados. Nesse caso, foram chamados candidatos classificados nesses dois certames: 

2019/2 e 2020/1. 
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Já os candidatos optantes em concorrer pelo desempenho da média final de conclusão 

do ensino médio, deveriam submeter, no processo de inscrição on-line, uma cópia digitalizada 

do histórico escolar e demais dados solicitados, para que as médias pudessem ser apuradas e 

devidamente ranqueadas com todos os inscritos. 

Dessa transposição do certame presencial para o não presencial, foi transformada em 

processo de seleção oficial da Udesc por meio da aprovação da resolução Consuni5 nº 025/2022 

– datada de 9 de maio de 2022. Resolução aprovada face a um momento adverso e crítico, 

resultante de um período pandêmico e de isolamento social, mas que provocou a alteração do 

concurso vestibular para ingresso dos novos graduandos. 

Acredita-se que tal situação poderá alterar o perfil dos ingressantes e refletir no processo 

de seleção dos novos graduandos da universidade. Portanto, o presente trabalho busca avaliar e 

propor um novo formato de seleção, diante da extinção do concurso vestibular presencial da 

Udesc. 

Para tanto, pretendeu-se analisar se ocorreu uma mudança no perfil dos ingressantes nos 

cursos de graduação da Udesc na transposição de uma para outra modalidade do processo de 

seleção. O estudo buscou investigar tal possibilidade, comparando o perfil dos ingressantes de 

dois certames presenciais pré-pandemia com o perfil dos ingressantes em dois certames pós-

pandemia, tanto nas entradas de verão como na de inverno e propor um novo processo. 

 

1.1 PROBLEMA DE PESQUISA 

 

“Desde suas origens, a educação universitária tem perseguido a meta de criar, transmitir 

e disseminar conhecimento” (Chauí, 2009, p. 17). 

Estudar as fragilidades e os gargalos existentes no acesso ao ensino superior no Brasil é 

relevante por vários motivos e, dentre esses, cita-se a necessidade pela “[...] defasagem de 

pessoas com esse nível de ensino, visto que, ao contrário de muitos países, o Brasil tem menos 

de 20% da sua população adulta com esta qualificação [...]” (Carvalho; Waltenberg, 2016, p. 

3). Já Guimarães e Arraes (2010, p. 82) alertam, em um de seus estudos, demonstrando “[...] a 

importância da educação de nível superior para o rápido crescimento de um país, como ocorreu 

com a Coreia do Sul”. 

Já Costa et al. (2018, p. 137), mencionam que, 

 

 
5 Conselho Superior da Udesc que aprova as ações necessárias ao desenvolvimento de todas as atividades da 

universidade: ensino, pesquisa, extensão e administração. 
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[...] alguns instrumentos passam a ser considerados fundamentais para melhorar os 

indicadores econômicos, dentre eles a educação superior, que é responsável por 

diversos fatores que possuem impacto direto nos resultados da economia, por 

exemplo: a) a geração de mão de obra qualificada, que provoca impacto direto na 

produtividade e consequentemente na geração de empregos; b) descobertas de 

inovações, que se bem comercializadas podem também auxiliar no progresso 

econômico dos países e na geração de empregos; c) a criação de novos negócios e 

manutenção dos negócios existentes, mediante a capacitação de empreendedores 

(European Commission, 2020). 

 

No entanto, apesar de todo o empenho governamental e acadêmico observado nos 

últimos tempos, quanto à expansão de políticas de inclusão, da ampliação do número de vagas 

e de cursos de graduação e, de igual forma, do aumento do número de IES, o acesso ao ensino 

superior brasileiro ainda está restrito a uma parcela pequena da população (Coelho, 2021). 

Dados levantados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep, 2021b), no ano de 2021, demonstram que dos quase 9,0 milhões de matriculados no 

ensino superior, apenas 2.078.661 são de instituições públicas. 

Desse total de matrículas, um pouco mais de 76% são ingressantes em instituições de 

ensino superior privadas. Já a população brasileira na faixa etária dos 18 a 24 anos, afirma o 

mesmo órgão, é quase 11,0 milhões de jovens. 

Já segundo a Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (Fiesc)6, cerca de 

33,7% da população catarinense entre 18 e 24 anos, possui diploma de nível superior, sendo 

Santa Catarina, o terceiro Estado mais bem colocado diante da média nacional, que não atinge 

4,6% para aqueles com cursos superiores concluídos e 19,7% para os que frequentam, na 

mesma faixa etária. 

Com o cenário pandêmico de coronavírus como já detalhado anteriormente, que fez 

cancelar eventos, provocou períodos de completo isolamento social, fechamentos e proibições 

de reuniões presenciais, também fez ampliar a disputa por uma vaga numa IES pública, como 

a Udesc. 

Dentre os motivos geradores desse aumento na disputa, coloca-se: a) a proibição de 

processos seletivos organizados presencialmente – não haveria prova impressa, o tradicional 

concurso vestibular; b) a não necessidade de pagamento da taxa de inscrição para participação 

no novo modelo de certame – o processo seletivo especial; c) uso de notas já obtidas em 

processos anteriores como: Enem e Sisu, ou mesmo, o último concurso vestibular presencial da 

Udesc versão 2020/1 (verão) e 2019/2 (inverno); d) uso de notas obtidas na conclusão do ensino 

médio para ranqueamento dos inscritos no certame especialmente formatado durante a 

 
6 Relatório da Fiesc, publicado em 2022. 
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pandemia (inédito); e e) apesar do maior número de inscritos, ainda assim, era a maior chance 

de ingresso para aqueles que não cursaram pré-vestibulares e/ou estavam afastados um maior 

tempo dos bancos escolares. 

Já o conjunto de ações afirmativas aprovadas e utilizadas até então pela Udesc, foram 

mantidas para elaborar o ranqueamento e os planos de chamadas. 

Diante de todo o exposto, a Udesc observou, positivamente, o aumento nas inscrições 

já no primeiro processo seletivo especial, comparando com outros certames do mesmo período 

em anos anteriores – foram quase 8.000 inscritos (Udesc, 2023b) num período de pandemia e 

isolamento social. 

Já com os abrandamentos das restrições sanitárias e retorno à normalidade social, no 

mês de maio de 2022, o Consuni, construiu, aprovou e publicou a Resolução nº 025/2022 – 

alterando e sistematizando o processo especial de seleção dos novos graduados, colocado em 

prática durante o período de pandemia, como o concurso oficial de ingresso nos cursos de 

graduação da Udesc – o concurso vestibular (Udesc, 2022). Ou seja, a Udesc não teria mais o 

processo de provas escritas e o sistema presencial para seleção de seus candidatos à graduação. 

A presente ação provocou apreensão diante de alteração abrupta e substancial, num 

processo elaborado e avalizado por um longo período de aplicação de provas e colheitas de 

resultados, pois o concurso vestibular estava sedimentado. 

Já o modelo sucessor, o “novo” formato de seleção, implementado por necessidades 

adversas e totalmente estranhas a vontade social ou da própria Udesc, partiu de tempos difíceis 

e controversos – período de pandemia. Não houve sequer uma avaliação, um levantamento ou 

coleta de dados que lhe desse suporte, a situação era sem precedentes – pandêmico. 

Ainda, como nota importante, na época, quando sofreu sua última modificação, o 

concurso vestibular presencial da Udesc, que permaneceu ativo até poucos meses atrás, resultou 

de um longo diálogo com a comunidade universitária. Já as alterações implantadas com a 

Resolução nº 025/2022, agora de forma oficial pelo Consuni, foram frutos de um momento 

difícil, socialmente falando, sem precedentes, não apenas para Udesc, mas para a toda sociedade 

brasileira e mundial. 

A grande dúvida lançada com o presente estudo se resume: se houve mudanças no perfil 

dos ingressantes nos cursos de graduação da Udesc, selecionados a partir do novo modelo 

aprovado pelo Consuni, resultante do período de pandemia e, em caso afirmativo, quais foram 

essas mudanças e se estas são de interesse para a instituição? 
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1.2 OBJETIVOS 

 

Buscando responder ao questionamento proposto como problemática de estudo, foram 

definidos os seguintes objetivos geral e específicos. 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Propor recomendações no modelo do processo de seleção para os ingressantes aos 

cursos de graduação da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), a partir da avaliação 

do perfil dos ingressantes nos cursos de graduação. 

 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

− Caracterizar o processo de concurso presencial e não presencial, desenvolvido pela 

Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), para ingresso nos cursos de 

graduação; 

− levantar formas de ingresso no ensino superior em países como EUA, Chile, 

Argentina, Portugal e Espanha, para servir de referência à estruturação do concurso 

da Udesc; e 

− identificar, por meio das informações prestadas pelos candidatos no ato da inscrição 

ao concurso, possíveis alterações no perfil dos novos ingressantes na transposição 

do processo presencial e não presencial. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA/RELEVÂNCIA DO ESTUDO 

 

Ser uma Universidade pública inovadora, de referência nacional e de abrangência 

estadual, e com ação acadêmica marcada pelo comprometimento e pela 

responsabilidade social (Udesc, 2023c). 

 

Do ponto de vista institucional, o presente estudo se justifica tão somente pela 

necessidade permanente da Udesc, enquanto uma universidade de ensino superior pública e 

gratuita, pautar seus passos em um constante repensar e avaliar suas ações em busca do melhor 

caminho a seguir. 

O seu norte é e sempre será a busca pela excelência dos trabalhos, mantendo-se 

competitiva e construindo continuadamente, a contrapartida da sociedade que a financia – 
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profissionais especializados com qualidade. Assim afirma Baretta (2020), “[...] as universidades 

precisam dar respostas aos acontecimentos atuais, dialogar e estar aberta à sociedade, buscando 

oferecer alternativas em todas as dimensões, no ensino, na pesquisa e na extensão7”. 

A autoavaliação e não apenas a necessidade de se manter atualizada, é fundamental para 

qualquer instituição de ensino superior que promova a preparação dos futuros profissionais que 

manterão a sociedade. Manter-se como uma instituição reconhecida, quer pelo produto entregue 

ou pelos serviços disponibilizados ao mercado, ou melhor, à sociedade, ainda mais nos últimos 

anos, tem se firmado como condição primeira de sobrevivência para as IES nesse mundo 

globalizado, digital e competitivo, no qual a sociedade transita. 

Para Costa e Castanhar (2003, p. 972), o propósito da avaliação é guiar os gestores na 

tomada de decisão, “[...] orientando-os quanto à continuidade, necessidade de correções ou 

mesmo suspensão de uma determinada política ou programa [...]”. Além disso, o processo 

avaliativo proporciona, à instituição, o autoconhecimento, oferecendo dados para repensar e 

redesenhar seus processos (Dário, 2017), haja vista, que um dos motivos do aumento da 

competitividade é a redução do montante de recursos financeiros advindos de governos (Siewert 

Junior; Parisotto, 2019). 

Já do ponto de vista social, dir-se-ia também pessoal, a presente pesquisa se justifica 

pela necessidade premente de a Udesc, estando aberta aos anseios e atenta as constantes 

transformações sociais, estar preparada e ter respondido à altura das transformações sociais, 

como foi o processo especial de seleção iniciado para o período de pandemia e pós-pandemia, 

prontamente idealizado e colocado em prática pela universidade, demonstrando o quanto a 

Udesc está alerta ao momento vivido. 

O pessoalismo se verifica, na medida em que os servidores envolvidos não mediram 

esforços para providenciar todo o necessário para que a universidade atingisse o pleno êxito e 

respondesse a altura, naquilo que a sociedade aguardava, apesar das condições tão adversas do 

momento vivido. Registra-se, também, que o presente trabalho é ofertado por servidor que a 

mais de duas décadas tem como tarefas diárias as pequeninas ações, que cuidadosamente 

organizadas por maestro, tal qual ocorre num concerto, formam o processo concurso vestibular. 

Assim, desenvolver o presente trabalho, estruturado em dados coletados, estudos 

diversos construídos e publicados nos últimos anos, contando com a experiência observada 

 
7 Notícia publicada em 13 de dezembro de 2020 – Pesquisa feita pela Associação Brasileira dos Reitores das 

Universidades Estaduais e Municipais (Abruem, 2020), sob liderança do Reitor da Universidade do Estado de 

Santa Catarina (Udesc), Dilmar Baretta, que buscou analisar o cenário das instituições afiliadas à entidade, diante 

dos efeitos da pandemia de Covid-19. 

http://www.abruem.org.br/
http://www.abruem.org.br/
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noutras universidades e, ainda, o que o meio acadêmico e a comunidade universitária estão 

visualizando, formarão o material necessário e a prática demonstrará que a tarefa ainda não 

findou, pois a Udesc está constantemente buscando seu norte – o repensar. O constante reavaliar 

institucional busca a excelência nos serviços e na qualificação de seus alunos que são as justas 

medidas que marcaram os passos da universidade nesses 58 anos de existência. 

Pelo exposto e como informa-se no problema de pesquisa, as alterações promovidas no 

concurso vestibular da Udesc sempre foram precedidas de deliberação de grupos de trabalhos 

e consultas a comunidade acadêmica, promovendo um amplo debate. Por exemplo, o fim do 

processo “concurso vestibular vocacionado” foi marcado não apenas por deliberação de 

comissão do Consuni, mas por consulta, por meio de questionário aplicado aos candidatos 

inscritos no certame no final de um dia de prova. Diferentemente do que ocorreu com a 

Resolução nº 025/2022 e a manutenção do processo seletivo não presencial como concurso 

oficial de ingresso. 

Evidente está na lei8, que a Udesc já não tem a obrigatoriedade de selecionar seus 

ingressantes aferindo os conhecimentos do ensino médio. Ela ainda desenvolve o sistema de 

provas presenciais, pois este se firma como o melhor formato para selecionar e organizar o 

ranqueamento dos que serão chamados, priorizando aqueles, que em tese, estariam mais 

preparados para trilhar o caminho da capacitação universitária, dentro da temporalidade prevista 

para conclusão de cada curso, face a maior nota obtida. 

A importância da observância da temporalidade máxima para conclusão de cada curso, 

previstas nos Projetos Pedagógicos dos Cursos (PPCs) de graduação, reside no fato de que a 

Udesc, sendo pública, objetiva formar o aluno no menor tempo possível, visando a 

disponibilização da vaga e suprir o mercado de trabalho com mão de obra especializada. 

Objetiva, ainda, para aqueles desejosos de haurir maiores níveis de capacitação, a seleção e o 

ingresso na pós-graduação, principalmente, mestrado e doutorado, com os quais as instituições 

públicas alicerçam a pesquisa, que tanto a sociedade atual busca e precisa. 

Segundo Azzoni, Vassallo e Haddad (2020, p. 12) 

 

[...] as instituições de ensino e pesquisa têm como um dos seus principais ativos a 

qualidade de seus docentes e a capacidade em formação de alunos para pesquisa 

científica como ferramenta geradora de inovação para promover o desenvolvimento 

tecnológico e socioeconômico de um país. 

 

 
8 Referência a LDB, Lei nº 9.394 de 20 dezembro 1996, que em seu Art. 44 parágrafo 1º passou a ter alteração 

dada pela Lei nº 13.826 de 13 maio de 2019. 
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Ainda, segundo Azzoni, Vassallo e Haddad (2020, p. 13), “[...] um dos principais 

ingredientes para o desenvolvimento econômico sustentável é a oferta de trabalhadores 

criativos e altamente qualificados na força de trabalho local”. 

Assim, a pesquisa tem se tornado outra importante alavanca da sociedade industrializada 

do mundo moderno, e não menos no Brasil, em que 95% dos conhecimentos produzidos vêm 

das universidades públicas (Cruz; Moura, 2019). Moura (2023) menciona, ainda, que 

 

[...] de acordo com recente publicação feita por Clarivate Analytics a pedido da Capes, 

o Brasil, no período de 2011-2016, publicou mais de 250.000 artigos na base de dados 

Web of Science em todas as áreas do conhecimento, correspondendo a 13ª posição na 

produção científica global (mais de 190 países). 

 

As áreas de maior impacto, prossegue, “[...] correspondem a agricultura, medicina e 

saúde, física e ciência espacial, psiquiatria e odontologia, entre outras [...]” (Moura, 2023). Já 

segundo Cruz e Moura (2019), “[...] das 100 universidades brasileiras que mais publicaram 

artigos científicos no quinquênio 2014-2018, há 17 privadas”. Nesse sentido, mencionam Costa 

et al. (2018, p. 138) que “[...] a crise que afeta os países desenvolvidos acaba por dar espaço 

para o crescimento dos países emergentes, que compreenderam a importância da educação 

superior e da pesquisa e, aos poucos, têm melhorado seus indicadores educacionais”. 

Afirma-se, dessa forma, que a ascensão ao mestrado, doutorado e pós-doutorado são 

portas estreitas indicadas àqueles que se sobressaem nos estudos e buscam maior capacitação 

profissional, que os distinguirão não apenas no meio social, mas principalmente, no acadêmico; 

resultando em bem-estar para a sociedade e distinção para as universidades. 

Dessa maneira, claro está que o ingresso no ensino superior em uma universidade 

pública não é apenas uma porta estrategicamente dimensionada para a reposição profissional 

dos elementos constituidores da sociedade que buscam aperfeiçoamento. As instituições 

privadas também formam tais profissionais. Contudo, é apenas na instituição pública que os 

graduandos serão preparados e instigados continuadamente, por um corpo docente igualmente 

especial, durante toda jornada da graduação, flertando com o caminho da pesquisa em suas 

áreas de conhecimento, visando o aprimoramento acadêmico e o bem social e não apenas do 

Brasil. 

Assim, segundo Azzoni, Vassallo e Haddad (2020, p. 10), “[...] para cada Real de 

investimento feito pela sociedade paulista nas suas universidades, a sociedade como um todo 

obtém um retorno de 2,78% ao ano em termos de aumento do produto social”. 

https://ufrb.edu.br/portal/noticias/5465-universidades-publicas-respondem-por-mais-de-95-da-producao-cientifica-do-brasil
https://ufrb.edu.br/portal/noticias/5465-universidades-publicas-respondem-por-mais-de-95-da-producao-cientifica-do-brasil
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Simetricamente falando, acredita-se que o mesmo equivale para outras regiões e outras 

universidades públicas. Portanto, renovar-se, para a Udesc, não é apenas cumprir seu papel 

social de fomentadora de graduandos de qualidade, mas também, de pesquisa inovadora e de 

extensão que são as marcas das universidades públicas no Brasil. Portanto, o ingresso na 

graduação não é apenas uma porta de entrada, é a manutenção de uma sociedade com 

capacidade de criar e inovar. É ciência que se faz apenas com corpo docente capacitado e com 

alunos capazes. 

Dessa maneira, por mais que as IES públicas reconheçam que, historicamente, houve 

um desiquilíbrio no acesso ao ensino superior, em detrimento de uma parcela significativa da 

sociedade; por mais que as IES reconheçam que o número de vagas no ensino superior versus 

o número de candidatos postulantes ao ensino superior não é ideal; por mais que as IES 

reconheçam que o formato de seleção não seja o mais democrático até hoje idealizado, 

principalmente face a melhor preparação ofertada pelo ensino médio privado; e ainda, que as 

IES públicas brasileiras reconheçam todas essas condicionantes, acredita-se que elas não 

poderão perder o foco na manutenção da qualidade dos ingressantes no ensino superior, visando 

unicamente manter a qualidade profissional de seus alunos – seu produto. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Citado por Brandalise e Souza (2016, p. 417), “[...] Bourdieu afirma que ao longo da 

história, a população tem acreditado no poder da educação para a mobilidade social, esperando 

que a ascensão do indivíduo (social e economicamente) se dê através da elevação do grau de 

estudo”. 

Em pleno século XXI, o pensar não é diferente, a “[...] educação superior tem um 

importante papel no desenvolvimento da sociedade e de seus integrantes [...]” (Appio et al., 

2016, p. 217). No mesmo sentido, Nodari, Lima e Maciel (2018, p. 213) afirmam que a 

educação superior “[...] é um elemento determinante na constituição de uma sociedade e das 

pessoas que a constituem”. 

São interlocutores, autores como Agapito (2017), Appio et al. (2016), Azevedo (2020), 

Baccaro et al. (2014), Baroni (2010), Barros (2014), Costa et al. (2018), Costa et al. (2021), 

Luz et al. (2019), Nez (2015), Nodari, Lima e Maciel (2018), Pinto e Ribeiro (2019), Santiago 

et al. (2018), Santos (2011), Scaglione (2016), Siewert Junior e Parisotto (2019), Silva (2016), 

Silveira (2018), Vasconcelos e Gomes (2005) e Whitaker (2010), entre outros estudiosos das 

temáticas: o acesso ao ensino superior; a disponibilização e ampliação de vagas no ensino 

superior brasileiro público e privado; e, finalmente, a política de permanência dos ingressantes 

na graduação. Todos os autores consultados em suas respectivas áreas e aqui divididas em 

temáticas particularizadas, visando melhor entendimento e estruturação da presente pesquisa, 

que findará com a proposição de um modelo de concurso vestibular para Udesc. 

 

2.1 ACESSO AO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL 

 

Concluiu-se, assim, que o ensino superior brasileiro tem sido um instrumento de 

confirmação das origens dos estudantes e, nesse contexto, a intervenção estatal, 

especialmente, por meio de legislações, tem um papel importante na correção das 

distorções na oferta desse bem, modificando os níveis de regressividade na alocação 

dos recursos públicos e melhorando a distribuição da renda (Costa; Nogueira, 2015). 

 

Para Ribeiro (2006 apud Luz et al., 2019, p. 3), “[...] a escolarização é um dos principais 

fatores que levam à mobilidade social entre as classes menos favorecidas e aquelas mais 

privilegiadas”. Tal qualificação, segundo o autor, promoverá a ascensão de pessoas e grupos, 

que na sua medida auxiliarão no desenvolvimento social e na obtenção da felicidade. 

Dessa forma, o ingresso no ensino superior para as sociedades atuais, “[...] passou a ser 

considerado como uma forma de ascensão socioeconômica [...]” (Costa; Nogueira, 2015, p. 79). 
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Adicionalmente e problematizando o contexto ora detalhado, coloca-se também, “[...] que os 

cursos mais concorridos nos concursos vestibulares, são os que oferecem as carreiras mais 

promissoras [...]” (Vasconcelos; Gomes, 2005, p. 455), no entanto, esses cursos, apresentam-se 

com difíceis etapas de transposição de ingresso, por meio do concurso vestibular oficial e, 

praticamente, impensável a permanência e a diplomação para a maior parte da população 

brasileira. 

Já Silva (2007, p. 97) constrói alerta no sentido que 

 

[...] o modelo atual do vestibular torna a universidade elitista, pois de um modo geral, 

o ingresso no ensino superior público, em especial nos cursos de maior status, é 

reservado àqueles alunos que por terem melhor posição socioeconômica, 

frequentaram escolas que os prepararam na certeza de sua aprovação, enquanto os 

mais desprovidos de recursos ficam excluídos do sistema. 

 

Não por outro motivo que Costa et al. (2021, p. 3), também mencionam que 

 

[...] o método de acesso ao ensino superior é reconhecido como um dos instrumentos 

que favorecem a desigualdade, na medida em que estudantes pobres e ricos são 

avaliados a partir dos mesmos critérios, mas possuem oportunidades de acesso ao 

conhecimento que são distintas e desiguais. 

 

Como constata-se, para pesquisadores e estudiosos da matéria, apesar de necessário, o 

ingresso no ensino superior, por meio do atual dispositivo de seleção, o concurso vestibular, 

não promove a imparcialidade desejada e, seguindo por essa mesma linha de pensar, Appio et 

al. (2016, p. 218), afirma finalmente que, “[...] não basta ampliar o acesso ao ensino superior, 

é preciso garantir a permanência dos alunos no curso de graduação”. 

Nesse mesmo sentido e corroborando com a afirmação, segundo relatório do Inep9 – ano 

base 2014, em 2010, 11,4% dos alunos que ingressaram numa IES abandonaram o curso de 

graduação para o qual foram admitidos. Em 2014, esse número chegou a 49% e, mais 

recentemente em 2021, esse índice atingiu 51%. 

Entretanto, Soares e Martins (2010, p. 57) promovem defesa, detalhando que o concurso 

de acesso, o “[...] vestibular é um exame que qualifica os estudantes a ingressar na universidade 

e, portanto, tem prerrogativas seletivas e classificatórias e assim deve permanecer [...]”, pois é 

somente com uma universidade de qualidade que se tem pesquisas atuais, empresa, indústria 

 
9 Pela primeira vez, o Censo da Educação Superior traçou um perfil dos estudantes ao longo da graduação, 

considerando as taxas de permanência, conclusão e desistência. Os dados relativos ao ano de 2015, divulgados 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) nesta quinta-feira, 6, revelam 

um acréscimo desordenado na taxa de desistência do curso de ingresso, na avaliação da trajetória dos alunos entre 

2010 e 2014. 
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competitiva e uma sociedade plenamente desenvolvidas (Barros, 2014; Santiago et al., 2018; 

Siewert Junior; Parisotto, 2019; Velloso, 2009). 

Assim, segue o concurso vestibular, que desde a sua criação, firmou-se como um 

sistema oficial de seleção à educação superior no Brasil, mas “[...] converteu-se em um 

problema complexo, impregnado por barreiras às vezes ocultas, mas bastante eficientes” 

(Barros, 2014, p. 1067), pois segundo os autores pesquisados, o mecanismo de “[...] seleção ora 

procura expandir, ora procura conter a demanda [...]” (Barros, 2014, p. 1067). 

No entanto, apesar das dificuldades encontradas com a sistemática de ingresso no ensino 

superior brasileiro, Soares e Martins (2010) mencionam que o concurso vestibular, 

 

[...] é uma abertura possibilitada pela nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB) da 

Educação Nacional. Essa Lei 9.394/96 estabelece que ‘a Educação Superior abrange 

cursos e programas de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino 

médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo’ (LDB, Cap. 

IV, Art. 44) (Soares; Martins, 2010, p. 57, grifo do autor). 

 

Dessa forma, a legislação prevê a necessidade de um processo de seleção para ingresso 

nos cursos de graduação das IESs brasileiras e diante da relação vagas no ensino superior versus 

número de candidatos interessados, ainda não se vislumbrou outra forma de promover o 

escrutínio dos novos ingressantes a mais alta qualificação profissional no Brasil, que não seja 

por meio de concursos vestibulares. 

No mesmo sentido, segundo Santos (2011, p. 203), 

 

Uma primeira questão é que o sistema educacional no Brasil, como em diversos outros 

países subdesenvolvidos ou ditos em desenvolvimento, é montado para deixar uma 

grande parte de fora. E a forma como o sistema funciona é a de um funil (os governos 

odeiam essa analogia). Mesmo quando estão dentro, como é o caso do ensino 

fundamental e, em menor grau, o do ensino médio, o baixo rendimento, a evasão e a 

repetência contribuem para alimentar o funil. Assim, é preciso afirmar que o vestibular 

(o grande vilão) não existe para excluir, ele exclui para existir: é o instrumento que 

possibilita colocar uns para dentro e manter outros de fora. 

 

E, continua esse autor, 

 

[...] a verdade é que não há vagas para quem não pode pagar (sejam as universidades 

ou as escolas básicas). É a exclusão que faz existir o vestibular. Ele se faz necessário 

pela função que o Brasil ocupa na atual ordem capitalista. A prioridade da política 

econômica não é educação pública em quantidade e qualidade (Santos, 2011, p. 203). 

 

Já no dizer de Barros (2014, p. 1084), “[...] a formação universitária é cada vez mais 

exigida como condição de empregabilidade e de inserção na vida social. Todavia, o nível de 
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escolaridade da população brasileira é baixo e desigual [...]”, não gerando o bem-estar social e 

auxiliando no desenvolvimento da sociedade como idealizado. 

Como que resultando desse processo de “exclusão”, Costa et al. (2021, p. 1) afirmam 

que “[...] somente 18,1% dos jovens cursam o ensino superior e, a maioria dos estudantes que 

ingressam em um curso de graduação pertence a famílias de renda acima de 5 salários-

mínimos”. 

Dessa maneira, tentando minimizar a presente situação, algumas universidades, em sua 

autonomia didático-científica, organizam seus próprios certames, sem se prenderem a modelos 

fixos e, por esse motivo, observa-se, entre as IES, várias formas de ingresso no ensino superior, 

cada qual voltada aos interesses da instituição sem, contudo, perder suas principais qualidades: 

caráter seletivo e classificatório exigidos por lei. Apesar disso, a opinião entre os estudiosos do 

tema vestibular e processo de ingresso no ensino superior, é unânime na ideia de que o concurso 

vestibular não apresenta a melhor forma de classificar os novos ingressantes à graduação. 

O processo não promove igualitariamente a distribuição das vagas de maior interesse da 

população – vagas públicas e cursos de alta demanda. Ao contrário, promove a proliferação de 

cursinhos pré-vestibulares privados, que irão auxiliar na preparação dos candidatos interessados 

nos cursos mais concorridos e que, logicamente, podem pagar pelo custo de sua preparação. É, 

dessa forma, que o concurso vestibular mantém excluído do acesso, os alunos oriundos das 

famílias mais carentes (Almeida, 2015; Carvalho, 2015; Costa; Nogueira, 2015; Costa et al., 

2021; Luz et al., 2019; Nez, 2015; Soares; Martins, 2010). 

Assim, questiona-se: Por que o acesso ao ensino superior precisa de um rito de 

passagem? Por que não se tem acesso livre, tal como em outros países, a semelhança do Canadá, 

EUA ou mesmo, países da Europa? 

Para detalhar o ingresso no ensino superior brasileiro, precisa-se entender como foi 

desenvolvido o passado da educação brasileira. 

Desse modo, consultando autores que tratam da história da educação brasileira ou do 

acesso ao ensino superior no Brasil ao longo dos anos, verifica-se que após três séculos de posse 

do Brasil pelos portugueses, não se havia consolidado um sistema educacional que se pudesse 

aceitar como razoável ou, até mesmo, como paliativo, apesar das necessidades do país, no 

campo da instrução pública primária e secundária. Segundo Bortolanza (2017, p. 2), em 

 

[...] praticamente todos os países americanos, o sistema de ensino universitário fazia 

parte do sistema de ensino, enquanto o Brasil foi um dos mais retardatários a implantar 

a universidade, seja pela falta de interesse da Coroa portuguesa e/ou pelo desinteresse 

dos detentores do poder no país nesse período. 
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Completa Rossato (2005 apud Bortolanza, 2017, p. 6), antes do “[...] final do século 

XVIII a maioria dos países latino-americanos tinham uma ou mais universidades perfazendo 

dezenove ao todo e chegando a mais de trinta no século XIX com exceção do Brasil”. 

Já a Companhia de Jesus fundada por Inácio de Loyola, teve participação marcante no 

ensino brasileiro, pois além da catequização dos naturais, criou o primeiro curso superior na 

Colônia Portuguesa, o curso de filosofia, no Colégio da Bahia em 1572. Já o curso de teologia, 

o segundo criado, foi equiparado ao da Universidade de Évora, a segunda universidade de 

Portugal (Azevedo, 2020; Bortolanza, 2017). 

Em verdade, o ensino superior brasileiro foi precedido por escolas de cunho 

profissionalizante, na maioria, desatualizadas, além de colégios de formação militar e de 

engenharia. Para os brasileiros que desejassem frequentar outros cursos universitários, a opção, 

em geral, era “[...] conseguir matrícula na Universidade de Coimbra o que não era possível para 

grande parte da sociedade brasileira. Durante o século XVII, numerosos estudantes brasileiros 

se deslocaram para Coimbra, ou mesmo para a faculdade de Montpellier, no sul da França” 

(Machado, 1999, p. 34). 

Nesse período, os exames preparatórios e admissionais eram realizados na própria 

instituição de ensino escolhida pelo candidato para fazer o curso. Segundo Cunha (2003 apud 

Azevedo, 2020, p. 512), 

 

[...] a admissão dos candidatos às escolas superiores estava condicionada, desde 1808, 

à aprovação nos chamados ‘exames de estudos preparatórios’ (ou, simplesmente, 

‘exames de preparatórios’), prestados no estabelecimento de ensino procurado por 

cada candidato. Mais tarde, a partir de 1837, os concluintes do curso secundário do 

recém-criado Colégio Pedro II passaram a ter ‘o privilégio de matrícula, sem exames, 

em qualquer escola superior do Império’. As contínuas e crescentes pressões das elites 

regionais, no sentido da facilitação do ingresso no ensino superior, assim como a 

integração dessas elites no e pelo Estado centralizado, fizeram com que fossem 

tomadas numerosas medidas tendentes a diminuir os obstáculos representados pelos 

‘exames preparatórios’. Eles passaram a ser realizados perante juntas especiais, no 

Rio de Janeiro, depois nas capitais das províncias; o prazo de validade da aprovação 

passou de instantânea para permanente; os exames foram parcelados, permitindo-se 

realizar as provas de cada matéria no tempo e no lugar mais conveniente para os 

candidatos. 

 

Assim, verifica-se que, aos poucos, o processo de ingresso, o que viria a ser o concurso 

“vestibular”, foi se firmando, na tentativa de disciplinar e democratizar o acesso ao ensino 

superior no Brasil, à medida que aumentava a procura. 



30 

A Reforma Rivadávia10, Lei nº 2.356 de 31 de dezembro de 1910 e o Decreto nº 8.65911 

datado de 5 de abril de 1911, iniciam, nos idos do século XX, as primeiras reformas ou as 

normatizações do ensino superior brasileiro, bem como, tornaram obrigatório um exame de 

seleção para ingresso no ensino superior (Azevedo, 2020; Baccaro et al., 2014; Barros, 2014; 

Bortolanza, 2017; Martins, 2020). 

O ensino superior passa a ser responsabilidade do governo federal, mas o processo de 

ingresso era de responsabilidade das IES e, agora, deveria conter dia e hora marcados, bem 

como, um rol de áreas de conhecimentos, nas quais os alunos ingressantes seriam sabatinados 

preliminarmente. 

Decorridas as primeiras três décadas do século XX, quando já transcorriam os idos de 

1930, no governo de Getúlio Vargas, finalmente, o ensino superior no Brasil adquiriu cunho 

universitário e acadêmico, como se observa na atualidade, pois do período de 1808 quando 

foram criadas as primeiras escolas superiores até 1934, o modelo de ensino superior estava “[...] 

direcionado para formatação de profissionais liberais da área do direito, medicina ou ainda, as 

engenharias e, acessível apenas a uma pequena parcela da população” (Bortolanza, 2017, p. 

14). 

Por conseguinte, desde a implantação das primeiras universidades em solo brasileiro, o 

ensino superior não experimentou nenhum crescimento mais significativo, nem ocorreram 

mudanças relevantes em seu formato, 

 

[...] cada presidente do Poder Executivo ou cada governante que assumia a nação, 

tinha seu próprio plano de governo e sua plataforma de gestão. Consequentemente, as 

alterações dos mecanismos relacionados as políticas da educação foram e continuam 

sendo direcionadas pelas políticas de cada gestor e não como uma política de Estado 

e contínua (Bortolanza, 2017, p. 15). 

 

Com o passar dos anos, o MEC, criado no governo Vargas, ratifica a gratuidade do 

ensino superior, com ingresso apenas por meio de processo seletivo e disponibilizado a toda e 

qualquer pessoa que desejasse participar do certame. E essa política permanece inalterada, 

culminando com a publicação da LDB que deixa a cargo de cada IES, diante da autonomia 

 
10 Reforma Rivadávia – Em seu artigo 3º “[...] Fica o Poder Executivo autorizado a reformar a instrução superior 

e secundária mantida pela União, dando, sob conveniente fiscalização, sem privilégio de qualquer espécie, bem 

como, exige o exame de admissão para o ingresso em seus cursos, no regime de exames e disciplina escolar”. 
11 “Decreto nº 8.659 – Organização do Ensino Superior, conferindo: autonomia didática e administrativa, criando 

o Conselho Superior do Ensino, o patrimônio, sua constituição e aplicação”. E no Art. 65 item – I. “O exame de 

admissão a que se refere este artigo constará de prova escrita em vernáculo, que revele a cultura mental que se 

quer verificar e de uma prova oral sobre línguas e ciências” (Brasil, 2010). 
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universitária, o modelo de sua livre escolha, desde que se apresentem os critérios de seletividade 

e classificatório visando um sistema imparcial. 

Verifica-se que o acesso ao ensino superior nunca se constituiu como algo de maior 

preocupação em termos de políticas públicas para os governos e os governantes ao longo da 

história da educação brasileira. As ações de políticas públicas empreendidas não estavam 

alinhadas ao ritmo de crescimento da população brasileira – eram insuficientes para seguir lado 

a lado ao crescimento da população que já crescia em descompasso com os números de 

instituições e de cursos de graduação. 

Em razão disso, até as duas últimas décadas do século XX, todo jovem brasileiro em 

idade e que aspirava cursar uma universidade no Brasil, tinha três certezas: 1) o aprendizado do 

ensino médio, o ensino fundamental público e regular, não qualificava o aluno para disputar 

uma vaga no ensino superior; 2) a totalidade dos jovens brasileiros não teria chances de 

frequentar um curso superior, numa universidade pública, tampouco, numa privada; e 3) 

finalmente, a pequena parcela, os selecionados, que poderiam ingressar no ensino superior, não 

poderiam almejar um curso considerado de alta demanda e de elevados custos (medicina, 

odontologia, direito, administração etc.), pois o valor a despender para manutenção do curso 

ainda que público, era impraticável para a maioria das famílias brasileiras. 

Acrescenta-se, que nesse período, as instituições privadas eram em pequeno número e 

localizadas apenas nos grandes centros urbanos. Totalmente fora do alcance financeiro de 

grande parte da população, pois no presente caso, além da manutenção da vida acadêmica 

durante todo o curso de graduação, teria o valor da mensalidade que, certamente, não caberia 

no orçamento da maior parte da população brasileira, ou seja, era impraticável. 

Diante desse quadro, sim, o concurso vestibular estava pacificado como 

responsabilidade das IES e o grande vilão do não acesso ao ensino superior, pois a demanda 

por uma vaga era enorme. O grande “culpado” era a concorrência. 

Corroborando e pacificando esse quadro educacional difícil, não se observa registro de 

qualquer cobrança por parte da população brasileira, visando alteração ou ampliação de vagas 

no ensino superior ou, ampliação na oferta de novos cursos de graduação, ou ainda, a criação 

de novas universidades públicas. Tampouco, qualquer questionamento se “[...] os cursos 

ofertados atendiam às demandas tecnológicas e profissionais do país [...]”12. 

 
12 Notícia publicada em 13 de dezembro de 2020 – pesquisa feita pela Associação Brasileira dos Reitores das 

Universidades Estaduais e Municipais (Abruem), sob liderança do Reitor da Universidade do Estado de Santa 

Catarina (Udesc). 

http://www.abruem.org.br/
http://www.abruem.org.br/
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A Tabela 1 foi adaptada a partir do relatório intitulado “Evolução do ensino superior – 

graduação: 1980/1998”13, publicado pelo MEC/Inep, detalhando, com clareza, a situação da 

educação superior nas últimas duas décadas do século XX e ajudará na planificação de um 

panorama de como era o acesso e, ainda, como está ocorrendo o acesso ao ensino superior no 

Brasil. 

 

Tabela 1 – Evolução do número de IES, vagas e cursos disponibilizados, número de inscritos 

no vestibular, matrícula e concluintes na graduação 

Ano N. 

IES 

IES 

Pública 

IES 

Privada 

Vagas 

Públicas 

Vagas 

Privadas 

Cursos 

Grad. 

Insc. Matrícula Concluintes 

1980 882 200 682 126.940 277.874 -------- 1.803.567 1.377.286 226.423 

1981 876 259 617 139.298 278.050 -------- 1.735.457 1.386.792 229.856 

1982 873 259 614 141.133 280.098 -------- 1.689.249 1.407.987 244.639 

1983 861 246 615 -------- -------- -------- -------- 1.438.992 238.096 

1984 847 238 609 -------- -------- 3.806 -------- 1.399.539 227.824 

1985 859 233 626 141.274 289.208 3.923 1.514.341 1.367.609 234.173 

1986 855 263 592 150.259 292.055 --------- 1.737.794 1.418.196 228.074 

1987 853 240 613 147.767 299.578 4.188 2.193.861 1.470.555 224.809 

1988 871 233 638 149.793 313.946 4.288 1.921.878 1.503.560 227.037 

1989 902 220 682 148.630 318.164 4.453 1.818.033 1.518.904 232.275 

1990 918 222 696 155.009 347.775 4.712 1.905.498 1.540.080 230.271 

1991 893 222 671 162.506 354.157 4.908 1.985.825 1.565.056 236.410 

1992 893 227 666 171.048 363.799 5.081 1.836.859 1.535.788 234.288 

1993 873 221 652 171.627 377.051 5.280 2.029.523 1.594.668 240.269 

1994 851 218 633 177.453 396.682 5.562 2.237.023 1.661.034 245.887 

1995 894 210 684 178.145 432.210 6.252 2.653.853 1.759.703 254.401 

1996 922 211 711 183.513 450.723 6.644 2.548.077 1.868.529 260.224 

1997 900 211 689 193.821 505.377 6.132 2.711.776 1.945.615 274.384 

1998 973 209 764 205.725 570.306 6.950 2.858.016 2.125.958 --------- 

Fonte: elaborada pelo autor (2023). 

 

Como se pode observar, as últimas duas décadas do século XIX, iniciam com o Brasil 

apresentando 882 unidades de IES espalhadas pelo território brasileiro, sendo o sudeste (Inep, 

2021b), a região que sempre apresentou o maior número de instituições, tanto em número de 

públicas como de privadas. Já o norte (Inep, 2021b) do país, apresenta o menor índice ao longo 

de toda história do ensino superior brasileiro. No entanto, ressalta-se, desse total, 682 unidades 

ou 77% eram estabelecimentos privados. 

“Dos quase três milhões de candidatos inscritos, apenas uma pequena parcela era de 

alunos oriundos do ensino médio público [...]”, como afirmam Vasconcelos e Gomes (2005, p. 

453), ainda para esses mesmos autores, apenas “[...] uma pequena parcela dos que concluem a 

escola pública enfrenta o vestibular, mas encontra pela frente uma competição injusta, 

 
13 É uma publicação do MEC/Inep, levado a efeito no ano 2000, contendo todos os dados daquele ministério sobre 

o ensino superior entre os anos 1980-1998. 
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especialmente pelo menor preparo que apresentam em relação aos alunos provenientes das 

escolas particulares e cursinhos pré-vestibulares”. Ainda, no dizer de Azevedo (2020, p. 518), 

o que se deseja “[...] dizer é que não há preparação dos estudantes do ensino básico para o 

ensino universitário e as poucas vagas disponibilizadas ficam com os mais preparados [...]”. Ou 

seja, a qualificação do ensino fundamental brasileiro, principalmente, o ensino médio, 

permitiria alcançar um ensino superior com maior facilidade e manter um ensino superior de 

idêntica qualidade. 

Observa-se, também, que ao longo desse período, 18 anos de análise, as vagas de 

instituições públicas nunca obtiveram um aumento significativo, pelo contrário, é desconexo 

de um ano para outro. O ritmo de crescimento é como se não ocorresse um planejamento 

governamental objetivando o futuro, uma meta, como por exemplo: um ano com aumento de 

número de estabelecimentos públicos e noutro, número de cursos de graduação – para ambos 

os casos, ocorreria ampliação no número de vagas e de alunos matriculados. 

Ainda, no ano de 1986, o MEC já indicava para o maior número de instituições públicas, 

263 unidades, mas a sociedade brasileira experimentou o fechamento do século XX com apenas 

209 unidades, registrando uma queda no número dessas instituições e uma ampliação inferior 

a 5% no número de estabelecimentos públicos, em efetivos 18 anos de análise. 

De outro modo, as IES privadas, no mesmo período, atingiram 764 instituições, o que 

configura um aumento de mais de 12% no número de estabelecimentos. 

Fato interessante diz respeito ao número de vagas oferecidas no ensino privado, que 

apresentava uma relação de 408 vagas na graduação por instituição em 1980. Enquanto as IES 

públicas apresentavam 635 vagas na graduação por instituição – entre instituições federais, 

estaduais ou municipais. Ou seja, as IES públicas concentram maior quantidade de vagas em 

cursos de graduação em um único estabelecimento. 

Já em 1998, as IES privadas ampliaram essa relação e apresentavam 743 vagas por 

instituição. Conclui-se que o número de IES privada cresceu em 12% no período, mas resultou 

numa ampliação do número de vagas abertas, na ordem de 105%. Acredita-se que as IES 

privadas aumentaram mais em número de vagas ou cursos de graduação do que em 

estabelecimentos novos. 

Quanto às IES públicas, essas apresentavam uma relação de 984 vagas por 

estabelecimento de IES em 1998, ao término do período analisado. Isso corresponde a um 

aumento de 55% no aumento de vagas em cursos de graduação ofertados por estabelecimento 

de IES, com um crescimento total de universidades públicas de 200 para 209 unidades. 

Constata-se, assim, que mesmo não tendo criado novos estabelecimentos, novas unidades, as 
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universidades públicas criaram novas vagas ou novos cursos de graduação, o que resultou no 

valor de 984 vagas por estabelecimento. Construindo rápida reflexão sobre esses dados, 

acredita-se que os maiores centros urbanos, onde existiam a maior concentração de IES, 

continuaram a manter esse diferencial em relação as zonas não metropolitanas do Brasil. 

Por todo o observado, dizer que não ocorreu um aumento de vagas nas universidades 

públicas, não seria justo, tampouco, verdadeiro. Foram ampliadas, em quase duas décadas, 

exatos 18 anos, 55% de vagas, já no ensino superior privado, 105%. 

Frisa-se, também, relacionado as IES privadas, segundo Soares et al. (2002, p. 34), 

apesar de terem crescido em maior escala, 

 

[...] as novas faculdades isoladas não eram lócus de atividades de pesquisa, dedicando-

se, exclusivamente, ao ensino. O setor público foi o responsável pelo desenvolvimento 

da pós-graduação e das atividades de pesquisas, modernizando importante segmento 

do sistema universitário brasileiro. 

 

Outro dado interessante de formulação de análise, são os números de matrículas e 

concluintes no período da presente amostra. 

Pegando o primeiro caso, o número de matrículas, tem-se um aumento de 54% nas 

matrículas efetivadas no período de 18 anos, tanto para IES públicas ou privadas. Já o número 

de concluintes, apesar de se constatar uma ampliação proporcional ao número de vagas, no 

mesmo período, tanto para as inscrições e, também, para o número de matrículas, os concluintes 

não expressaram “[...] a mesma proporção do número de candidato e estudante que concluíram 

a graduação, pois parte dos ingressantes acabam abandonando os cursos [...]” (Nodari; Lima; 

Maciel, 2018, p. 313), e esse valor aumentou apenas 22%. Ou seja, proporcionalmente, entra 

mais alunos no ensino superior, mas não sai concluintes na mesma proporção. Aqui cogita-se, 

estar diante de casos de desistência ou evasão14. 

Considerando que o maior número de vagas em aberto são de IES privadas e, 

considerando que nesse mesmo período, o Brasil passava por forte pressão inflacionária, a 

desistência da vaga na universidade, cursando IES privada, tenha sido uma solução para o 

problema de não poder arcar com os valores referente as mensalidades e/ou despesas diversas 

 
14 Segundo o Relatório Inep/MEC – Vagas oferecidas vs. Vagas ocupadas (ingressos). Taxa de ocupação das vagas 

novas ofertadas, segundo cursos específicos (Brasil, 2021). Num comparativo das vagas ocupadas no ensino 

público e privado, para os mesmos cursos de graduação, tem-se exemplos como: medicina veterinária – ensino 

público com 87,1% de ocupação das vagas; na rede privada, 45,6%. Odontologia – ensino público 86,5% de 

ocupação das vagas; na rede privada 49,3%. Pedagogia – ensino público 60% de ocupação das vagas; na rede 

privada 31,4%. Física formação professor – ensino público 53,7% de ocupação das vagas; rede privada 2,2%. 

Química formação professor – ensino público 51,7% de ocupação das vagas; rede privada 2,8% (Inep, 2021a, p. 

21). 
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de um curso de graduação. Frisa-se que se trata de hipótese e não restará tempo para buscar 

maiores detalhamentos, no entanto, a colaborar com tal ideia, tem-se o surgimento das políticas 

públicas relacionadas ao ensino superior em período imediato. 

Finalizando a análise sobre o período proposto, ainda se faz justo indexar as vagas 

abertas pelo aumento da população brasileira nesse mesmo período e importa frisar que sim, a 

população brasileira teve um aumento de 39% conforme índice do IBGE (2010). A população 

passou de 123 milhões em 1980 para 166 milhões em 1998. Aqui se observa um descompasso 

entre vagas públicas oferecidas pelo poder público no ensino superior e o aumento da 

população, que já não era pequena. 

Para as duas décadas seguintes, o cenário político brasileiro, período 2000 a 2020, é 

marcado quase que totalmente pelo governo dos trabalhadores, que teve como Presidente da 

República, primeiramente, o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva (2003/2011), por dois mandatos de 

quatro anos, oito anos no total. Em seguida, o governo da Presidente Sr.ª Dilma Rousseff 

(2011/2016), do mesmo partido, que após processo de impeachment, foi substituída pelo seu 

vice-presidente, Sr. Michel Temer que concluiu o mandato da chapa eleita. 

Como já detalhado anteriormente, essas duas décadas foram marcadas pelo 

desenvolvimento de inúmeras políticas públicas visando disponibilizar ensino superior à 

população brasileira, que por longo período ficou excluída do acesso a um curso de graduação. 

No entanto, observou-se, por meio da Tabela 1, que a maior expansão de vagas abertas 

em cursos de graduação foi efetivada em estabelecimentos privados. Ressalta-se que as políticas 

públicas desenvolvidas nesses períodos, atenderam desde a ampliação de vagas, promovendo 

maior acesso da população ao ensino superior, quer por meio de novos cursos de graduação, 

quer por meio da criação de novas universidades. Essas políticas públicas ainda objetivavam 

auxiliar, na permanência dos alunos carentes durante o curso de graduação, com bolsas e 

financiamentos das mensalidades ou, finalmente, outros dispositivos de auxílio à permanência. 

Acredita-se que o confronto da Tabelas 1 com a Tabela 2, que segue, ajudará a detalhar 

o entendimento de como tem sido desenvolvido o acesso ao ensino superior no Brasil, pois 

apesar de ser garantida por lei, consignada na Constituição Federal, afirmando que a educação 

é responsabilidade do Estado, os dados não são tão claros assim em relação a essa 

disponibilidade ou o empenho de governos e governantes. 

Na verdade, o não oferecimento de vagas em proporção adequada ao aumento da 

população em condições de acessar o ensino superior ou a falta de instituições públicas com 

capacidade adequada para atender a população, demonstram o contrário. Ainda, na 

impossibilidade de manutenção de um ensino fundamental de qualidade que poderia promover 
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uma disputa justa entre alunos oriundos de colégios públicos e privados, faz-se concluir que o 

grande vilão da história é, realmente, o concurso de acesso ou o concurso vestibular. No entanto, 

o formato do concurso de seleção, na atualidade, como mencionam vários autores, se faz 

necessário para a manutenção de todo o sistema funcionando. 

Assim, apesar de dividir opiniões, o concurso vestibular é identificado como processo 

que exclui, que divide a população jovem e cria preparados e despreparados. Quem é merecedor 

e não merecedor. Quem é capaz e não capaz. Frisa-se, mais uma vez, são realidades desiguais, 

formações desiguais, pois são mundos com realidades de ensinos diferentes, as dos colégios de 

ensino médio públicos e privados. 

Assim posto, segundo Vasconcelos e Gomes (2005, p. 455) 

 

[...] os egressos da escola pública levam desvantagem no processo, por não terem 

recebido preparo suficiente para concorrer em igualdade com alunos da escola 

particular e de cursinhos preparatórios. Evidencia-se, assim, uma elitização do ensino, 

onde o vestibular representa o desfecho macabro do processo. 

 

Na Tabela 2 tem-se dados do Inep/MEC referente ao período 2000/2021 e detalha, 

ainda, mesmo que superficialmente, mas numericamente, como tem sido o acesso à educação 

superior no Brasil, nas últimas duas décadas. 

 

Tabela 2 – Evolução: número de IES, matrículas e concluintes, por IES pública ou privada 

Ano N. 

IES 

IES 

Pública 

IES 

Privada 

Matrícula 

Total 

Matrícula 

Pública 

Matrícula 

Privada 

Concluinte 

Privada 

Concluinte 

Pública 

Concluintes 

Total  

2000 1.180 176 1.004 --------- --------- --------- --------- --------- --------- 

2001 1.381 183 1.248 3.036.113 944.584 2.091.529 315.159 152.813 467.972 

2002 1.637 195 1.442 3.520.627 1.085.977 2.434.650 514.914 173.141 532.228 

2003 1.859 207 1.652 3.936.933 1.176.174 2.760.759 424.355 209.008 633.363 

2004 2.013 214 1.789 4.223.344 1.214.317 3.009.027 526.795 203.689 730.484 

2005 2.165 231 1.934 4.567.798 1.246.704 3.321.094 522.304 195.554 717.858 

2006 2.270 248 2.022 4.883.852 1.251.365 3.632.487 553.829 183.085 736.829 

2007 2.281 249 3.032 5.302.377 1.335.177 3.914.970 589.571 197.040 786.611 

2008 2.252 236 2.016 5.843.322 1.552.953 4.255.064 612.560 187.758 800.318 

2009 2.314 245 2.069 5.985.873 1.523.864 4.430.157 752.320 206.877 959.197 

2010 2.377 278 2.099 6.407.733 1.643.298 4.736.001 783.247 190.597 973.839 

2011 2.365 284 2.081 6.765.540 1.773.315 4.966.374 798.348 218.365 1.066.713 

2012 2.416 304 2.112 7.058.084 1.823.465 5.234.619 812.867 237.546 1.050.413 

2013 2.391 301 2.090 7.322.964 1.932.527 5.390.437 761.732 229.278 991.010 

2014 2.368 298 2.070 7.839.765 1.961.002 5.878.763 785.327 241.765 1.027.087 

2015 2.364 295 2.069 8.033.574 1.952.146 6.081.428 910.171 239.816 1.149.987 

2016 2.407 296 2.111 8.052.254 1.990.078 6.058.623 922.574 246.875 1.149.449 

2017 2.448 296 2.152 8.290.911 2.045.356 6.245.555 947.976 251.793 1.199.769 

2018 2.537 299 2.238 8.451.748 2.077.481 6.374.267 1.004.988 259.302 1.264.288 

2019 2.603 302 2.306 8.604.526 2.080.146 6.524.380 998.702 151.374 1.250.076 

2020 2.475 304 2.153 8.680.945 1.956.352 6.724.002 1.074.448 204.174 1.278.622 

2021 2.574 313 2.261 8.987.120 2.078.661 6.907.893 1.107.846 219.342 1.327.188 

Fonte: elaborada pelo autor (2023). 

Legenda: a falta de informações em alguns campos, são dados não obtidos junto ao MEC/Inep. 
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Iniciando a análise, constata-se que em 21 anos da temporalidade da amostra, o governo 

federal, responsável pela educação superior no Brasil, conforme a legislação brasileira, ampliou 

o número de IES públicas em 137 unidades, equivalente a 78%, espalhadas pelo território 

brasileiro. Sendo que, já em 2012, quase uma década atrás, o Brasil apresentava 304 unidades 

de IES públicas. 

 

No entanto, observa-se que a partir de 2013, no governo da Presidente do Partido dos 

Trabalhadores, há uma queda no número de IES de 304 para 296, um total de oito 

instituições públicas que foram encerradas. Este dado reforça o fato de o governo 

federal não conseguir atender a demanda que aumentou nos últimos anos, fazendo 

com que muitos jovens buscassem as instituições privadas (Pinto; Ribeiro, 2019, p. 

5). 

 

Ainda, o ano de 2015 apresenta a maior redução no número de estabelecimentos 

públicos, com diminuição, também, no número de matrículas públicas, confirmando o quadro 

histórico de pouca importância ao ensino superior público, haja vista, que ao contrário, o ensino 

superior privado cresceu em número de estabelecimentos e matrículas. Constata-se, assim, que 

para o ensino superior privado foi mantido ou ampliou-se o apoio governamental. Alerta-se que 

não se trata de fusões ou uniões de estabelecimentos de ensino superior, pois ocorreu um 

decréscimo também no número de matrículas públicas. 

O Gráfico 1 possibilita uma observação do crescimento do número de matrículas totais, 

que não permanece estagnado nesses 21 anos, mas se percebe um crescimento discreto ao longo 

dos anos. 

Constata-se, também, por meio do mesmo Gráfico, que foram os anos: 2013 para 2014; 

2020 para 2021; e, finalmente, 2011 para 2012, respectivamente, os anos nos quais o povo 

brasileiro obteve os maiores crescimentos no número de matrículas disponibilizadas. Já 

confrontando com a Tabela 2, observa-se que do número de matrículas disponibilizadas, quer 

nas IES públicas ou privadas, nessas últimas é que apresentavam os melhores desempenhos. 
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Gráfico 1 – Número de matrícula por ano 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2023). 

 

Assim, confirma-se que a iniciativa privada apresentou um aumento considerável em 

número de vagas disponibilizadas, em comparação com o crescimento tímido observado no 

campo público. Crescimento da ordem de 1.095 IES privadas ou 109%, passando de 1.004 para 

2.261 unidades no território nacional, na mesma temporalidade, 21 anos. 

Acrescenta-se a isso, um ápice de mais três mil unidades em 2007, quando no ano 

seguinte, cai para 2.016 unidades. Importa em afirmar que não foram estabelecimentos ou vagas 

encerradas. Aqui trata-se do processo de unificação de IES ou conglomerados privados se 

fundindo, pois se observa que o número de matrículas não diminuiu, manteve o ritmo ou elevou-

se na razão de 10% a 12% ao ano. 

Analisando mais cuidadosamente a Tabela 2 e, promovendo um comparativo entre a 

primeira e segunda década do século XXI até os dias atuais, constata-se que o crescimento no 

período de 2000 a 2010 não foi tão relevante, com 102 unidades de estabelecimentos públicos. 

Acredita-se que o aumento da população brasileira no mesmo período cresceu em cifras 

numéricas ainda maiores. No entanto, frisa-se que esse valor passa a ser expressivo se 

comparado a década seguinte – 2010 a 2020, em que se ampliou de 278 unidades para 304 

unidades públicas, exatas 26 unidades, terminando o ano de 2021 com 313 IES públicas. São 

exatos 58% e 9,5% respectivamente, de ampliação de unidades públicas, nas duas décadas, que 

o governo federal disponibilizou à população brasileira com o intuito de promover o ensino 

superior. 



39 

Já no Gráfico 2, é possível verificar, com maior clareza, o crescimento vertiginoso da 

participação da rede de ensino privada e a manutenção de um crescimento incipiente, ao longo 

dos anos, para as matrículas efetivas na rede pública. A maior expressão do crescimento 

coincide com o período no qual tem início o apoio financeiro do governo federal, “[...] atraindo 

grandes grupos econômicos, dispostos a investir no ramo” (Almeida, 2018, p. 3). 

 

Gráfico 2 – Matrícula em curso de graduação por categoria administrativa 

 

Fonte: adaptado pelo autor (2023), com base no MEC/Inep (2021). 

 

Uma explicação provável para a existência desse período com reduzido número de 

unidades de IES públicas sendo criadas ou apenas a ocorrência de ampliação de vagas, ou ainda, 

cursos, pode ser as fortes turbulências políticas e econômicas, que culminaram com o 

afastamento da Presidente Dilma e a ascensão de seu vice-presidente, Michel Temer. Acredita-

se que tais ações possam ter refletido, negativamente, na disponibilidade de recursos para a 

educação e, também, em maiores ou menores ações do governo federal no campo da educação 

superior. 

Ainda, retornando a análise a Tabela 2 e auxiliados pelos Gráficos 1 e 2, observa-se que 

o total de matrículas efetuadas ao longo da amostra, passou de 3.036.113 em 2001 para 

8.987.120 em 2021. Ocorrendo uma variação positiva da ordem 196%, tendo as IES públicas 

contribuído com uma porcentagem de 120%, passando de quase um milhão de matrículas em 

2001 para pouco mais de dois milhões em 2021. 

Já a iniciativa privada, com melhor caracterização nos Gráficos 1 e 2, mais que dobrou, 

passando de 3.036.113 para 6.907.893. Assim, ao longo dos 21 anos – temporalidade da 
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amostra, do total de quase 9 milhões de ingressantes no ensino superior, apenas 2.078.661 o 

fizeram numa IES pública – exatos 23%. Sendo que de 2019 a 2021, algo em torno de 6% das 

matrículas em instituições públicas foram perdidas ou, não utilizadas. 

Especificamente com o Gráfico 2, é possível se ter uma ideia exata do quanto o governo 

federal disponibilizou vagas públicas – imagem em azul, para população brasileira nesses 21 

anos e quanto foram disponibilizadas de vagas em instituições privadas – imagem verde, 77% 

de todas as vagas em aberto. Percebe-se, com nitidez, que nos dois ou três últimos anos 

(2001/2003) no governo do então Presidente Sr. Fernando Henrique Cardoso, o crescimento 

das vagas públicas ampliaram vagarosamente, enquanto as vagas privadas já estavam 

expandindo firmemente e a olhos vistos. 

Constata-se, ainda, observando a temporalidade prevista no Gráfico 2, que foi na 

transição da primeira para segunda década do século XXI, o momento de maiores incentivos 

para ampliação de vagas e número de IES privadas concedidas pelo governo federal à iniciativa 

privada (Almeida, 2018; Baroni, 2010; Barros, 2015; Haddad; Graciano, 2004; Martins, 2020; 

Nez, 2016). Recorrendo a imagem construída pelo gráfico, verifica-se a avidez da iniciativa 

privada em ampliar vagas no ensino superior sem qualquer receio. Frisa-se, ramo 

completamente novo e sem qualquer histórico de apoio governamental. 

Talvez seja por esse motivo que Pinto e Ribeiro (2019, p. 3) assim se manifestam: “[...] 

assistimos um aumento significativo de investimentos para a expansão no número de 

instituições educativas e consequentemente no aumento de vagas oferecidas aos estudantes nos 

mais diferentes níveis de ensino, dentre eles a educação superior [...]”. 

Ainda, refere-se Almeida (2018, p. 4): 

 

Esse crescimento acelerado da educação, na esfera privada, tanto pode levar à 

interpretação da ausência do Estado de ofertar vagas no ensino superior, quanto da 

suposta acessibilidade e continuidade na esfera privada, já que, nesta, há grande oferta 

de vagas, muitas vezes baixa concorrência e, em regra, os estudantes não correm o 

risco de atrasar o curso em razão de greves, o que ocorre com certa frequência na rede 

pública de ensino. Cabe destacar que o serviço educacional era prioritariamente papel 

dos governos. Entretanto, houve uma ampliação desta competência para a iniciativa 

privada, principalmente no nível superior, por motivos diversos. Um deles foi o 

crescimento do número de alunos matriculados no ensino médio, associado a políticas 

governamentais que ampliaram programas de educação profissional, favorecendo esse 

crescimento. Todo esse movimento, de ampliação de vagas no nível superior, 

provocou uma expansão da oferta, além de um incremento da demanda de forma 

intensa, tanto por novas instituições, como por novos cursos, alunos e mais docentes. 

 

Já segundo Agapito (2016 apud Castro; Almeida, 2020, p. 5), “[...] a expansão da oferta 

da educação superior foi intensificada a partir da primeira década dos anos 2000, conforme um 
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conjunto de acordos estabelecidos entre o governo brasileiro, o Banco Mundial e o Fundo 

Monetário Internacional (FMI)”. Tais acordos ensejaram a implantação de políticas públicas 

voltadas para o ensino superior, dentre as quais o Fundo de Financiamento ao Estudante (Fies) 

e o Programa Universidade para Todos (ProUni), que foram formas encontradas pelo MEC, 

para que a população de baixa renda tivesse acesso ao ensino superior e condições de arcar com 

os valores das mensalidades. 

Olhando por essa perspectiva, cogita-se que o governo federal estava transferindo sua 

responsabilidade de disponibilizar ensino superior gratuito à população brasileira. Dessa forma, 

sem ter condições ou por não desejar investir no ensino superior, acabava criando mecanismos 

de apaziguamento de sua relação com a sociedade brasileira e, aliou-se ao capital privado, que 

estava ávido por lucro e, ainda, que o governo busca e mantém, boas relações com o Banco 

Mundial e o Fundo Monetário Internacional (Agapito, 2017; Almeida, 2018; Baroni, 2010; 

Barros, 2015; Haddad; Graciano, 2004; Martins, 2020; Nez, 2016; Pinto; Ribeiro, 2019). 

 

Gráfico 3 – Número de vagas oferecidas em cursos de graduação, por modalidade ensino – 

2014/21 

 

Fonte: adaptado pelo autor (2023), com base nos dados referentes ao censo escolar de 2021. 

 

Continuando a presente análise e agora auxiliados pelo Gráfico 3, com temporalidade: 

2014-2021, observa-se o quanto das vagas privadas criadas no período é para o ensino 

presencial e não presencial. Relacionando o Gráfico 3 com a Tabela 2, conclui-se que o ensino 

superior público contribui com quase 50% das vagas presenciais disponibilizadas. Sendo esta, 

a modalidade de maior presença nas universidades públicas brasileiras. Observa-se, também, 
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que nos últimos anos da amostra, ocorreu uma pequena diminuição na oferta de vagas na 

modalidade presencial. 

Levantando-se hipótese diante da análise do Gráfico 3, tem-se que nos últimos 10 anos, 

as vagas abertas no ensino superior brasileiro são, em sua maioria, privadas e na modalidade a 

distância. Ainda, a procura por uma vaga num curso de alta demanda em uma IES pública 

(medicina, odontologia, direito, engenharia etc.), continua a pleno vapor e extremamente 

disputado entre os alunos oriundos quer de colégios públicos ou privados. Acredita-se, assim, 

que o sucesso de chance para acesso, continua com os alunos oriundos dos colégios de ensino 

médio privados e concluintes de cursos pré-vestibulares, ou seja, os mais bem preparados. Em 

outras palavras, aqueles que podem pagar. 

Já a oferta de vagas no ensino privado, apesar de apresentar uma relação de mais de três 

vezes o total de matriculados no ensino público, conforme demonstra o Gráfico 3, apresenta a 

maioria das vagas disponibilizadas no formato não presencial. Acredita-se ser este o motivo da 

grande preocupação de diversos autores com a afirmativa de se ter o ingresso no ensino 

superior, sem se descuidar sobre a permanência desse aluno, da qualidade do curso ofertado e 

da manutenção dos alunos até a conclusão do curso de graduação. Motivo pelo qual, observa-

se, nesse mesmo período, a edição de inúmeras políticas públicas voltadas a atender os novos 

graduandos nessa nova caminhada junto a uma IES pública ou privada. 

Dentre essas políticas de auxílio, segundo Castro e Almeida (2020, p. 6), o “[...] Fies e 

o ProUni são políticas públicas concebidas como alternativas para expandir a oferta do ensino 

superior com menor impacto no orçamento do Ministério da Educação”. Contudo, apesar de 

não se constituir diretamente como transferência de recursos às IES privadas, há “[...] subsídio 

embutido no programa, visto que o governo federal emite títulos inferiores à quantia cobrada 

dos alunos [...]” (Pinto; Ribeiro, 2019, p. 8). 

Especificamente sobre o ProUni, mencionam ainda Castro e Almeida (2020, p. 6), “[...] 

que as críticas negativas ao programa se fundamentam no argumento da política ter sido 

concebida em um período no qual as IES privadas incorriam em problemas financeiros”. 

Dessa forma, observa-se diante dos diversos formatos de incentivos com recursos 

federais, a “[...] proliferação de IES particulares, que ofertam vagas para o ProUni em troca de 

isenções fiscais, em vez de ampliar as vagas em universidades públicas [...]” (Saraiva; Nunes, 

2011 apud Castro; Almeida, 2020, p. 8). Esses autores ainda “[...] aponta[m] para a necessidade 

de avaliar como vem ocorrendo a expansão do ensino superior no que se refere à qualidade da 

educação ofertada aos beneficiados pelo programa” (Castro; Almeida, 2020, p. 8). Finalmente, 

para Barros e Boaventura (2005 apud Castro; Almeida, 2020, p. 3), é “[...] através da 
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privatização, apoiado em políticas neoliberais, o governo fomenta a expansão da educação 

superior, provocando uma tensão entre o público e privado”. No mesmo sentido, Agapito (2017, 

p. 126) afirma, citando Correia (2014), “[...] as reformas transformam a política de educação 

em negócio rentável e dificultam o desenvolvimento de um ensino em unidade com pesquisa e 

a extensão numa perspectiva crítica e autônoma”. E, finaliza Agapito (2017, p. 128), que a “[...] 

expansão e diversificação por meio da participação da iniciativa privada, se alicerça na 

justificativa de que a demanda de matrículas no ensino superior ultrapassa a oferta de vagas nas 

IES públicas”. 

Assim, fica evidente a expansão do ensino superior e sua contribuição para uma maior 

democratização na distribuição das vagas disponibilizadas nos cursos de graduação e na 

mudança do perfil dos estudantes nas universidades. Perfil que se intensificou com a ampliação 

da rede privada e com “[...] a propagação das Políticas de Ações Afirmativas (PAA), ou ações 

compensatórias, voltadas à neutralização dos efeitos da discriminação racial, de gênero, de 

idade, de origem nacional e de compleição física” (Luz et al., 2019, p. 5). 

É em decorrência de instrumentos como a Lei nº 12.711/2012, conhecida como Lei de 

Cotas, que as Universidades brasileiras vêm instituindo programas de ações afirmativas e 

alterando o panorama do acesso ao ensino superior (Brasil, 2012). 

Atualmente, quando se fala em acesso ao ensino superior, verifica-se que o concurso 

vestibular ora tão temido, hoje não se consagra como única forma de ingresso num curso de 

graduação, na verdade, é mais uma, pois especificamente o Enem, criado em 1998 pelo MEC, 

“[...] nasce visando ser um instrumento governamental para forçar um currículo de base 

nacional, tentando a qualidade da educação via o instrumento avaliativo sendo, assim, 

reguladora da qualidade [...]” (Santos, 2011, p. 195), mas, a cada ano vai tomando lugar de 

destaque na sociedade, tal qual o concurso vestibular para ingresso em grande parte das 

universidades brasileiras. Muitas IES estão optando por favorecer o ingresso de candidatos quer 

por meio de notas de seu concurso vestibular ou por nota do Enem. 

O Sisu, por sua vez, “[...] é um sistema informatizado no qual as instituições públicas 

de educação superior oferecem vagas para candidatos participantes do Enem. Então, apesar de 

ser uma política pública nacional, as universidades podem ou não aderir ao sistema” (Dário, 

2017, p. 38), no entanto, tem-se observado uma crescente e sistemática adesão por novas 

universidades brasileiras pela nota do Enem e entrada pelo Sisu. Já recentemente, o MEC15 

 
15 Desde 2014, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) tem acordo 

firmado com universidades portuguesas (Coimbra e Algarve) de aproveitamento dos resultados do exame para 

ingresso em suas graduações. 
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noticiou que universidades de Portugal estão aceitando a nota do Enem para ingresso em seus 

cursos de graduação. 

Com a Tabela 3, tem-se uma ideia de como é expressivo e bem aceito, o Exame Nacional 

de Ensino Médio (Enem) perante a sociedade. Excetuando-se o período de pandemia, que 

dispensa comentários, poderia se dizer que a manutenção do número de participantes na cifra 

de milhões, demonstra a boa aceitação que o exame adquiriu perante a sociedade e os jovens. 

Para o ano de 2023, aguarda-se um incremento da ordem de 8% no número de inscritos podendo 

chegar a 4,7 milhões. 

 

Tabela 3 – Evolução do número de inscritos no Enem – 2015-2022 

ANO Participantes no Exame 

2022 4.318.324 

2021 3.389.832 

2020 5.783.133 

2019 5.095.270 

2018 5.513.747 

2017 6.731.341 

2016 8.627.367 

2015 7.746.427 

Fonte: elaborado pelo autor (2023), com base no relatório do MEC/Inep. 

 

Já a Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), no presente caso de estudo, 

contempla como ações afirmativas vagas reservadas16 ao ingresso de aluno oriundo do ensino 

médio público, quer mantido pelos governos federal, estadual ou municipal. Ainda, vagas 

reservadas aos alunos negros/as, entendidos/as como pessoas que possuem fenótipo que os/as 

caracterizem, na sociedade, como pertencentes ao grupo racial negro, devendo se autodeclarar 

em campo específico do formulário no ato de inscrição. 

O candidato ainda poderá participar do certame de seleção utilizando a nota do Enem 

com 25% das vagas disponibilizadas ao sistema Sisu ou por meio da média final do ensino 

médio. 

O concurso vestibular por meio de seleção própria, ainda permanece em curso para 

disputa de 75% de todas as vagas. Em qualquer das modalidades de ingresso acima descritas, 

os concorrentes podem optar participar pela ampla concorrência ou por meio das cotas 

identificadas no edital. 

Em palavras finais, o acesso ao ensino superior é responsabilidade do Estado e seu 

ingresso nunca deixou de ser por meio de certames seletivos, pois a relação vaga no ensino 

 
16 A Resolução nº 017/2011/Consuni disciplina a reserva de vaga na Udesc. 
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superior versus candidatos em condições de ascenderem a um curso de graduação, mostra-se 

como equação, que nunca apresentou uma solução viável para governos e governantes 

brasileiros. 

A colaborar com o presente fato, o ensino fundamental brasileiro continua sem a 

qualidade e sem o amparo de governos e governantes, que poderiam prover os jovens estudantes 

oriundos da rede pública de ensino, de condições idênticas aos alunos da rede privada, numa 

disputa por uma vaga em uma universidade pública e cursos de alta demanda (Barros, 2015; 

Castro et al., 2017; Santos, 2011; Velloso, 2009). 

Contudo, enquanto esse quadro não se altera, para aqueles que desejam ingressar no 

ensino superior objetivando vagas públicas e curso de alta demanda, a concorrência continua 

acirrada e desleal. 

Porém, para aqueles que apresentam maior poder financeiro e/ou estabilidade financeira 

de suas respectivas famílias, as IES privadas são oportunidades sem igual. Porém, isso retrata 

parcela muito pequena dos brasileiros que podem pagar por esse tipo de serviço sem 

desiquilibrar o orçamento doméstico e, na maioria das vezes, são oriundos de bons colégios. 

Assim, as políticas públicas criadas nas últimas décadas minimizaram, mas não 

resolveram o problema de acesso ao ensino superior dos brasileiros, pois se de 1980 a 2021 

constata-se que o ensino superior público foi ampliado, algo em torno de 16 vezes o seu número 

de vagas, o ensino privado no mesmo período, ampliou para mais de 24 vezes. 

Dessa forma, na atualidade, tem-se que a maior probabilidade é de que um jovem 

brasileiro em idade de cursar uma graduação, o faça arcando com os custos de seu ensino 

superior ou tenha de aderir a um financiamento público ou privado – disponibilizado por IES e 

governos. 

E, seguindo por essa linha de raciocínio, o certame seletivo, o concurso vestibular, 

aplicado para ingresso em uma IES pública, continua a selecionar, principalmente, aqueles que 

apresentam os maiores rendimentos. E acredita-se que não poderia ser diferente, sendo as 

universidades públicas o carro chefe da pesquisa no Brasil, faz-se necessário que ingresse no 

ensino superior público, os alunos que apresentam o melhor rendimento sob pena da pesquisa 

sofrer reflexos e esses serem sentidos também na sociedade. 

Por todo o exposto, acredita-se que as políticas de ação afirmativa estão promovendo 

uma mudança no panorama educacional brasileiro. Mas o brasileiro ainda continua excluído do 

acesso ao ensino superior, pois lhe falta sustentação acadêmica para ingresso em uma IES 

pública e/ou suporte financeiro, tanto para quitar os financiamentos obtidos para a formação 

profissional em uma IES privada quanto sua manutenção em uma instituição pública. 
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2.2 POLÍTICA DE AMPLIAÇÃO DE VAGAS 

 

Como já foi demonstrado no item anterior, a relação número de candidatos inscritos no 

concurso vestibular versus número de vagas existentes na graduação, é uma equação não tão 

fácil assim de ser desenvolvida. 

Ao longo da história da educação brasileira, os governos transcorreram sem aplicar os 

recursos necessários na educação, ou mesmo, não implementando qualquer melhoria que 

pudesse reverter tal situação vivenciada, tanto no médio como no longo prazo. 

Acredita-se que por essa demanda represada e apesar de todo o empenho dos governos 

brasileiros nas últimas duas décadas, o único e grande impulso obtido para o ensino superior, 

foram as 

 

[...] ações ocorridas nos dois governos do PT (2003 a 2006 e 2007 a 2011) que 

acompanharam a tendência internacional de alinhamento à política econômica 

neoliberal e às orientações dos organismos financeiros internacionais. No Brasil, as 

políticas de ampliação de vagas na educação superior, além de ampliar o acesso de 

jovens na busca por uma melhor qualificação profissional, deixou de ser uma 

educação marcada pela condição de espaço público para uma diversificação destas 

instituições, caracterizando-se em um conjunto de instituições heterogêneas, 

universitárias e não universitárias, públicas e privadas e as privadas sem fins 

lucrativos, de mantenedoras religiosas e laicas, de elites e aquelas beneficiadas pelas 

políticas de inclusão social, profissionalizantes e de pesquisa (Pinto; Ribeiro, 2019, p. 

4). 

 

Pesquisadores do tema são unânimes na ideia de que a ampliação do acesso ao ensino 

superior facilmente comprovada, não conjugou ingresso e conclusão do curso superior com a 

diplomação almejada (Agapito, 2017; Appio et al., 2016; Barros, 2014, 2015; Pinto; Ribeiro, 

2019; Santiago et al., 2018). Esses autores são taxativos quanto à necessidade de ampliação de 

acesso ao ensino superior, mas não esquecendo de questões como: qualidade do ensino e dos 

cursos oferecidos pelas novas instituições; a evasão escolar; o confronto direto entre ensino 

público e ensino privado, quer pela disputa por alunos nacionais e internacionais ou quer, pela 

disputa dos poucos recursos públicos governamentais e privados que são disponibilizados; e, 

finalmente, pela mercantilização do ensino como observado nos últimos 10 anos (Agapito, 

2017; Appio et al., 2016; Castro et al., 2017; Pinto; Ribeiro, 2019; Siewert Junior; Parisotto, 

2019; Santiago et al., 2018). 

No dizer de Appio et al. (2016, p. 219), o ensino superior no Brasil experimentou “[...] 

um relevante crescimento nos últimos anos, ao passo que as questões de permanência, retenção 

e evasão de alunos têm exigido crescentes esforços dos gestores das Instituições de Ensino 

Superior (IES) para garantir que o aluno ingresse, receba a formação e ao final, o diploma”. A 
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educação “[...] passa a ser ‘nicho’ de lucro e rentabilidade do capital [...]” (Agapito, 2017, p. 

129). Barros e Boaventura (2005 apud Santiago et al., 2018, p. 2) mencionam, de forma direta, 

que “[...] o crescimento da iniciativa privada no ensino superior ocorreu pela incapacidade do 

setor público em fornecer recursos para suportar essa demanda”. Ou no dizer de Pinto e Ribeiro 

(2019), “[...] diante da inação do Estado em gerenciar a educação superior pública o país passou 

a ver proliferar as IES privadas e, ainda, a privatização interna do ensino, pesquisa e extensão 

nas universidades públicas [...]” (Paula, 2009 apud Pinto; Ribeiro, 2019, p. 26). 

Observa-se, assim, que a educação superior brasileira sim, expandiu, mas verifica-se 

também que apresenta um salto significativo, percebe-se que no ensino, a “[...] atividade passa 

a ser vista mais como um serviço comercial do que como um bem público de responsabilidade 

do Estado” (Santiago et al., 2018, p. 3). O “[...] crescimento ocorre nos mais diversos tipos de 

organização de educação superior: faculdades, centros universitários e universidades, algumas 

sem fins lucrativos e outras que visam ao lucro, muitas vezes administradas por grupos de 

empresários nacionais ou mesmo internacionais” (Santiago et al., 2018, p. 4). 

Assim, de acordo com o relatório publicado pelo MEC17 em 2015, no ano 2000, 

existiam, no país, 1.180 IES, sendo 1.004 privadas e 176 públicas. O censo de 2009 registrou o 

número de 2.314 IES, sendo 2.069 privadas e 245 públicas. Já em 2021, o censo realizado pelo 

Inep (2021a), informou 2.574 IES, sendo 313 públicas e 2.261 privadas. 

Dessa forma, os relatórios mostram que em 2010, as IES privadas representavam 85% 

das universidades existentes no Brasil, em 2009, caiu para 80% e 2021 ultrapassa o índice 

inicial e atinge 87,7%. 

Tais indicativos revelam que eram poucos os recursos disponibilizados e aplicados por 

governos e governantes na construção de novos estabelecimentos de ensino superior público e, 

para a atualidade, esse quadro muito pouco se alterou. Por outro lado, observa-se uma grande 

disponibilidade por parte da iniciativa privada em aplicar recursos em ramos completamente 

novos, uma nova área de negócio, até então desprezada no Brasil – o ensino superior, mas que 

agora se mostra rentável ou, pelo menos, promissora, devido ao apoio do governo federal. Na 

verdade, o “cenário atual do ensino superior brasileiro vem demonstrando a prevalência dos 

objetivos econômicos e políticos do grande capital em detrimento da autonomia e produção 

científica das universidades públicas” (Agapito, 2017, p. 129). 

 
17 Relatório do MEC publicado em 2015 relativos ao decênio, divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), revelam um acréscimo desordenado na taxa de desistência do curso 

de ingresso, na avaliação da trajetória dos alunos entre 2000 e 2014. 
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De certo tem-se que o Brasil terminou o ano de 2021 com 2.574 instituições de ensino 

superior, das quais 87,8% são instituições privadas (Inep, 2021b). E segundo os relatórios do 

MEC e Inep, o total de matrículas efetivadas no ensino superior, nesse mesmo ano, foram 

22.677.486, entre presencial e a distância, quer estabelecimentos públicos ou privados. O ano 

de 2014 fechou com 8.081.369 de matriculados com idênticas características e, finalmente, 

6.379.299 de alunos matriculados nos cursos de graduação entre presencial e a distância, em 

estabelecimentos públicos ou privados para o ano de 2010. Resumidamente, constata-se que as 

ofertas de matrículas no ensino superior pulou de 6 milhões para 8 milhões e, hoje, têm-se 22 

milhões, respectivamente, 2010, 2014 e 2021. 

Ainda, segundo dados do mesmo relatório (Inep, 2021b), as universidades públicas 

ofertaram 492.141 vagas em 2021, o equivalente a 6,67% de vagas menor do que o ofertado em 

2020. De todas as vagas ofertadas na graduação, no ano de 2021, no Brasil, 37,2% são 

presenciais e 62,8% não presenciais. Finalmente, ao longo dos últimos 10 anos, o ensino 

superior público não atingiu o índice de 25% do total de vagas ofertadas no ensino de graduação 

ao longo dos anos. A iniciativa privada sempre ofereceu o maior quantitativo. 

Essa ampliação do número de oferta de vagas e matriculados em mais de 200%, 

observado num curto espaço de 10 anos, só foi possível graças a dois fatores principais: o 

governo federal permitiu, alterando a LDB e, incentivou que recursos privados fossem 

aplicados na educação superior brasileira e, não apenas por grupos nacionais, mas também, 

internacionais. Finalmente, e não menos importante, concedeu incentivos fiscais a instituições 

privadas e linhas de financiamentos para alunos carentes, visando o custeio de mensalidades e 

a vida universitária. Em outras palavras, promoveu políticas públicas de acesso e permanência 

no ensino superior para alunos carentes. 

Por derradeiro, mas diante de todos os dados disponibilizados pelo Inep/MEC, 

indicando a ampliação e o número de novos estabelecimentos de ensino superior públicos e 

privados, criados ao longo dos anos, a expansão do número de matrículas efetivadas, a criação 

de novos cursos de graduação e a proporção na oferta do ensino presencial e não presencial, 

conclui-se que quando se fala em ensino superior no Brasil, fala-se em grande oferta de ensino 

privado e não presencial como demonstra o Gráfico 4. 
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Gráfico 4 – Evolução de matrículas da rede privada, por modalidade de ensino (2011/2021) 

 

Fonte: elaborado pelo autor (2023), adaptado do relatório do censo escolar (Inep, 2021b). 

 

O ensino público e presencial não é ofertado nem próximo daquilo que realmente 

cresceu e cresce a população brasileira anualmente e, isso pode ser observado ao longo da 

história. Referência essa que seria a justa medida e formataria o parâmetro necessário para o 

desenvolvimento de todas as políticas públicas ligadas ao ensino superior. 

Dessa forma, considerando o aumento da população brasileira e ausência de melhor 

perspectiva no curto ou médio prazos, ainda, a falta de estabilização da economia nacional, não 

é prematuro, tampouco, leviano, concluir-se que: o ensino superior brasileiro continuará 

privado, não presencial e costurado por bolsas. O concurso de ingresso, o vestibular, continuará 

sendo o grande vilão, principalmente, se não ocorrer desenvolvimento de políticas públicas 

nesse setor, visando ampliação de vagas públicas e, principalmente, ensino médio público de 

qualidade. 

Os graduados continuarão a sair das IES e ingressando no mercado de trabalho já com 

dívidas oriundas de seus estudos, a necessária capacitação em nível superior. Ou, na pior das 

hipóteses, não concluirão o curso de graduação e estarão com uma dívida aguardando um 

perdão de um Presidente ou de um governo “bonzinho”. 

Acredita-se, também, que a pesquisa continuará sofrendo, haja vista que apenas as 

instituições públicas é que se envolvem com essa área concomitante ao ensino de graduação. 

Para o desenvolvimento dessa, precisa-se de: corpo docente especializado e estimulado; alunos 

interessados e capacitados; apoio de IES; e governos comprometidos com a ciência. 

Assim, são poucas as IES privadas ligadas a pesquisa, pois o fim das IES privadas é o 

ensino de graduação e se possível, de forma não presencial, como observado nos gráficos, ou 

seja, visam apenas o lucro. 
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Enfim, como afirma a Professora Claudia Costin (Nistal, 2023), ex-Diretora do Banco 

Mundial, enquanto o mundo se vê diante dos desafios educacionais perante a Inteligência 

Artificial (IA), o sistema educacional brasileiro ainda não encontrou solução para os mesmos 

problemas do século. 

 

2.3 POLÍTICAS PÚBLICAS DE ACESSO E PERMANÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR 

 

Das políticas públicas de acesso e permanência colocadas em prática e envolvendo o 

ensino superior brasileiro tem-se: o Sistema de Seleção Unificada (Sisu), o Exame Nacional do 

Ensino Médio (Enem), o Programa Universidade para Todos (ProUni), o Fundo de Plano de 

Reestruturação e Expansão das Universidades Federais, o Financiamento ao Estudante do 

Ensino Superior e as Políticas de Ações Afirmativas com a Lei de Cotas. 

O Fundo de Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais foi 

desconsiderado no presente estudo, pois como se observa nos números do próprio Inep, não 

ocorreu alteração significativa e o verificado foi a expansão ou surgimento de IES ampliando 

os campos e tornando-se instituições multicampi. 

 

2.3.1 Sistema de Seleção Unificada (Sisu) 

 

O Sistema de Seleção Unificada (Sisu), o Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), as 

Ações Afirmativas e a Lei de Cotas foram as ações que mais impactaram diretamente no acesso 

ao ensino superior, pois permitiram maior visibilidade a alunos/candidatos dos diversos cantos 

do Brasil, que passaram a ter condições de acessar não apenas uma vaga no ensino superior, 

mas uma vaga de sua livre escolha e de qualquer parte do território brasileiro (Agapito, 2017; 

Appio et al., 2016; Brandalise; Souza, 2016; Castro; Almeida, 2020; Castro et al., 2017; Costa 

et al., 2018; Goellner, 2017; Matos et al., 2012; Moreira, 2018; Nodari; Lima; Maciel, 2018; 

Pinto; Ribeiro, 2019; Sato, 2011; Vasconcelos; Gomes, 2005). 

O Sisu é um sistema criado em 2010 pelo Ministério da Educação (MEC), 

disponibilizando um novo mecanismo de seleção para admissão ao ensino superior público: o 

Sistema de Seleção Unificada (Sisu) foi disponibilizado objetivando em parceria com a 

avaliação do ensino médio, a redução dos gastos com a realização de exames de seleção 

centralizados em IES ou grupos IES, promovendo, também, a possível diminuição das vagas 

ociosas, resultando em uma maior democratização de acesso à educação superior em qualquer 

parte do território nacional. 
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Desde sua implantação, o Sisu apresentou uma crescente adesão por parte das 

instituições de educação superior, as quais passaram a utilizá-lo total ou parcialmente no lugar 

do tradicional concurso vestibular (Agapito, 2017; Appio et al., 2016; Brandalise; Souza, 2016; 

Castro; Almeida, 2020; Castro et al., 2017; Costa et al., 2018; Dário, 2017; Goellner, 2017; 

Matos et al., 2012; Moreira, 2018; Nodari; Lima; Maciel, 2018; Pinto; Ribeiro, 2019; Sato, 

2011; Vasconcelos; Gomes, 2005). 

Com adesão ao Sisu, alunos do norte ou nordeste do Brasil, obtiveram condições de 

participar de um certame de ingresso a uma vaga18 em uma universidade do sul do país ou 

qualquer outra região, sem necessitar se deslocar para prestar um concurso vestibular, quitar a 

taxa de inscrição ou qualquer outra despesa por estar fora do domicílio para participar do 

certame. Isso apenas utilizando a nota obtida na prova do Enem. 

Poderiam também, concorrer em mais de uma instituição e, por último, promover uma 

única escolha por uma vaga pública. 

No dizer de Azevedo (2020, p. 527), o Sisu “[...] disponibiliza as vagas pelo seu site, 

desobrigando os estudantes a fazerem o vestibular na cidade em que se localiza a universidade 

de seu desejo, oferecendo, assim, maior mobilidade espacial para estudantes de menor poder 

aquisitivo”. 

Contudo, o contrário também é verdadeiro. Qualquer aluno de um grande centro urbano 

brasileiro, como São Paulo, Rio de Janeiro ou mesmo Curitiba, poderá concorrer a uma vaga, 

em um curso de seu interesse e em qualquer parte do Brasil. Desde que a instituição pretendida, 

tenha aderido ao Sisu, disponibilizando as vagas. 

Assim, observa-se que o Enem e o Sisu realmente ofertaram maior visibilidade ou 

efetividade em termos de políticas públicas aos alunos carentes de diversos locais do território 

brasileiro, entretanto, as universidades com cursos de alta demanda, principalmente, as 

públicas, também ganharam a mesma justa medida de visibilidade. 

O concurso vestibular deixou de ser a única forma de acesso ao ensino superior, mas 

não impediu que as universidades continuassem a desenvolver outros mecanismos peculiares 

de seleção. 

  

 
18 Especificamente na Udesc, existem cursos de graduação que não são ofertados pelo Sisu, diante da necessidade 

de realização de provas práticas que exigem presença para exames presenciais. Ex.: curso de artes cênicas. 
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2.3.2 Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) 

 

Já o Enem, foi criado em 1998 pelo Ministério da Educação (MEC) para 

 

[...] avaliar as competências e habilidades desenvolvidas pelos alunos que estão 

concluindo ou já concluíram o ensino médio, visando ser um instrumento 

governamental para forçar um currículo de base nacional, testando a qualidade da 

educação via o instrumento avaliativo sendo, assim, reguladora da qualidade (Santos, 

2011, p. 195). 

 

Contudo, o “Enem se constituiu ao longo do tempo como importante política pública 

que democratiza o acesso ao ensino superior e possibilita a inclusão social de diferentes grupos 

sociais na cena pública” (Azevedo, 2020, p. 507). Esse autor ainda afirma que 

 

[...] preservando suas diferenças, o Enem é uma atualização do tradicional vestibular, 

na oportunidade do acesso à universidade, no modelo das provas, incluindo a redação, 

na organização dos currículos, no sentido social e, sobretudo, nos modos de produção 

de sentidos e interpretação que são provocadas e exigidas para cada tema abordado na 

prova. É preciso dizer, ainda, que o vestibular não desaparece, pelo menos por 

enquanto, e os pontos das provas Enem são aproveitados de diferentes maneiras pelas 

instituições de ensino universitário, embora algumas instituições já tenham feito a 

substituição do vestibular pelo Enem (Azevedo, 2020, p. 507). 

 

Dessa forma, somado a outros fins, o Enem passou a ser, também, critério de avaliação 

para a entrada em muitas universidades do país, públicas ou privadas, tornando-se elemento 

presente na vida de estudantes e familiares, a sociedade em geral, tal qual se vivia o período de 

provas do concurso vestibular nas décadas de 70, 80 e 90 (Azevedo, 2020; Castro et al., 2017; 

Matos et al., 2012; Pinto; Ribeiro, 2019; Santos, 2011; Vasconcelos; Gomes, 2005). 

No caso específico deste estudo, a Udesc passou a utilizar a nota do Enem para ingresso 

por meio do Sisu, conforme Resolução nº 006/2013-Consuni, de 16 de abril de 2013 e suas 

alterações, que aprovou a adesão da Udesc ao Sistema de Seleção Unificada (Sisu) com 25% 

das vagas oferecidas em cada certame (Udesc, 2013a). 

 

2.3.3 Ações afirmativas 

 

As ações afirmativas são políticas públicas ou privadas de combate à desigualdade 

estrutural de grupos mais vulneráveis à discriminação. “O termo surgiu nos Estados Unidos, na 

década de 1960, quando a sociedade cobrava critérios mais justos na reestruturação dos Estados 

de direito” (César, 2003 apud Vasconcelos; Gomes, 2005, p. 456). 
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Ainda, segundo esses mesmos autores, 

 

Uma das falhas mais graves das iniciativas governamentais em restabelecer o sistema 

de cotas é o caráter antidemocrático da tomada das decisões. Fala-se em percentuais, 

classes beneficiadas, custos por aluno, uso de vagas em faculdades particulares por 

ex-alunos da rede pública [...] mas será que a sociedade foi em algum momento 

efetivamente consultada sobre estas medidas? (Vasconcelos; Gomes, 2005, p. 457). 

 

Dentre todas as políticas públicas colocadas em prática nos últimos anos, as ações 

afirmativas ou a Lei de Cotas, desde a sua publicação em 2012, tende a levantar 

questionamentos e provocar discussão como o acima descrito. 

Velloso (2009, p. 622) afirma que “[...] se os cotistas tivessem idênticas chances de 

competição nos vestibulares, a reserva de vagas careceria de sentido”. 

No mesmo sentido, grande parte dos especialistas da área transitam pela mesma margem 

do processo, ou seja, apresentam dúvidas, mas todos são unânimes em afirmar que as ações 

afirmativas se pautam por princípios e mecanismos desejáveis para a imediata correção de 

desigualdades de oportunidades sociais e raciais observadas ao longo da história (Brandalise; 

Souza, 2016; Castro; Almeida, 2020; Castro et al., 2017; Matos et al., 2012; Moreira, 2018; 

Nodari; Lima; Maciel, 2018; Pinto; Ribeiro, 2019; Sato, 2011; Velloso, 2009). 

Os efeitos desse mecanismo serão sempre modestos, embora inadiáveis, pois o caminho 

mais eficaz é de longo prazo e baseia-se na oferta de escola pública de ensino médio, de boa 

qualidade para todos. Velloso (2009) exemplifica com o concurso vestibular da Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro/UFRJ, informando que no “[...] primeiro vestibular da instituição 

com cotas, em 10 de seus cursos, ingressaram cotistas que obtiveram entre quatro e sete pontos 

nos exames, de um total de 110 possíveis – um nível de desempenho extremamente baixo [...]” 

(Velloso, 2009, p. 622). 

Ainda, segundo o Professor Nakabashi (2019)19, para diminuir essa desigualdade, “[...] 

não adianta nada aumentar o acesso ao ensino superior sem aumentar a qualidade dos ensinos 

fundamental e médio”. Ainda, nos dizeres de Pinto e Ribeiro (2019, p. 10), essas “[...] ações 

em prol da democratização do acesso, têm sido reconhecidas e citadas no exterior como ganhos 

significativos para a população brasileira [...]”, no entanto, ressaltam que essas 

 

[...] iniciativas do atual governo, contemplam fortemente as empresas de ES que 

visam lucro, a partir das facilidades criadas para as empresas internacionais, para 

alocar-se no país. Em especial, um país com uma demanda significativa de jovens, 

que não dá conta dessa mesma demanda, e que tem no ‘Diploma da Educação 

 
19 Entrevista do Professor Luciano Nakabashi – docente da Faculdade de Economia, Administração e 

Contabilidade de Ribeirão Preto e publicou no jornal da USP. 
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Superior’ uma valorização que não ocorre nos países europeus, por exemplo (Pinto; 

Ribeiro, 2019, p. 10). 

 

A Lei de Cotas, como também é conhecida, Lei nº 12.711/2012, foi uma tentativa do 

governo federal de ampliar o ingresso no ensino superior de parcela da sociedade brasileira que 

ainda está à margem do acesso. Esse esforço conjugado ao plano de expansão de cursos e vagas, 

bem como de financiamento de mensalidades e de permanência estudantil no ensino superior, 

fez ampliar, em muito, o acesso de parcela de brasileiros que não poderiam sonhar com um 

curso universitário. 

A crítica que é construída refere-se ao abandono e falta de ações de valorização do 

ensino médio que bastaria, para que ocorresse uma disputa mais equilibrada, pois como nos 

afirma Velloso (2009, p. 622) “[...] se os cotistas tivessem idênticas chances de competição nos 

vestibulares, a reserva de vagas careceria de sentido”. 

Assim, a Lei nº 12.711/2012 determina 

 

[...] que todas as instituições federais de educação superior devem reservar, em cada 

concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 

50% de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio 

em escolas públicas e que, deste percentual, 50% devem ser reservados aos estudantes 

oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo per capita 

(Brandalise; Souza, 2016, p. 23). 

 

Dessa forma, ocorrendo a expansão do ensino superior privado como verificado, 

havendo essa ampliação do acesso ao ensino superior e tendo, ainda, o governo federal 

desenvolvido vários programas de políticas públicas que visavam o acesso a financiamentos 

objetivando a “[...] permanência do estudante no ensino superior, tanto para o ensino superior 

privado como público. Além das políticas nacionais, de cada IES conforme sua autonomia, 

podendo estabelecer políticas próprias de ações afirmativas” (Dário, 2017, p. 23), o que mais 

poderia faltar? 

 

2.3.4 Programa Universidade para Todos (ProUni) e Financiamento ao Estudante do 

Ensino Superior (Fies) 

 

As políticas públicas de permanência: Programa Universidade para Todos (ProUni) e 

Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Fies), não apresentaram o mesmo 

acolhimento por parte da população estudantil brasileira, haja vista, que a cada ano, a dívida 

com os financiamentos escolares vão se avolumando. Chegando ao ponto de em 2022, o então 
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Presidente da República Sr. Jair Messias Bolsonaro, ter publicado um “perdão”20 de parte 

principal da dívida dos universitários que estavam em atraso. Atrasos provocados, 

principalmente, pelos efeitos da pandemia de Coronavírus e períodos de retorno do processo 

inflacionário corroendo a economia brasileira. 

O ProUni é um programa do Ministério da Educação, criado pelo governo federal em 

2004, instituído pela Lei nº 11.096/2005, que oferece bolsas de estudo, integrais e parciais 

(50%), em instituições particulares de educação superior, em cursos de graduação e sequenciais 

de formação específica, a estudantes brasileiros, carentes e sem diploma de nível superior. 

Para requerer uma bolsa do ProUni, o candidato é obrigado a prestar o Enem com média 

acima de 450 pontos e nota maior que zero na redação. Outro requisito é que tenha estudado o 

ensino médio exclusivamente em escola pública, ou como bolsista integral em escola particular. 

Para os candidatos carentes que não obtêm o valor total, a integralidade, os outros 50% 

necessários, poderá obter um segundo financiamento, o Fies. 

Já o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), é um programa destinado à concessão 

de financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos de graduação do ensino 

superior não gratuitos, para estudantes sem condições de arcar com os custos de sua formação 

e que os cursos tenham obtido avaliação positiva nos processos conduzidos pelo Ministério da 

Educação (Brasil, 2001). Desde a sua criação, o Fies já atendeu mais de 3,3 milhões de 

estudantes e no primeiro semestre de 2021, o Fies possuía pouco mais de 47 mil novos 

financiamentos (Brasil, 2021), bem longe dos 731.957 mil financiamentos no seu auge em 

2014. 

Acredita-se que o financiamento do ensino superior, quer por meio do Fies ou do 

ProUni, são formas de minimizar os problemas financeiros dos mais carentes, quando o assunto 

é ensino superior. No entanto, inevitavelmente, ao final do curso, o aderente estará diante de 

uma dívida crescente e que, na maioria dos casos, impagável para a maior parte da população 

que busca este tipo de auxílio. 

  

 
20 Com veto, o então Presidente Jair Messias Bolsonaro, sancionou lei que reduz em até 99% das dívidas do Fies. 

A Lei nº 14.375/22, que beneficia os alunos que aderiram ao Fies até o segundo semestre de 2017 (Brasil, 2022). 
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3 ACESSO AO ENSINO SUPERIOR NO EXTERIOR 

 

A história do concurso vestibular que dá acesso ao ensino superior no Brasil é 

emblemática. Criado em 1911, o concurso vestibular destinava-se a examinar aqueles que 

desejassem ingressar na educação superior. 

 

No entanto, foi quando o número de candidatos ultrapassou o número de vagas nos 

cursos superiores, que ocorreu sua institucionalização, em 1925. O vestibular foi 

convertido em mecanismo para refrear as demandas pela educação superior, que já se 

faziam sentir com o crescimento populacional e a urbanização” (Arantes et al., 2010, 

p. 107). 

 

Já a valorização observada à educação superior privada, no final da década de 1990 e 

início do século XXI, serviu para demonstrar indiretamente, quanto o governo federal, enquanto 

agente responsável pela educação, deixou de construir em termos de políticas públicas ligadas 

a educação superior ao longo dos anos. 

O descompasso no número de vagas oferecidas, quer no ensino público ou quer no 

privado, como observou-se no capítulo anterior, resume que nada do que estava previsto na 

Constituição era colocado em prática por governos ou governantes. Ou, era ofertado 

efetivamente sempre o mínimo necessário à população, que crescia em descompasso com o 

número de instituições públicas ou vagas oferecidas em estabelecimentos públicos. 

Chega-se à conclusão de que as políticas públicas engendradas pelos últimos governos, 

apenas serviram para remediar, pois se foi ampliado o acesso ao ensino superior, se foi 

disponibilizado recursos para custeio dos cursos para alunos carentes e, ainda, se foi 

disponibilizado recursos para custear esses alunos carentes durante seus cursos, quer dizer que 

não significou aumento de chance de conclusão de curso e/ou de quitação desses recursos junto 

ao governo federal com o término da graduação. Pelo contrário, a conclusão do curso faz 

originar uma dívida impagável para a grande maioria dos alunos carentes que tomou os 

empréstimos. 

Na verdade, as poucas vagas disponibilizadas nos estabelecimentos públicos e que 

contemplam cursos de alta demanda, continuam em ritmo de fortes disputas. Persistindo a 

necessidade do concurso vestibular e a franca vantagem para aqueles que, com melhores 

recursos familiares, conseguem cursar pré-vestibulares ou ensino médio de qualidade que não 

é o disponibilizado pelo poder público à totalidade da população brasileira. 

Por esse motivo, optou-se por pesquisar o acesso ao ensino superior em outros países, 

com olhares não aprofundados, mas indicativos da real necessidade de manter um processo 
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seletivo e qual o seria o melhor formato. A abrangência do estudo se estendeu a alguns países 

do continente americano, bem como, do velho mundo. 

 

3.1 ACESSO AO ENSINO SUPERIOR EM PAÍSES DO CONTINENTE AMERICANO 

 

O acesso ao ensino superior no continente americano apresenta seus altos e baixos. 

Enquanto ao norte, tem-se dois países, EUA e Canadá, que apresentam, ao longo da história, 

uma grande preocupação com a educação do seu povo, tem-se ao sul, um maior conglomerado 

de países que, ao longo da história, não investiu na mesma proporção em educação. Entre esses 

está o Brasil. 

Os representantes da porção norte, apresentam instituições públicas e privadas na rede 

de ensino superior. A oferta de vaga não é problema. O custeio das taxas e mensalidades 

também não se configura como problema, apesar de pesar com maior intensidade no bolso dos 

alunos e/ou dos familiares estadunidenses (Costa et al., 2018). No entanto, o custeio é 

flexibilizado com empréstimos públicos e privados, bolsas de estudos e potencializada a sua 

quitação, com o mérito que o aluno despender para cursar os estudos. Dessa forma, observa-se 

que o índice de conclusão de curso de graduação é bem maior do que no restante do continente 

e a quitação dos estudos é uma preocupação, mas, existem formas de suavizar tal problema. 

Assim, devido as semelhanças encontradas entre as políticas educacionais observadas 

entre os dois representantes da porção norte americana, optou-se em analisar apenas os EUA. 

 

3.1.1 Acesso ao ensino superior nos Estados Unidos da América/EUA 

 

O ensino superior nos Estados Unidos (EUA) apresenta formato particular e difere da 

maioria dos demais países do continente americano, principalmente, o Brasil. Neste último, 

tem-se um órgão central, o MEC, instituído pelo Executivo brasileiro, formalizando e 

desenvolvendo todas as políticas públicas relacionadas a educação no território nacional. 

Já o caso norte-americano, “[...] a descentralização do poder governamental pode ter 

contribuído para um sistema de gestão autônomo e baseado no local. Além disso, há uma alta 

comunidade estudantil diversificada e multicultural nos EUA” (Bodah; Bodah, 2007, p. 251-

252). 

 

Apesar das iniciativas federais, a gestão encontra apoio e orientação adicionais no 

nível estadual. Isso se deve ao fato de que cada um dos 50 Estados é responsável para 

desenvolver e implementar sua própria política educacional, algumas das quais 
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diferem consideravelmente da política federal. Essa independência cria uma 

diversidade de sistemas de gestão. Cada instituição de ensino superior também tem 

um grande poder de decisão e estratégias de gestão. Em geral, a gestão interna das 

universidades e faculdades norte-americanas conta com um conselho acadêmico que 

contribui ativamente para a administração e direção da instituição. Este conselho 

acadêmico é constituído de representantes que ocupam diferentes cargos como 

administradores, professores, alunos e até membros da comunidade ou voluntários. 

 

Durante o ensino médio ou também chamado de High School, os alunos podem 

desenvolver trabalhos e projetos pessoais aprofundados, bem como, se inscreverem em cursos 

avançados em instituições conveniadas, com as quais poderão ganhar créditos universitários 

por meio de parceria com as Colleges ou universidades, geralmente, locais. O mérito e a 

disponibilidade do aluno em seguir rumo ao ensino superior, bem como, o seu histórico de 

aproveitamento na vida estudantil é o principal afiançador de seu ingresso. 

O Scholastic Assessment Test (SAT) ou o exame para ingresso no ensino superior, não 

é um exame obrigatório, tal qual ocorre no Brasil com o concurso vestibular ou mesmo o Enem, 

visando uma vaga. 

Para acessar o ensino superior público ou privado, o desejo de cursar uma graduação 

terá êxito potencializado com o histórico da vida acadêmica do aluno. O SAT apenas servirá 

para demonstrar que o aluno cursou o ensino médio com aproveitamento e poderá seguir seus 

estudos rumo a graduação – College. 

Todos os estudantes contam com recursos federais ou privados, para custeio de sua 

preparação profissional – o ensino superior. Mas para qualquer situação, ou seja, tanto para 

estabelecimentos públicos ou privados, a vida pregressa estudantil no High School, demandará 

maior ou menor efetividade de contrapartida financeira (bolsa de maior ou menor cobertura). 

O mérito despendido, sua vontade de participar ativamente, funciona como ingrediente 

aliviador do valor a desembolsar para a conclusão dos estudos. De igual forma, muitos 

estabelecimentos apresentam programas de engajamentos em equipes ou modalidades de 

esportes que interferem sobremaneira nos valores totais a desembolsar (as bolsas). 

As notas e os registros escolares individuais são consideradas para admissão, mas não 

são os únicos parâmetros. Há um coeficiente de desempenho, o Grade Point Average (GPA)21, 

conforme a instituição de ensino que o aluno se formou no High School. Há ainda, carta de 

recomendação de ex-professores ou carta de intenção escrita pelo candidato, justificando a 

escolha daquela instituição e enaltecendo as qualidades adquiridas no High School. De igual 

 
21 GPA é uma forma padronizada de medir o desempenho acadêmico nos EUA em uma escala de 0 a 4. 

https://www.ie.com.br/intercambio/high-school/estados-unidos/
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forma, as atividades extracurriculares voluntárias durante sua educação básica, serão 

potencializadores na obtenção da vaga. 

Tem-se, ainda, que estudos em determinadas escolas tradicionais, cobram um segundo 

idioma, bem como, trabalhos voluntários. Para essas, o coeficiente GPA indicará um valor 

maior do que para uma instituição que exige apenas a língua pátria. 

Todos esses critérios modificam-se de Estado para Estado, pois há uma tendência de as 

escolas de ensino fundamental, as High School, conveniar-se com IES locais College, 

promovendo uma relação de interesses pedagógicos, como se ocorresse uma disputa pelos 

melhores alunos, que ao término do curso superior, se transformarão em referências para a 

universidade e a sociedade – um exemplo a ser seguido por futuros alunos. 

Ainda, para auxiliar os alunos na graduação e os que desejam ingressar num College, 

existem orientadores e/ou orientadores acadêmicos, dispostos a atender cada aluno 

individualmente, em seus dilemas – como o planejamento financeiro para cursar o ensino 

superior e qual é o caminho mais vantajoso. Ou seja, o acompanhamento inicia antes de 

ingressar no ensino superior e, depois, segue durante a graduação. 

O ensino superior ou o ensino pós High School, desenvolvidos nos Colleges, “[...] 

compreendem cursos universitários de quatro anos, cobrindo conteúdos gerais e básicos, 

terminais, porém, de caráter não profissional com apenas dois anos. Os concluintes ganham 

títulos universitários plenos de bacharel em ciências, artes ou humanidades [...]” (Santos 

Boaventura; Naomar, 2008, p. 145), que fornecem conhecimentos gerais na área de interesse, 

bem como, uma base acadêmica que prepara o aluno para seguir em novos estudos rumo a 

jornada à faculdade ou universidade. Nesse segundo nível, a Graduate School, é quando se 

tornará preparado profissionalmente para o mercado de trabalho. 

Para se formar na graduação, a rede de ensino superior nos EUA é composta de 

organizações religiosas, universidades estritamente privadas, faculdades comunitárias e 

universidades públicas. As faculdades e universidades privadas são independentes do governo 

e, geralmente, não recebem financiamentos públicos. 

Segundo EducationUSA22 (2023), são quase 4.000 instituições de ensino superior 

credenciadas nos EUA, incluindo escolas públicas e privadas, escolas em área urbanas e escolas 

em áreas rurais. Nos EUA, o status de credenciamento não é conferido por um órgão do governo 

 
22 O EducationUSA – órgão do governo dos EUA, fornece serviços de auxílio para a comunidade de ensino 

superior norte-americana, visando ajudar os líderes institucionais a atingir suas metas de recrutamento, bem como, 

a internacionalização do campus. 

https://www.ie.com.br/intercambio/high-school/estados-unidos/
https://www.ie.com.br/intercambio/high-school/estados-unidos/
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federal, em vez disso, é realizado por organizações privadas sem fins lucrativos e depende da 

revisão por pares. 

Devido a descentralização de ações educacionais, para cada “[...] um dos 50 Estados dos 

EUA opera pelo menos uma universidade estadual e possivelmente várias faculdades estaduais” 

(Bodah; Bodah, 2007, p. 256). Apesar de pertencerem ao Estado, as universidades públicas não 

são isentas de mensalidades. Portanto, a educação é de responsabilidade de cada estudante. 

Ainda segundo Bodah e Bodah (2007, p. 257), as “[...] despesas com anuidade para estudos de 

graduação, excluindo propinas e alojamento, foram estimados em US$ 17 mil para instituições 

públicas”, ainda, [...] o custo foi ainda maior nas universidades privadas, totalizando até U$ 40 

mil para instituições privadas sem fins lucrativos”. 

A grande maioria dos alunos de graduação, das Colleges, precisa desenvolver atividades 

remuneradas em períodos de férias, com trabalhos freelance, para custear o valor mínimo anual 

que todos os alunos precisam desembolsar, mesmo recebendo bolsas que custeiam as 

mensalidades, taxas de matrículas e alojamento estudantil. Seria um valor de obrigação por 

parte do aluno. 

 

3.1.2 Acesso ao ensino superior no Chile 

 

Devido ao caráter singular da política educacional desenvolvida pelo governo chileno, 

seria leviano ou mesmo impraticável detalhar como ocorre o ingresso no ensino superior sem 

explicitar ainda que com curtas reflexões, o sistema educacional daquele país, até o aluno atingir 

a graduação. 

Dessa forma, tirando o fato de o Brasil e o Chile pertencerem ao mesmo bloco de países 

latino-americanos, as semelhanças tendem a desaparecer quando se analisam as trajetórias 

históricas de políticas educacionais desenvolvidas pelos dois países, principalmente, quando se 

detalha como funciona a rede de ensino privada. 

Para ambos os países, a educação constitui-se um direito de todas as pessoas. A “[...] 

Constituição do Chile (Chile, 2010) afirma em seu Art. 10: ‘A Educação tem por objeto o pleno 

desenvolvimento da pessoa nas distintas etapas da sua vida’[...]” (Ansay; Moreira, 2020, p. 

540). Por outro lado, a Constituição brasileira (Brasil,1988) proclama: “A educação, direito de 

todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade [...]” (Art. 205). Em ambos os casos, a educação é disponibilizada pelo Estado. Com 

a ressalva de que no Brasil, a União, por meio dos Estados, municípios e Distrito Federal, 

disponibiliza estabelecimentos públicos e ensino fundamental público, a todos os brasileiros. 
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No caso chileno, as famílias poderão escolher o estabelecimento de ensino que receberá 

os créditos financeiros de origem pública, correspondente ao aluno matriculado. Ou seja, o país 

tem escolas públicas em número não suficiente e, por isso, arca com os valores repassando à 

iniciativa privada (Ansay; Moreira, 2020; Dona; Jiménez, 2014; Delisle; Bernasconi, 2018; 

Fonseca; Carmona, 2018; Zibas, 2002). 

Assim, o sistema educacional chileno compreende oito anos de educação obrigatória, 

denominada educação básica, que atende crianças de 6 a 13 anos e quatro anos de educação 

média, não obrigatória, destinada a jovens de 14 a 17 anos. 

Segundo o Ministério da Educação chileno, as “[...] instituições de ensino podem ser 

municipais, estatais, particulares subvencionadas e particulares”. Ainda, Salazar (2014) citado 

por Ansay e Moreira (2020, p. 542) “[...] afirma[m] que, de acordo com a OCDE, apenas 32% 

das instituições de ensino são públicas; as demais, subvencionadas ou privadas”. 

Já o ensino superior chileno é composto por três diferentes modelos de instituições, 

criados pela reforma da educação superior de 1981 e podem ser: públicos, privados, sem fins 

lucrativos e, ainda, religiosos ou laico (Delisle; Bernasconi, 2018; Zibas, 2002). 

Assim tem-se: 

− universidades – os cursos são desenvolvidos em cinco anos e podem emitir todos 

os títulos profissionais e graus acadêmicos de licenciatura, mestrado e doutorado; 

− Centros de Formação Técnica (CFT) – formação desenvolvida, em média, de dois 

anos e capacita para trabalho técnico com nível superior; e 

− Institutos Profissionais (IP) – são quatro anos para graduação profissional e emitem 

títulos de técnico de nível superior e títulos profissionais nas profissões que não 

requerem o grau acadêmico de licenciatura. 

 

Ressalta-se que o Chile foi o primeiro país da América Latina a cobrar mensalidades em 

instituições públicas de ensino superior, já na década de 1980 (OCDE, 2009 apud Ansay; 

Moreira, 2020, p. 543). As mensalidades existem tanto em universidades públicas quanto 

privadas e estão padronizadas entre as taxas mais altas do mundo (Delisle; Bernasconi, 2018; 

Brunner, 2008). O “[...] valor médio equivale a aproximadamente duas vezes a renda familiar 

per capita” (Delisle; Bernasconi, 2018, p. 22). Ainda, segundo aquele autor, “[...] apenas as 

universidades privadas americanas e as universidades britânicas, cobram valores 

proporcionalmente mais altos, no entanto, quiçá que elas apresentassem qualidade ainda que 

próxima daquelas renomadas universidades” (Brunner, 2008 apud Gorgulho, 2012, p. 13). 

Já segundo Zibas (2002, p. 234), 
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[...] a reforma chilena consistiu em um processo de descentralização e privatização da 

educação, levando a municipalização de todo o sistema fundamental e médio nos anos 

80, que aos olhos do magistério e de grande parte da sociedade civil chilena, foi uma 

estratégia para eximir o governo central de sua responsabilidade perante a educação 

do país. 

 

Essas ações geraram uma degradação das condições de trabalho docente e, 

consequentemente, um retrocesso na qualidade da educação chilena. A privatização instalou-se 

por meio substancial de transferência de “[...] fundos públicos para o sistema privado, de tal 

modo que, a partir de 1981, o antigo e limitado sistema de subsídios públicos a algumas escolas 

particulares generalizou-se a toda uma nova rede privada de ensino [...]” (Rojas Figueroa, 1997 

apud Zibas, 2002, p. 236). 

Já recentemente, em 2011, após vários dias de manifestações, o parlamento chileno 

aprovou, em 2016, uma política de isenção de cobrança em cursos superiores, quando 

estudantes foram às “[...] ruas contestar as cobranças nas universidades, a alta dívida estudantil 

e a grande concentração de matrículas em instituições privadas – nas quais 85% dos estudantes 

de ensino superior chilenos estão matriculados” (Delisle; Bernasconi, 2018, p. 21). 

Entretanto, a política de gratuidade não é tão abrangente quanto possa parecer. “O valor 

médio de bolsa para estudantes de baixa renda cobria entre 63% e 70% do custo real das 

mensalidades. A diferença era paga diretamente pelos estudantes ou financiada por meio de 

empréstimos subsidiados” (Delisle; Bernasconi, 2018, p. 17). Ou seja, a rede de ensino superior 

pública apresenta uma pequena quantidade de vagas, que são direcionadas para os alunos com 

os melhores desempenhos, tanto no exame de ingresso como na nota do ensino fundamental. 

Não importando sua origem, vida pregressa estudantil em estabelecimentos público ou privado 

e, ainda, se é portador de qualquer impossibilidade física ou de saúde que prejudique seu 

desempenho escolar. 

Dessa forma, os alunos oriundos das camadas mais pobres da população, que não 

atingem o escorem necessário, tanto para obter matrículas quer em estabelecimentos públicos 

como privados, ou mesmo, particulares subvencionadas, que teriam maior reconhecimento e 

prestígio perante a sociedade, ficam a margem. No mesmo sentido, esses não apresentam 

condições financeiras para arcar com os valores complementares das respectivas bolsas. 

A presente situação é comum e inicia já no ensino fundamental, quando as famílias não 

tendo condições financeiras, buscam escolas particulares subvencionadas que se enquadram em 

seus orçamentos familiares, no entanto, apresentam padrão de qualidade inferior ao desejável. 
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A presente situação converge para que os resultados deficitários sejam evidentes na 

Prova de Seleção Universitária (PSU), provocando a desclassificação para a grande maioria 

oriunda de famílias carentes, obstruindo o acesso as universidades com maior conceito e 

prestígio na comunidade acadêmica chilena. Tal situação funciona como processo de seleção 

de longa duração, mas com resultados observáveis apenas no ingresso no ensino superior. 

Segundo Ansay e Moreira (2020, p. 548), 

 

A PSU é realizada em todo território nacional para estudantes que tenham terminado 

ou estejam finalizando o ensino médio. A responsabilidade sobre o processo é do 

Conselho de Reitores das Universidades Chilenas (Cruch), que reúne as universidades 

denominadas públicas, credenciadas e outras universidades privadas inscritas. 

Atualmente, 25 universidades chilenas fazem parte deste Conselho e utilizam a PSU 

como forma de avaliação para o ingresso em suas instituições. De acordo com o 

Diretor do Demre (2014), cerca de 270 mil candidatos participaram do processo 

seletivo de 2013/2014 [...]. 

 

Ainda, segundo Fonseca e Carmona (2018, p. 24), a 

 

[...] liberação e a universalização do ensino superior chileno, mantiveram-se os filtros 

de seleção para o ingresso, através da antiga PAA (Prueba de aptitud Académica), que 

passou-se a PSU (Prueba de Seleccion Universitária), sempre nas mãos dos conselhos 

de Reitores (com representantes das IES mais importantes), garantiu-se que estas IES 

mantivessem seu nível de importância. Quanto maior a universidade, maior o nível de 

exigência de pontuação dos alunos para ingressar na instituição. 

 

A PSU é administrada pelo Conselho de Reitores que congrega as universidades de 

maior prestígio e, dentre essas, as públicas. Sendo que “[...] a criação e a correção dos testes é 

feita pela Universidade de Chile, enquanto o sistema em si é administrado pelo Ministério da 

Educação – algo parecido como o Enem no Brasil. Cabe salientar também que o PSU não é 

gratuito” (Brunner, 2008), gerando impossibilidade de acesso para algumas famílias. 

A prova consiste em dois exames de conhecimentos em matemática, idioma, química, 

física, biologia, história etc., dependendo de qual carreira o estudante deseja seguir. As notas 

da escola secundária também são levadas em conta no resultado e na elaboração do 

ranqueamento. Cada universidade dá pesos diferentes para os resultados dos vários exames, 

importando que os alunos de origem humilde, dificilmente atinjam o escore necessário. 

No entanto, aqueles alunos que se sobressaem com notas altas na PSU, atingem escore 

para ingresso em uma universidade pública ou privada de prestígio, logram êxito com uma 

bolsa de estudo total, apesar de que os recursos disponibilizados não sejam suficientes e os mais 

carentes acabam tendo que obter empréstimos em instituições bancárias do governo chileno. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_do_Chile
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Minist%C3%A9rio_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_do_Chile&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Minist%C3%A9rio_da_Educa%C3%A7%C3%A3o_do_Chile&action=edit&redlink=1
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Nesses casos, ocasionalmente, logram perdão da dívida e, na falta dessas, tem-se, ainda, as 

instituições bancárias privadas, que para o presente caso, não há hipótese de perdão. 

Tirando o fato de o Brasil também apresentar, na atualidade, uma rede de ensino superior 

abocanhando uma fatia de quase 87,84% (Inep, 2021b) das vagas disponibilizadas na 

graduação, os valores praticados pela rede privada brasileira não se configuram como irreal, 

mas, mesmo assim, são impraticáveis para a realidade dos estudantes brasileiros. 

Ainda, como medida tranquilizadora, tem-se que os órgãos fiscalizadores das IES são 

os próprios pares, como a composição do Conselho de Reitores, como ocorre no Chile, no Brasil 

a fiscalização fica a cargo do MEC. Já quanto à qualidade dos cursos oferecidos pelas IES 

particulares brasileiras, também são lançadas dúvidas quanto a qualidade dos cursos oferecidos. 

 

3.1.3 Acesso ao ensino superior na Argentina 

 

Guardadas as devidas proporções relacionadas a valores econômicos produzidos, 

produção industrial e agrícola, população e território, o Brasil e a Argentina têm algumas 

proximidades relacionadas as políticas públicas de educação. 

De igual forma ao caso brasileiro, a Argentina apresenta números expressivos de IES 

públicas, quando comparado ao país vizinho, o Chile. A rede de ensino superior da Argentina 

é composta não apenas de instituições públicas, mas conta, também, com inúmeras IES que, 

com o apoio de sucessivos governos argentinos, construíram uma rede de instituições que pode 

chegar a 50% do total de estabelecimentos de ensino superior naquele país. 

Ressalta-se, no entanto, que diferentemente do Brasil e Chile, os governos argentinos 

que se sucederam ao longo da história, mantiveram uma maior regularidade ou dispunham de 

maior vontade de ampliar o número de estabelecimentos de ensino superior público. Disso 

resulta que nas duas últimas décadas, contando com o apoio do governo federal, a iniciativa 

prosperou, mas sua participação não representa um quantitativo nem próximo do que é a 

representação da iniciativa privada verificada no Brasil e no Chile. É por esse motivo que Costa 

et al. (2018, p. 1), afirmam que 

 

[...] a experiências de ingresso automático no ensino superior, como no caso da 

Argentina, contribuem com o aumento do número de estudantes de classes menos 

favorecidas ingressantes em cursos de graduação, embora não assegure a permanência 

para aqueles que tem que optar por uma universidade privada. 
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Segundo Catani e Azevedo (2012 apud Moreira, 2013, p. 44), a primeira universidade 

da Argentina foi em Córdoba, 

 

[...] a educação superior se inicia em 1613, no momento em que os cursos de latim, 

artes e teologia, desenvolvidos em Córdoba pelo recém-criado Colégio Máximo, 

tornam-se sustentado pela diocese daquela cidade. Entretanto, esse conjunto 

educacional só iria ter reconhecimento e autorização como universidade, por parte do 

Papa e da Coroa Espanhola, no ano de 1622 [...]. 

 

Ainda, segundo o mesmo autor, o objetivo do ensino superior daquela “[...] universidade 

era voltado à formação do alto clero para a burocracia colonial, centrado em valores cristãos-

católicos com cursos superiores que formavam na área de artes e teologia, com temporalidade 

de 5 a 6 anos [...]” (Moreira, 2013, p. 44). 

Em comparação a criação das universidades brasileiras, o Estado argentino, desde que 

se revestiu de soberania, agiu como elemento catalisador e reconhecedor das IES. No Brasil, o 

Estado só assumiu esse papel em tempos tardios do século XX, posto que, inicialmente, as 

primeiras universidades brasileiras, destinavam-se apenas às famílias com maior poder 

econômico. A grande maioria da população não tinha acesso à educação. 

Semelhante ao que ocorreu no Brasil no final do século XX, observa-se que também a 

rede de ensino superior privada da Argentina, foi motivada e sofreu um processo de expansão, 

por meio de incentivo governamental, dado por sucessivos governos e com maior ênfase, no 

governo do Presidente Carlos Menem (1991-1999). O presente apoio também foi alicerçado 

por políticas públicas recomendadas pelo Banco Mundial, tal qual o verificado no Brasil, 

durante os governos do PT de 2003-1019. No entanto, observa-se que no caso argentino, o 

governo daquele país não deixou de investir em ensino superior público. 

Ressalta-se, também, que na “[...] Argentina, as IES privadas não compõem parte mais 

relevante do Sistema de Educação Superior (SES) e não podem formalmente voltar-se ao lucro 

e receber subvenção estatais, conforme a Ley 14.557/1958” (Lamarra, 2002 apud Moreira, 

2013, p. 83). 

Diferentemente do que ocorre no Brasil, em que as IES particulares recebem incentivos 

governamentais e estão voltadas ao lucro empresarial, formando conglomerados que, muitas 

vezes, ultrapassam instituições públicas, quer em números de alunos, de cursos de graduação e 



66 

corpo docente. Exemplo claro, é a Universidade Paulista (Unip)23, com abrangência em seis 

Estados da Federação e mais de 200 mil alunos. 

Já com relação ao ingresso no ensino superior, quer em estabelecimentos públicos e 

privados, o governo argentino dotou a legislação de maior autonomia, permitindo exigências 

de exames para ingresso, cursos classificatórios, eliminatórios, formativos ou introdutórios, por 

partes das IES, e não apenas como de costume, o acesso irrestrito ao ensino superior como 

previa a legislação desde 1949. 

Claro está, pela legislação brasileira, que o ingresso no ensino superior ocorrerá por 

meio de processo seletivo a cargo de cada IES. Já no caso argentino, a legislação24 foi alterada, 

permitindo que IES promovessem algum tipo de avaliação para aferir o conhecimento exigido 

pelo Art. 35 da Lei nº 24.521 de 7 de agosto 1995 que trata do acesso ao ensino superior na 

Argentina. “Art. 35, que para ingressar como aluno em qualquer instituição superior, pública 

ou privada, o aluno deverá reunir o mínimo de condições previstas e cumprir demais requisitos 

do sistema de admissão estabelecido por cada IES” (Paula, 2010, p. 296). 

A grande 

 

[...] crítica se constitui na afirmação do que o acesso ‘irrestrito’ é ilusório, uma vez 

que os universitários têm diferentes origens de classe – o que lhe permitia diferentes 

graus de acesso ao conhecimento e à cultura. Diante de todos os elementos contrários 

apresentados, a qualidade é vista como inviável se expandida massivamente – o que 

é utilizado para críticas às universidades nacionais tradicionais argentinas e para 

defender a obrigatoriedade dos exames seletivos de ingresso na ES (Moreira, 2013, p. 

121). 

 

Segundo Moreira (2013, p. 123), a “[...] questão central apontada pelas IESs privadas, 

era como manter um sistema de ingresso massivo, como no caso o argentino e, ao mesmo 

tempo, primar pela qualidade dos alunos ingressantes no ensino universitário sem impactar a 

qualidade final dos cursos de graduação”. 

 
23 “Universidade Paulista/Unip – Grupo Positivo. A líder do ranking é a Universidade Norte do Paraná (Unopar). 

São 353.432 alunos, 95% deles matriculados em cursos de educação a distância. A segunda colocada é a Unip – 

Universidade Paulista, com 219.649 matriculados na graduação presencial e 123.822 na EAD. Revista Exame 55 

anos. As 20 universidades que concentram mais alunos no Brasil” (Unip, 2023). 
24 “Ley nº 24.521 – 07/ago/1995. Ley de Educación Superior - Comprende las instituciones de formación superior, 

universitarias y no universitarias, nacionales, provinciales o municipales, y estatales o privadas, que forman parte 

del Sistema Educativo Nacional regulado por la Ley nº 24.195. El Estado reconoce y garantiza el derecho a cumplir 

con este nivel de enseñanza a quienes quieran hacerlo y cuenten con la formación y capacidad requeridas. Además, 

deberá garantizar la accesibilidad al medio físico, servicios de interpretación y apoyos técnicos necesarios y 

suficientes, para personas con discapacidad. Articulo 35. – Para ingresar como aluno a las instituciones 

universitarias, sean estatales o privadas, deberá reunirse como mínimo la condición prevista en el artículo 7º y 

cumplir con los demás requisitos del sistema de admisión que cada institución establezca”. 
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Assim, cada IES, com apoio da legislação e do governo central da Argentina, passou a 

ditar suas normativas relacionadas ao processo de seleção, que poderiam ser focadas desde as 

maiores notas em uma disciplina ou conjunto de disciplinas, ou ainda, áreas de disciplinas, que 

são estruturantes em um determinado curso de graduação. Mas de todas as modalidades de 

processos de ingressos adotadas pelas IES, apenas duas políticas são formalmente mais 

desenvolvidas no país: 

a) o acesso livre e irrestrito a todos os estudantes, mais desenvolvidos nas 

universidades públicas e em algumas universidades privadas. Para todos os casos, 

se exige o curso de nivelamento, com a duração entre seis meses e um ano, com a 

finalidade de preparar o estudante para o curso solicitado que, geralmente, não 

poderá apresentar nota inferior a cinco nas disciplinas cursadas; e 

b) o acesso discriminatório por meio do processo de seleção no curso introdutório que 

é adotado por algumas universidades privadas na Argentina, as quais têm 

autonomia para realizar o acesso livre ou por seleção, sendo que a maioria delas 

adota a segunda opção, seleção, para os cursos de grande procura. 

 

3.2 ACESSO AO ENSINO SUPERIOR EM PAÍSES DA EUROPA 

 

[...] Uma população altamente qualificada também é essencial para enfrentar os 

desafios da mudança e inclusão social na Europa (European Commission, 2020, p. 8). 

 

Para se falar de ingresso no ensino superior em países da Europa, é preciso comentar 

sobre o Tratado de Bolonha25, do qual todos os países pertencentes ao bloco comum europeu 

são signatários. 

Esse Tratado, também denominado de declaração de Bolonha ou processo de Bolonha, 

foi firmado em 19 de junho de 1999, por 29 países, em Bolonha, na Itália, surgindo como uma 

iniciativa de unificar o sistema de ensino superior em todo o bloco europeu, concretizando o 

chamado Espaço Europeu de Ensino, elevando a competitividade internacional do sistema 

europeu do ensino superior, em que entre outras coisas, os alunos e os professores pudessem 

circular com maior facilidade entre instituições de ensino dos vários países. Assim, o acordo 

 
25 Trata-se de um acordo de intenções, já que a UE não tem competências em matéria educacionais, que favoreceria 

o alinhamento e o intercâmbio de graduados, de professores, bem como, na adaptação dos conteúdos de estudos 

universitários, culminando com a excelência acadêmica. Para muitos setores da sociedade, o Processo de Bolonha 

vai mais além do que o ato assinado em Bolonha, compreendendo aspectos relativos a toda a reforma universitária 

que se consideravam importantes e necessários, especialmente, aqueles referentes a um maior financiamento das 

universidades públicas. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_p%C3%BAblica
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também convergiria para assegurar que o sistema europeu do ensino superior, conseguisse 

adquirir um grau de atração e referência mundial, em termos de cultura e produção científica 

(Cabrito et al., 2011; Dotta et al., 2019) 

Observa-se como peculiaridade dos “[...] países integrantes do bloco, que o sistema 

universitário de ensino superior é quase totalmente estatal, há cobrança de ‘propina’ e as 

universidades públicas estão tendo a oportunidade de gerar receitas próprias através do 

mercado” (Santos Boaventura; Naomar, 2008, p. 22). 

Para muitos integrantes do bloco, signatários do acordo, foi também a oportunidade de 

construção de reformas educacionais que seus respectivos países reclamavam e, ao mesmo 

tempo, para buscarem o alinhamento que necessitavam junto aos demais países. 

 

3.2.1 Acesso ao ensino superior em Portugal 

 

Para se falar do ensino superior em Portugal, buscou-se os escritos do Professor Dr. 

Belmiro Gil Cabrito26 e seu trabalho: “O acesso ao ensino superior no contexto da globalização: 

os casos do Brasil e de Portugal”, estudos, considerado por muitos, referência no assunto e, no 

qual, menciona que “[...] a Universidade de Coimbra (UC), foi a primeira, e é das universidades 

públicas, a mais antiga de Portugal, considerada também, uma das universidades mais antigas 

do mundo ainda em operação, sendo também considerada mais antiga entre as maiores 

universidades do país” (Cabrito et al., 2011, p. 58). 

Já Dotta et al. (2019, p. 18), também considerada referência na temática, mencionando 

que por longo período da “[...] história portuguesa, o ensino superior português foi concentrado 

em três únicos polos (Coimbra, Porto e Lisboa), o acesso era restrito a quem tivesse condições 

de se deslocar. Além disso, a inexistência de apoios estatais deixava o ônus do investimento 

por conta exclusiva das famílias”. 

Segundo os autores, “as propinas27” ou os valores relativos à alimentação, matrículas, 

uniformes apropriados e material didático para desenvolvimento das atividades acadêmicas e, 

de igual forma, o transporte para deslocamento até os centros universitários, não eram cobertos 

 
26 Professor Associado do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa. Possui graduação em Licenciatura em 

Ciência Político-Social pelo Instituto Superior de Ciência Sociais, Mestrado em Ciências da Educação pela 

Universidade de Lisboa (UL) e doutorado em Política e Sistema Educativo pela Universidade de Lisboa. 

Atualmente é membro – Unidade de Investigação e de Desenvolvimento em Educação e Formação. 
27 A Direção-Geral do Ensino Superior (Dges), órgão subalterno ao Ministério da Educação de Portugal, fixou 

para o ano letivo de 2022-2023, o valor máximo da propina adotada pelas instituições de ensino superior, que não 

pode ser superior ao valor fixado no ano letivo anterior, mantendo-se, assim, em 697€. Valores referente a despesas 

diversas dos alunos nos estabelecimentos de ensino. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_p%C3%BAblica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_das_universidades_mais_antigas_do_mundo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Lista_das_universidades_mais_antigas_do_mundo
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pelo Estado, e sim, ônus de cada estudante. Ressalta-se que o ensino superior em Portugal, até 

o ano de 1986, era totalmente público, mas não cobria tais despesas. 

Foi com as primeiras tratativas do “Tratado de Bolonha28” e a aprovação da Lei de Bases 

do Sistema Educativo (Lisboa, 1986), que “[...] o ensino superior viria a ser ‘pasto’ da iniciativa 

privada, por iniciativa de um governo de centro-direita que iniciou o processo de privatização 

do ensino superior no país, pós-revolução de 1974” (Cabrito et al., 2011, p. 61). 

No mesmo sentido, Dotta et al. (2019, p. 2) afirmam que 

 

[...] inserido nesse cenário, Portugal não ficou isento de significativas mudanças na 

organização do ensino superior – que já tinha sofrido reconfigurações importantes a 

partir da viragem democrática que teve início em 1974 e da reforma do sistema de 

ensino, em 1986, com a primeira Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE – Lei nº 

46/1986). 

 

Finalmente, em 1999, necessitava também se adequar à nova realidade europeia, tal qual 

“[...] os países membros passaram a organizar os seus sistemas de ensino seguindo 

compromissos coletivos com o Tratado de Bolonha” (Dotta et al., 2019, p. 3). 

Assim, foi a partir da presente reforma, que o ensino superior português passou a ser 

ofertado em duas modalidades de ensino: a universitária, voltada para a investigação e as 

atividades de extensão; e a politécnica, mais próxima do mercado de trabalho, mas que também 

formava o aluno em nível superior. 

Especificamente o ensino superior português, até 1970, era acessado com poucas 

restrições, a exceção do curso “Complementar ao Ensino Secundário29” (Cabrito et al., 2011; 

Dotta et al., 2019), com duração de um ano e de caráter eliminatório. 

Em 1975, esse curso inicial ao ensino superior foi substituído pelo “[...] Serviço Cívico 

Estudantil30, e, posteriormente, inserido como o 1º ano do ensino superior” (Dotta et al., 2019, 

p. 11). 

 
28 O Processo de Bolonha deve o seu nome à chamada Declaração de Bolonha, que foi assinada em 19 de junho 

de 1999, na cidade de Bolonha (Itália), pelos ministros responsáveis pelo ensino superior de 29 países europeus. 

Trata-se de um processo de reforma intergovernamental em nível europeu, que visa concretizar o Espaço Europeu 

de Ensino Superior. Espaço pensado para ser aberto e que permitiria aos estudantes, aos graduados e ao pessoal 

especializado que trabalha na área do ensino superior se beneficiar de uma mobilidade e de um acesso equitativo, 

sem obstáculos, a um ensino superior de alta qualidade nos países membros. 
29 Curso de nivelamento para preparação do aluno ao ensino superior – desenvolvido durante um ano e no qual o 

aluno aspirante a vaga na graduação precisaria lograr aprovação (Dges, 2023). 
30 Serviço Cívico Estudantil, instituído para todos os estudantes do ensino superior, um ano de vestibular 

constituído por atividades de serviço cívico, que criem nos estudantes hábitos de trabalho socialmente produtivo 

e que os integrem nos grandes problemas nacionais, e por cursos propedêuticos que os iniciem na metodologia 

geral do trabalho intelectual avançado e nas disciplinas fundamentais do curso que se propõem frequentar (Dges, 

2023). 
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Todos os estudantes concluintes do ensino secundário, os estudantes do ensino técnico 

profissional e dos liceus, em condições de acesso ao ensino superior, primeiramente 

frequentavam esse “curso complementar” considerado obrigatório e eliminatório. A única 

exceção construída por lei, era para os ingressantes com idade superior a 25 anos, que sem as 

qualificações acadêmicas exigidas de obtenção do diploma do ensino secundário, no entanto, 

fossem profissionais atuantes, “[...] estariam sujeitos apenas a realização dos denominados 

exames ad hoc” (Dotta et al., 2019, p. 11), exame que “[...] consistia numa prova nacional de 

língua portuguesa, eliminatória, de uma entrevista e de uma prova específica à área de formação 

do ensino superior à que se candidatando. Altamente seletivos, nesses exames, apenas cerca de 

20% dos candidatos eram aprovados” (Amorim; Azevedo; Coimbra, 2011 apud Dotta et al., 

2019, p. 12). Esses trabalhadores-estudantes, com atividade profissional comprovada, ficavam 

isentos da prestação de serviço cívico, mas deveriam frequentar o curso preliminar ou o 

“vestibular de longa duração” como era conhecido. 

A mesma sistemática era utilizada para os ingressantes adultos que, por algum motivo, 

tiveram que abandonar a escola e não cursaram o ensino superior em idade mais apropriada. 

Portanto, assim como se tem a Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil, em Portugal 

tem-se a Educação e Formação de Adultos (EFA) e a esses, também era permitido o ingresso 

no ensino superior sem a comprovação da titulação acadêmico secundária. 

Segundo Cabrito et al. (2011) e Dotta et al. (2019), foi apenas no ano de 2005 que 

Portugal marcou o início da adesão total do país ao Processo de Bolonha e com ele, ainda se 

faziam necessárias várias outras modificações e alterações na Lei de Bases do Sistema 

Educativo. Por isso, finalmente, em 2014, o acesso ao ensino superior foi formatado e mantido 

até o presente, por meio do Concurso Nacional de Acesso31. 

Assim, foi instituída a obrigatoriedade da realização de provas de matemática e de 

português para a admissão às licenciaturas de educação básica e foram criados os cursos 

técnicos superiores profissionais, um tipo de formação superior curta que não confere grau, a 

serem ministrados no ensino superior politécnico, entre outras alterações. 

Em síntese, as formas de acesso ao ensino superior em Portugal, vigentes atualmente, 

são decorrentes de uma sucessão de diplomas legais, cuja raiz pode ser encontrada na 

reformulação do sistema de acesso de 1988 e no Tratado de Bolonha. 

Consistem em três modalidades, o ingresso nos concursos: 

 
31 Segundo a Dges do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, a candidatura ao ensino superior 

público é feita anualmente por meio de um concurso nacional organizado pela Dges (2023). 
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− o Regime Geral, destinado ao contingente geral de estudantes do ensino 

secundário; 

− os Regimes Especiais, para os estudantes em missão diplomática portuguesa no 

estrangeiro, bolsistas e funcionários públicos em missão oficial no estrangeiro, 

oficiais das Forças Armadas portuguesas, bolsistas nacionais dos países africanos 

de expressão portuguesa, estudantes em missão diplomática em Portugal, atletas 

praticantes desportivos de alto rendimento e naturais e filhos de naturais do Timor-

Leste; e 

− Concursos Especiais destinados aos maiores de 23 anos, titulares de diploma de 

especialização tecnológicas, titulares de diploma de técnico superior profissional, 

titulares de outros cursos superiores e acesso para estudantes internacionais. 

Finalmente, acesso ao curso de medicina por titulares de grau de licenciado. 

 

As três modalidades de concursos dão acesso ao ensino superior público e privado, 

sendo que as duas primeiras são organizadas pela Direção Geral do Ensino Superior (Dges) e o 

último, pelas próprias instituições de ensino superior (Cabrito et al., 2011; Dotta et al., 2019). 

 

3.2.2 Acesso ao ensino superior na Espanha 

 

A Espanha é outro exemplo dos países alinhados com o bloco comum europeu, motivo 

pelo qual, há de existir uma aproximação de políticas públicas com o observado em Portugal e 

demais 26 países que compõem a União Europeia. 

E é o presente alinhamento político educacional, celebrado por meio do Tratado de 

Bolonha, que figura a razão primeira de tratar-se no presente trabalho, apenas desses dois países 

do bloco Europeu. Um país fora do bloco, distanciaria ainda mais da realidade observada até o 

presente, quer no Brasil ou nos países pesquisados e não se observa efeito positivo. 

Assim, com pequenas variações determinadas pelo Ministerio de Educacion Y 

Formacion professional Espanhol32, similaridades do que ocorre em Portugal, encontra-se nas 

IES privadas e públicas espanholas, sendo essas últimas, em maior número e podendo ser 

 
32 Informação prestada pelo Gobierno de España por meio do Ministerio de Educacion Y Formacion Professional. 
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financiadas tanto pelo Estado como pelas Comunidades Autônomas33 que compõem o Governo 

Espanhol. 

Tal como ocorre em Portugal, são países limítrofes, o ensino público espanhol também 

é custeado com “propinas” e apresentam as mesmas finalidades encontradas no ensino 

português. No entanto, nas instituições privadas ou particulares, a cobrança das “propinas” 

tende a ser com valores ainda maiores. 

Já as universidades privadas, segundo o Ministério da Educação, são geridas por um 

sistema de autofinanciamento, que têm seus próprios sistemas de admissão de estudantes e 

estabelecem seus preços acadêmicos. 

Para os estudantes estrangeiros que não pertencem ao bloco europeu, segundo aquele 

ministério, o valor de propina a desembolsar costuma ser maior. Assim, independerá o aluno 

buscar uma instituição pública ou privada para formação em nível superior. Afirma, ainda, 

aquele Ministério, que a única diferenciação é relacionada ao estabelecimento, pois as IES 

públicas são instituições ligadas a pesquisa e extensão, motivo pelo qual recebem amparo do 

governo com verbas públicas e convergem os estudos para essas áreas. O que já não ocorre com 

o Ensino Superior privado, que apresenta um corpo docente com titulação diferenciada em 

relação a pública, face a não estar obrigado por lei a desenvolver pesquisa. 

Ainda há uma última ressalva digna de comentário, que diz respeito às universidades 

privadas que costumam ter melhores instalações e materiais e, muitas vezes, também oferecem 

um acompanhamento mais individualizado ao aluno e maior suporte aos estudos. 

Dessa forma, segundo o Decreto Real nº 1.027/2011 de 15 de julho de 2011, que 

estabelece o quadro estrutural do ensino superior espanhol, assim afirma em seu Art. 4º, 

 

Art. 4º – O quadro espanhol de qualificação para o ensino superior está estruturado 

em quatro níveis com a seguinte denominação para cada um deles: 

- Nível 1: Técnico Superior 

- Nível 2: Graduado 

- Nível 3: Mestre 

- Nível 4: Doutor. 

 

 
33 A Espanha é um Estado Unitário, constituído por 17 comunidades autônomas e duas cidades autônomas com 

diferentes graus de autonomia. Uma comunidade autônoma é uma entidade territorial que, no ordenamento 

constitucional da Espanha, é dotada de autonomia legislativa e de competências executivas, bem como da 

faculdade de se administrar mediante representantes próprios. A estruturação do Estado espanhol em Comunidades 

Autônomas baseia-se na Constituição de 1978. O Art. 2º reconhece e garante o direito à autonomia das 

nacionalidades e regiões que compõem o Estado. Essa decisão baseia-se na premissa da unidade indissolúvel da 

nação espanhola, pátria de todos os espanhóis. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/wiki/Espanha
https://pt.wikipedia.org/wiki/Legislativa
https://pt.wikipedia.org/wiki/Executiva
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Constitui%C3%A7%C3%A3o_espanhola_de_1978
https://pt.wikipedia.org/wiki/Autonomia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado
https://pt.wikipedia.org/wiki/Espanholas
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Já o acesso ao ensino superior, além da candidatura por meio da nota do ensino médio, 

há outras maneiras de ser admitido em uma faculdade, como por exemplo, a Selectividad ou 

“PAU” (Pruebas de Acceso a la Universidad)34 consiste em uma prova semelhante ao vestibular 

brasileiro ou, o concurso nacional de acesso em Portugal. Os cursos mais concorridos e as 

instituições públicas tendem a ter uma nota de corte no concurso de acesso diferenciadas. O 

governo espanhol, por meio do Ministério da Educação e Formação Profissional, realiza 

premiação das melhores notas, incentivando os alunos a prestarem tal concurso, pois firma-se, 

também, como forma avaliativa do ensino secundário. 

 

  

 
34 Serviço Cívico Estudantil instituído para todos os estudantes do ensino superior, um ano de vestibular constituído 

por atividades de serviço cívico, que criem nos estudantes hábitos de trabalho socialmente produtivo e que os 

integrem nos grandes problemas nacionais, e por cursos propedêuticos que os iniciem na metodologia geral do 

trabalho intelectual avançado e nas disciplinas fundamentais do curso a que se propõem frequentar (Dges, 2023). 
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4 MÉTODO E PROCEDIMENTOS DE TRABALHO 

 

Para a elaboração da presente dissertação, foram desenvolvidos estudos bibliográficos 

e análises documentais, além de contatos diretos com servidores da própria Udesc, que 

resultaram em um estudo de caso que consiste, resumidamente, em numa avaliação e proposta 

de um processo de seleção para os novos ingressantes nos cursos de graduação da Universidade 

do Estado de Santa Catarina (Udesc). 

A condição de integrante do corpo técnico da Universidade e participante direto de 

inúmeras atividades da Covest, facilitou a circulação dentro dos vários setores envolvidos, bem 

como, o acesso a dados, informações e na interlocução com outros servidores que trabalham 

com a temática – o concurso vestibular. 

Dessa forma, o presente trabalho é um estudo de caso, que trata do “Concurso 

vestibular da Udesc: um estudo comparativo da avaliação das características 

sociodemográficas dos alunos ingressantes no ensino superior antes e após a mudança no 

processo de seleção”, desenvolvido por meio de pesquisas, que quanto à abordagem do 

problema pode ser qualitativa e quantitativa. Ainda, quanto aos objetivos apoiaram-se numa 

pesquisa bibliográfica e, finalmente, uma pesquisa documental que são os dados dos candidatos 

ingressantes nos concursos vestibulares e processo seletivo especial, verificados na 

temporalidade prevista. 

Assim, na presente seção, detalham-se todos os procedimentos que foram desenvolvidos 

para a construção da pesquisa bibliográfica, apresentando definições e demonstrando como 

foram obtidos e organizados os dados documentais fornecidos pela Coordenadoria de 

Vestibular e Concurso (Covest) e a Coordenação de Informação e Registro Discente (Cird), 

órgão vinculado a Pró-Reitoria de Ensino, que mantém controle sobre o ingresso e a matrícula 

do corpo discente da universidade e, finalmente, os resultados da pesquisa. 

Compõe, ainda, esta seção, das temáticas: definição da metodologia, as contribuições 

obtidas com as pesquisas bibliográficas dos autores e pesquisadores envolvidos com a temática 

ensino superior e o processo de ingresso; as ações empreendidas na análise dos dados; e, 

finalmente, os resultados obtidos que alicerçaram o produto, ou seja, a proposição de um 

processo de seleção. 
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4.1 DEFININDO A METODOLOGIA 

 

A formatação metodológica caminhou ladeada ao pensar de Silva (2021, p. 8), quando 

afirma “[...] a primeira classificação de uma pesquisa é fundamental para estabelecer uma 

metodologia que crie parâmetros confiáveis para confirmar ou negar uma hipótese”. 

Quando se fala em método ou metodologia utilizada para o desenvolvimento de uma 

determinada pesquisa ou trabalho, logo se imagina o rol de atividades ou procedimentos 

efetivamente elaborados para sua consecução. No entanto, quando o pesquisador apresenta a 

metodologia empregada, está demonstrando, fundamentalmente, os motivos que o levaram a 

optar por determinados caminhos e não outros, pois os têm como ideais para a consecução de 

sua tarefa. 

Assim, acredita-se que a busca de cientistas e pesquisadores pelos mais controlados 

processos metodológicos para construção de suas pesquisas, visa apenas marcar com rigor e dá 

autenticidade ao trabalho elaborado, demonstrando que qualquer outro interessado poderá 

seguir pelos mesmos caminhos e tendo os mesmos cuidados, obterá a mesma conclusão ou o 

mesmo resultado. 

Dessa forma, buscou-se, primeiramente, como orientação, uma conceituação de 

metodologia, que nos dizeres de Prodanov e Freitas (2013, p. 14), “[...] é a aplicação de 

procedimentos e técnicas que devem ser observados para construção do conhecimento, com o 

propósito de comprovar sua validade e utilidade nos diversos âmbitos da sociedade”. 

Já para Lakatos e Marconi (2003, p. 83), “[...] o método é o conjunto das atividades 

sistemáticas e racionais que, com maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – 

conhecimentos válidos e verdadeiros –, traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e 

auxiliando as decisões do cientista”. 

Definido o que é metodologia e tendo delimitado o objeto de trabalho como sendo a 

construção de uma proposta de processo de seleção para ingressantes dos cursos de graduação 

da Udesc, resta identificar e detalhar como foi desenvolvida cada etapa de pesquisa. 

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO E DEFINIÇÃO DE PESQUISA 

 

Prodanov e Freitas (2013), no livro “Metodologia do trabalho Científico”, citando Demo 

(2000, p. 20), afirmam que pesquisa “[...] é entendida tanto como procedimento de fabricação 

do conhecimento, quanto como procedimento de aprendizagem (princípio científico e 
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educativo), sendo parte integrante de todo processo reconstrutivo de conhecimento”. Ainda, 

tem-se Nunes et al. (2017 apud Gil, 2019, p. 1), definindo pesquisa como 

 

[...] um procedimento racional e sistemático que tem como objetivo fornecer respostas 

aos problemas que são propostos. É um processo composto por etapas que envolvem 

a observação/formulação de um problema e que é finalizado com a resolução desse 

problema e a apresentação de resultados [...]. 

 

E, por último, a “[...] finalidade da pesquisa é ‘resolver problemas e solucionar dúvidas, 

mediante a utilização de procedimentos científicos’” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 42). 

Ainda, Silva (2021, p. 8) informa que dependendo “[...] do percurso adotado, isto é, se 

houver a necessidade de levantar tanto dados quantitativos como qualitativos, a sua pesquisa 

pode agregar as duas classificações”. Fato observado no desenvolvimento do presente trabalho, 

ou seja, foram utilizadas tanto pesquisas bibliográficas como pesquisas quantitativas como 

passa-se a detalhar. 

 

4.3 CAMINHOS METODOLÓGICOS 

 

O início da pesquisa envolveu, primeiramente, uma pesquisa bibliográfica para 

compreender como estudiosos e pesquisadores da temática concurso vestibular ou ingresso no 

ensino superior entendem esse tema, em especial no Brasil. Em um segundo momento, uma 

pesquisa quantitativa, para análise dos dados primários obtidos junto a órgãos que compõem o 

organograma da Udesc, bem como, foram consultados órgãos oficiais como Inep, MEC e a 

própria Secretaria de Estado e da Educação de Santa Catarina. 

A pesquisa bibliográfica foi construída com um “[...] apanhado geral sobre os principais 

trabalhos já realizados, revestidos de importância, por serem capazes de fornecer dados atuais 

e relevantes relacionados com o tema” (Lakatos; Marconi, 2003, p. 153). Ou, em curtas 

palavras, buscou-se em um “[...] levantamento bibliográfico que consiste na seleção de obras 

que se revelem importantes [...], naquilo [...] que se quer conhecer” (Moroz; Gianfaldoni, 2006, 

p. 28). 

A presente etapa foi vencida com pesquisas em bases de dados por texto completo em 

português e inglês de artigos científicos, livros, materiais de conferência, teses e dissertações, 

captados na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), Brapci, Ebsco, 

Scielo, Scopus ou ainda, Google Acadêmico, a biblioteca Digital de Teses e Dissertações da 
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Universidade de São Paulo (USP), o Lume da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS), entre outros. 

Foram utilizadas como chaves de busca ou palavras ou expressões chaves: “concurso 

vestibular”; ou “ingresso na graduação”; ou “ingresso no Ensino Superior”; ou “ingresso na 

graduação”; ou ainda, “entrance exams”; OR “admission graduations”; OR “graduate 

admission”; OR “college entrances examination”, que resultou na obtenção de 45 trabalhos. 

Foi realizada, também, uma análise estatística com os dados dos ingressantes na Udesc, 

utilizando-se os sistemas da universidade, o que pode ser caracterizada como uma pesquisa 

documental e quantitativa. Nos dizeres de Prodanov e Freitas (2013, p. 17) a “[...] pesquisa 

documental baseia-se em materiais que não receberam ainda um tratamento analítico ou que 

podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa”. Esses autores entendem 

 

[...] por documento qualquer registro que possa ser usado como fonte de informação, 

por meio de investigação, que engloba: observação (crítica dos dados na obra); leitura 

(crítica da garantia, da interpretação e do valor interno da obra); reflexão (crítica do 

processo e do conteúdo da obra); crítica (juízo fundamentado sobre o valor do material 

utilizável para o trabalho científico) (Prodanov; Freitas, 2013, p. 15). 

 

Finalmente, pode-se entender que esta pesquisa envolveu documentos de primeira mão, 

uma vez que esses mesmos autores, classificam os documentos da seguinte forma: 

 

[...] os documentos de primeira mão como os que não receberam qualquer tratamento 

analítico, como: documentos oficiais, reportagens de jornal, cartas, contratos, diários, 

filmes, fotografias, gravações etc. Os documentos de segunda mão são os que, de 

alguma forma, já foram analisados, tais como: relatórios de pesquisa, relatórios de 

empresas, tabelas estatísticas, entre outros. 

 

Os arquivos foram obtidos no formato de planilhas, sendo importados, tratados e 

organizados no MS-Excel. A partir dessa base consolidada, foram gerados relatórios com 

variáveis do perfil dos ingressantes, a saber, tipo da escola no qual cursou o ensino médio, 

idade, sexo declarado, e o Estado emissor do documento de identidade, sobre as quais se gerou 

dados percentuais. Os dados compõem-se de informações prestadas pelos selecionados nos 

concursos presenciais de 2018/2, 2019/1, 2019/2 e 2020/1 e nos processos não presenciais de 

2020/2, 2021/1, 2021/2 e 2022/1, observando-se que a seleção pelo Sisu permaneceu inalterada. 

Além da mudança do modelo de seleção em relação a presença, há de se destacar que os 

processos de seleção da Udesc são realizados duas vezes por ano e o perfil dos ingressantes 

também pode ser afetado por esta questão sazonal, que contempla mudança de parte dos cursos 

ofertados. Assim, certames aplicados pela Covest em meados do primeiro semestre são 
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identificados como certames ou concursos de inverno, pois o ingresso dos selecionados se dá 

no início do segundo semestre subsequente e são identificados como ANO/2. Já os certames 

aplicados em meados do segundo semestre são denominados de verão, pois habilitam o ingresso 

no início do primeiro semestre subsequente e são identificados como ANO/1. 

O método de análise do presente estudo se deu por observações de alteração do perfil 

dos ingressantes, a partir da aplicação de estatística descritiva em cada certame. Para dificultar 

que uma mudança que já estava ocorrendo naturalmente, seja interpretada como oriunda da 

mudança do formato do processo ou da sazonalidade mencionada (concurso de ingresso inverno 

ou verão), foram observados dois processos de cada tipo, entrada antes e durante a pandemia, 

totalizando oito processos de seleção. 

Olhando o processo de seleção de inverno, comparou-se o perfil do ingressante de 

2019/2 em relação ao do 2018/2, ambos processos presencias, bem como do ingressante do 

processo 2020/2 em relação ao do 2019/2, que foi um processo não presencial contra um 

presencial e, por fim, do ingressante do processo 2021/2 em relação ao do 2020/2, ambos não 

presenciais. 

Já no processo de seleção de verão, comparou-se o perfil do ingressante de 2020/1 em 

relação ao do 2019/1, ambos processos presenciais, do ingressante do processo 2021/1 em 

relação ao do 2020/1, que foi um processo não presencial contra um presencial, e do ingressante 

do processo 2022/1 em relação ao do 2021/1, ambos não presenciais. 

A análise da seleção pelo Sisu também foi realizada, embora esta não tenha passado por 

uma mudança em seu formado de aplicação em relação a presença física. 

Há de se observar que este trabalho analisa o perfil dos ingressantes apenas pelos 

processos de seleção “Local” e pelo Sisu, não considerando outras formas de ingresso, como 

retorno de graduado, transferência etc. Adicionalmente, ao se analisar os dados tem-se de levar 

em conta que nem todas as vagas ofertadas são preenchidas e que embora haja uma destinação 

de 75% das vagas para o processo “Local” e 25% das vagas para o Sisu, sobrando vagas em um 

dos processos, pode-se utilizar candidatos selecionados no outro. 

 

4.4 CONTEXTO DA INVESTIGAÇÃO 

 

A Udesc é uma universidade de braços longos, que acolhe a todos e a todas, 

permitindo diminuir assimetrias regionais e dinamizar a economia de Santa Catarina. 

Prof. Dr. Heronaldo – Reitor35. 

 
35 Entrevista do Professor Dr. Antônio Heronaldo de Sousa, ex-Reitor – 2012/16 para a Revista Udesc 50 ANOS. 
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O presente estudo foi desenvolvido na Universidade do Estado de Santa Catarina 

(Udesc), que está inserida no Estado catarinense há 58 anos. A Udesc é uma IES multicampi. 

A Reitoria está localizada na cidade de Florianópolis juntamente com cinco outros Centros de 

Ensino. Ao todo, são 13 Centros de Ensino em oito cidades sede, mas com presença observada 

em 36 unidades polo espalhadas pelo Estado. A universidade dos catarinenses, como também 

é reconhecida, oferece 60 cursos de graduação, 90 cursos de mestrados e doutorados, com 

inúmeros auxílios por meio do ensino, pesquisa e extensão. O parque industrial catarinense e 

nacional, também são assistidos pela universidade com seus múltiplos laboratórios a produzir 

pesquisas, mas é com a população e a sociedade em geral, que a Udesc tem o seu maior 

referencial. 

O ingresso nos cursos de graduação da Universidade é elaborado pela Coordenadoria 

de Vestibulares e Concursos (Covest), que realiza dois certames por ano – o concurso de 

inverno, ANO/2 e o concurso de verão, ANO/1. 

Os cursos oferecidos num certame poderão não ser contemplados no seguinte. Após o 

ingresso na universidade, o agora acadêmico, é inserido na comunidade por meio da 

Coordenadoria de Informação e Registro Discente (Cird). A Cird organiza os dados referentes 

ao processo de ingresso do candidato e prossegue registrando sua vida estudantil. Motivo pelo 

qual o presente trabalho contou com o apoio direto das duas Coordenadorias. 

Pelo exposto, o presente trabalho focou em um estudo e na avaliação do concurso 

vestibular utilizados na transposição do processo pré-pandêmico e durante a pandemia, para em 

ato contínuo, propor um processo de ingresso para os novos graduandos da universidade. 
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5 CONCURSO VESTIBULAR DA UDESC 

 

A Lei nº 13.826 de 13 de maio de 2019, alterando a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 

1996 – LDB, dispõe sobre a divulgação do resultado do processo seletivo de acesso aos cursos 

superiores de graduação no Brasil, assim estabelece 

 

Art. 1º O § 1º do art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 – LDB, passa a 

vigorar com a seguinte redação; 

[...] 

Art. 44. [...] 

[...] 

“§ 1º O resultado do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo será 

tornado público pela instituição de ensino superior, sendo obrigatórios a divulgação 

da relação nominal dos classificados, a respectiva ordem de classificação e o 

cronograma das chamadas para matrícula, de acordo com os critérios para 

preenchimento das vagas constantes do edital, assegurado o direito do candidato, 

classificado ou não, a ter acesso a suas notas ou indicadores de desempenho em 

provas, exames e demais atividades da seleção e a sua posição na ordem de 

classificação de todos os candidatos (Brasil, 2019, grifo nosso). 

 

Como observado acima, a normativa federal vigente pacifica que o ingresso nos cursos 

de graduação no Brasil, será por meio de um “processo seletivo”, que construirá uma relação 

nominal de todos os envolvidos no certame e por meio dessa, far-se-á a organização do(s) 

plano(s) de chamada(s) para realização das matrículas nos cursos escolhidos, ficando a critério 

da IES, o formato do concurso/processo seletivo. 

No presente caso, o acesso aos cursos de graduação da Udesc no período pré-pandemia, 

era realizado por meio do concurso vestibular, com provas presenciais e por meio do Sisu – 

com notas obtidas no Enem. Toda a organização do concurso vestibular e o respectivo 

ranqueamento dos aprovados, é atividade desenvolvida pela Covest/Udesc. Já o ranqueamento 

dos aprovados no listão e nas listas de espera do Sisu, são gerenciados, exclusivamente, pelo 

Sistema Sisu – Gestão/MEC, que disponibiliza as informações para as IES credenciadas no 

sistema, e essas, processam as informações para a construção do processo de matrícula. 

Internamente, o concurso vestibular presencial era regido pela Resolução 019/2012 – 

Consepe36 datada de 20 de setembro de 2012 e, nessa, observavam-se os objetivos a serem 

atingidos com o concurso de ingresso (Udesc, 2012): 

− avaliar a aptidão e as habilidades dos alunos egressos do ensino médio para a 

continuidade dos estudos em nível superior; 

 
36 Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão/Consepe – normatiza o processo seletivo para o ingresso nos cursos 

de graduação da Universidade do Estado de Santa Catarina – Udesc. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art44%C2%A71.0
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− viabilizar a interação, tanto com os graus precedentes de ensino, quanto com as 

demais atividades educacionais da Udesc; e 

− classificar os candidatos para ingresso nos cursos de graduação oferecidos pela 

Udesc. 

 

No entanto, diante da autonomia universitária conferida por lei, a Udesc utilizava-se de 

um concurso estruturado com um conjunto de provas, contendo 100 questões e uma prova de 

redação. 

O conjunto de avaliações era aplicado nos períodos matutino e vespertino em um mesmo 

dia. Sendo que no matutino eram desenvolvidas as provas: matemática; biologia; língua 

estrangeira (inglês ou espanhol); português; literatura brasileira; e a prova de redação. Já no 

período vespertino: física; química; história; e geografia. 

Já os candidatos inscritos no Sisu37, poderiam acessar os cursos de graduação da 

universidade pela nota obtida na prova do Enem38 e concomitante a essa, poderiam realizar 

ainda, o concurso vestibular se desejassem, visando sempre a nota do melhor desempenho e, 

consequentemente, a colocação mais vantajosa no plano de chamada. Ou ainda, fazer o 

concurso vestibular visando um segundo curso de seu interesse. Dessa forma, as chances de 

ingresso eram ainda maiores, pois estariam concorrendo pelo ingresso com o Sisu, pela prova 

do concurso vestibular realizado, ou ainda, concorrendo para o mesmo curso ou cursos 

diferentes. 

Frisa-se, que de todas as vagas oferecidas39 pela Udesc – 25% são oferecidos pelo Sisu, 

o restante é disponibilizado conforme a Resolução nº 019/2014/Consuni40, de 1º de abril de 

2014 e suas respectivas alterações. 

O candidato quando realiza sua inscrição no sítio da Universidade para participar do 

certame de ingresso, aderindo ao concurso vestibular presencial, ele registra, também, sua 

 
37 Sistema de Seleção Unificada (Sisu) – no qual instituições públicas de ensino superior oferecem vagas para 

candidatos participantes do Exame Nacional de Ensino Médio (Enem), realizado pelo Ministério da Educação 

(MEC). A universidade reserva 25% do total de vagas ofertadas a cada semestre para ingresso pelo Sisu. O 

processo seletivo do Sisu é realizado duas vezes ao ano, sempre no início do semestre letivo. A inscrição é gratuita, 

em uma única etapa, sendo feita pela internet, no site do Sisu. No fim do período de inscrições, são selecionados 

os candidatos mais bem classificados dentro do número de vagas. 
38 Cada edital específico de concurso identifica o período do Enem que poderá ser utilizado. 
39 Pelo Sisu, a Udesc não disponibiliza vagas de cursos que necessitam provas práticas para ingresso. Conforme 

Resolução nº 062/2013/Consuni – aprovada em 17 de outubro de 2013. 
40 “Art. 6º Para o sistema de cotas será destinado 30% (trinta por cento) das vagas do vestibular, em cada curso, 

que serão distribuídas da seguinte forma: I – 20% (vinte por cento) para candidatos que tenham cursado 

integralmente o ensino fundamental e médio em instituições públicas de ensino (redação dada pela Resolução nº 

44/2014-Consuni); II – 10% (dez por cento) para candidatos negros, entendidos como pessoas que possuem 

fenótipos que os caracterizam na sociedade como pertencentes ao grupo racial negro” (Udesc, 2013b). 
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querência em participar do concurso vestibular utilizando-se do programa de ações afirmativas 

ou não. 

Dessa forma, a opção de participar do certame de acesso aos cursos de graduação quer 

pelo Sisu ou quer realizando as provas do concurso vestibular, não interfere na opção de 

concorrer pelo sistema de cotas, as ações afirmativas. Detalhando melhor, o candidato poderá, 

ainda, participar do certame concorrendo pelas vagas destinadas aos alunos oriundos dos 

colégios públicos ou pela autodeclaração, para os candidatos que possuem fenótipos que os 

caracterizam, na sociedade, como pertencentes ao grupo racial negro, devendo se autodeclarar 

em campo específico do formulário de inscrição. 

No ato da inscrição, o candidato não preenchendo os requisitos para concorrer pelo 

sistema de cotas de escola pública ou pelo grupo racial, o aluno terá de optar pela ampla 

concorrência, ou seja, concorrer a 75% das vagas descontadas as vagas Sisu. 

Finalmente, a Covest com o resultado do concurso vestibular e com acesso a média do 

Enem, elabora a relação dos aprovados e desenvolve o(s) plano(s) de chamada(s) daqueles que 

irão formalizar as matrículas. Matrículas de relacionados pelo sistema Sisu e concurso 

vestibular. 

Não havendo candidatos classificados em número suficiente, as vagas oferecidas pelo 

processo de ingresso Sisu, migrarão ao montante do concurso vestibular. Ocorrendo sempre o 

respeito as políticas de ações afirmativas com cotas de escola pública ou grupo racial negro. 

Da mesma forma, visando apenas otimização das vagas públicas, ocorrerá a migração 

das vagas entre as opções – optantes e não optantes pelo Programa de Ações Afirmativas, 

obedecendo o curso de opção e o critério de seleção. Assim, as vagas não preenchidas da opção 

Não Optantes migrarão para as vagas de opção Escola Pública e, quando esgotadas essas, 

para opção Negros. As vagas não preenchidas da opção Escola Pública e Negros migrarão 

para as vagas de opção Não Optante. Finalmente, quando esgotada a possibilidade de migração 

para opção Não Optante, as vagas das opções Escola Pública e Negros migrarão entre si. 

Toda estrutura de ações e de trabalho, detalhada anteriormente, com elaboração de 

provas, acesso pelo Sisu, ocorre na Covest/Udesc, semestralmente, há mais de uma década. 
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6 CONCURSO VESTIBULAR DA UDESC DURANTE PANDEMIA 

 

Segundo a Unesco (2020), no campo educacional, diante do quadro de pandemia de 

Coronavírus com suas variantes, foram interrompidas as atividades presenciais em 90% dos 

estabelecimentos de ensino no mundo. 

Ainda, de acordo com Aziz, Uzzal e Aziz (2020) e Gusso et al. (2020), no mundo, os 

sistemas educacionais foram afetados pelo quadro pandêmico e sanitário em mais de 185 países. 

Com a pandemia produzindo o fechamento generalizado de instituições de ensino, como 

escolas, faculdades e universidades. 

Esse cenário pandêmico que culminou com o isolamento total da maior parte da 

população no mundo, também influenciou o sistema de ingresso ao ensino superior no Brasil, 

obrigando que medidas urgentes fossem implementadas em diversos setores da sociedade, 

visando atender aos reclames sociais perante o quadro extraordinário. 

A Udesc foi mais uma das inúmeras instituições públicas e privadas, em todos os ramos 

ou atividades sociais, que promoveram modificações internas visando manter uma normalidade 

funcional e social. Diante da proibição de reuniões presenciais, esta universidade ficou 

impossibilitada de desenvolver seu concurso vestibular presencial tradicional, no entanto, a 

proibição não foi impeditivo para reagir prontamente e de forma inovadora, demonstrando estar 

atenta aos reclames sociais. 

Foi, dessa forma, inovadora, precisamente em novembro de 2020, quase cinco meses de 

atraso do período de realização do tradicional concurso vestibular de inverno, para ingresso no 

segundo semestre do ano de 2020, que a Udesc apresentou o primeiro processo seletivo especial 

à sociedade catarinense. Em pleno auge de pandemia e de restrição de qualquer tipo de reunião 

presencial. 

O processo seletivo especial41 não teve provas presenciais, tal como ocorre no formato 

tradicional. Teve a construção do ranqueamento dos inscritos no certame elaborado em três 

opções de concorrência a critério dos candidatos inscritos: 

− nota de desempenho obtida, especificamente, em uma das provas do Enem42 – 2016 

ou 2017 ou 2018; 

− nota de desempenho obtida no vestibular de inverno 2019/2 ou de verão 2020/1; e 

− desempenho obtido – média final geral de conclusão do ensino médio. 

 
41 Conforme item 1.4 do Edital do Concurso disponibilizado no sítio da Covest. 
42 É comum em um certame, ocorrer o preenchimento de todas as vagas disponíveis e ainda restarem candidatos 

aprovados e classificados em relação de espera. Nesse caso, foram utilizadas essas notas. 
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Dessa maneira, o processo de seleção especial foi todo desenvolvido com sistema on-

line, no qual os candidatos interessados em participar do certame deveriam informar 

primeiramente, qual das três opções desejavam concorrer. Os candidatos optantes em concorrer 

pelo desempenho obtido no Enem ou pelo desempenho obtido no concurso vestibular43, tiveram 

suas informações pertinentes ao desempenho, apuradas por meio de bancos de dados quer do 

MEC ou da Udesc, respectivamente. 

Já os candidatos optantes em concorrer pelo desempenho da média final de conclusão 

do ensino médio, deveriam submeter, no processo de inscrição, uma cópia digitalizada do 

diploma do ensino médio e do histórico escolar entre outros documentos, para que as médias 

pudessem ser apuradas, conferidas e ranqueadas. 

As imagens dos documentos escolares apresentados deveriam ser de boa qualidade e 

legível. Não poderiam apresentar rasuras e/ou cortes de margens, possibilitando a visualização 

de todas as informações de cabeçalho, identificação do candidato, da instituição, notas e 

respectivas assinaturas dos documentos, caso contrário, o processo poderia ser indeferido. 

Toda a documentação utilizada para comprovação das notas, precisava estar sem 

qualquer dano que lançasse dúvidas com relação as informações e a interpretação dos dados. 

Caso contrário, o processo sofreria nova e minuciosa análise e, finalmente, poderia ser 

indeferido. 

O processo piloto transcorreu com êxito total. A Udesc observou positivamente o 

aumento nas inscrições já no primeiro processo seletivo especial, comparando com outros 

certames do mesmo período em anos anteriores – foram quase 8.000 inscritos44 num período 

de pandemia e isolamento social, em que nada funcionava normalmente. Tudo foi realizado de 

forma on-line. 

O maior problema enfrentado foi a falta de padronização dos históricos escolares quanto 

a indicação de notas e conceitos. Precisamente, as notas referentes as avaliações dos exames de 

segunda época para aqueles candidatos que pegaram recuperação, num determinado ano, 

durante a realização do ensino médio. Ainda, ocorrência de históricos escolares antigos, que 

fugiam totalmente ao padrão corrente. 

As experiências apreendidas com o desenvolvimento desses processos seletivos 

especiais, que ao todo foram seis versões, fizeram surgir novas ideias e chances de 

aprimoramento desses, num futuro processo híbrido – provas presenciais e seletivos especiais. 

 
43 Nota desempenho obtida no concurso vestibular de inverno 2019/2 ou de verão 2020/1. 
44 Informação prestada pelo sítio da universidade, conforme publicação da Covest/Udesc na divulgação da relação 

candidato vaga disponível no sítio. 
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De igual forma, acredita-se que essas versões especiais deveriam sofrer uma avaliação 

pedagógica para, futuramente, potencializar um processo híbrido ou mesmo demonstrar uma 

saída mais próxima de outro contexto, ou ainda, análise de pontos fracos que até o presente não 

foi possível identificar. 

Registra-se que as ações informadas anteriormente e não colocadas em prática, apesar 

de fornecer saber pedagógico ao processo de ingresso, objeto desse estudo, demandaria razão 

de tempo que o presente trabalho não teria como atender. 
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7 TRAÇANDO O PERFIL DO INGRESSANTE NA UDESC 

 

Os dados dos candidatos ingressantes foram tratados pela utilização de técnicas de 

estatística descritiva e agrupados em tabelas, com o objetivo de facilitar a percepção do perfil 

desses ingressantes, ao longo do tempo. A Tabela 4 apresenta os ingressantes por processo de 

seleção entre os semestres de 2018-2 a 2022-1, que se constituem nos processos e período 

analisados neste trabalho. 

 

Tabela 4 – Ingresso por semestre – processo de seleção “Local” e Sisu 

 

Fonte: elaborada pelo autor (2023), com base nos dados oriundos da Covest e Cird/Udesc. 

 

Essa tabela contempla os processos de verão e inverno, sendo que os primeiros dois 

semestres são do período pré-pandemia e os dois seguintes do período da pandemia, em que o 

processo de seleção “Local” foi não presencial. 

A metodologia de análise utilizada neste trabalho envolve observar o perfil dos 

ingressantes nos períodos mais próximos da transição do processo de seleção e, caso houvesse 

alteração significativa, observar se já não havia tendência de mudança anterior e se ela se 

consolidou no semestre seguinte. Ao final, comparar as tendências dos ingressantes pelo 

processo de verão e inverno. 

Por exemplo, observa-se que houve um incremento significativo no número de 

matriculados pelo Sisu entre os processos de inverno de 2019-2 e 2020-2 (transição), saltando 

de 14% para 23%. Adicionalmente, nota-se que não houve mudança significativa de 2018-2 

para 2019-2, indicando que não existia tendência prévia, nem de 2020-2 para 2021-2, indicando 

que a alteração se consolidou. Já entre os processos de verão, 2020-1 e 2021-1, os quais 

representam a transição do processo “Local” de seleção, não houve mudança perceptível. 

É importante observar que esse incremento de participação pelo Sisu, nos processos de 

inverno, ocorreu sem a diminuição da ocupação de vagas pelo processo “Local”. Na realidade 

houve um aumento quantitativo de alunos selecionados como um todo e esse aumento se deu 

no ingresso pelo Sisu. Uma explicação plausível é o fato de as aulas serem on-line no período, 
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viabilizando que alunos residentes fora dos locais onde a Udesc tem campus, “frequentassem” 

as aulas. Já o fato de isso não ter ocorrido nos processos de verão, talvez possa ser explicado 

por diferenças na oferta de cursos. 

A Tabela 5 mostra os matriculados por tipo de escola, na seleção de inverno. 

Adicionalmente, a tabela apresenta esse recorte por processo de seleção, “Local” e Sisu. 

 

Tabela 5 – Matriculados por tipo de escola (seleção de inverno) 

 

Fonte: elaborada pelo autor (2023), com base nos dados oriundos da Covest e Cird/Udesc. 

 

Os dados demonstram que os ingressantes selecionados a partir dos concursos de 

inverno, são majoritariamente oriundos de escolas públicas. Entretanto, ao se observar os dados 

por tipo de processo, percebe-se que no período de pandemia houve um incremento de 

selecionados oriundos de escolas públicas pelo processo “Local”, que contempla 75% das vagas 

ofertadas, e diminuição da participação de egresso de escolas públicas no processo de seleção 

Sisu. 

Já a Tabela 6 mostra os matriculados por tipo de escola, na seleção de verão, com recorte 

por processo de seleção, “Local” e Sisu. 

 

Tabela 6 – Matriculados por tipo de escola (seleção de verão) 

 

Fonte: elaborada pelo autor (2023), com base nos dados oriundos da Covest e Cird/Udesc. 

 

Observando-se os dados dos matriculados pelo processo de verão, sob a ótica da 

metodologia descrita, também fica evidente o incremento da matrícula de egressos de escolas 

públicas, sendo que seu percentual aumentou no processo “Local” e diminuiu na seleção Sisu. 
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Uma explicação admissível para o incremento do número de ingressantes selecionados 

pelo processo “Local”, provenientes de escolas públicas, é que o processo de seleção pelo 

histórico, que era uma das possibilidades aceitas, tenha-os motivado ou mesmo favorecido. 

A Tabela 7 relaciona os ingressantes dos concursos de inverno por duas faixas de idade, 

até 22 anos ou 23 anos e acima, corte que representa a mediana de idade dos matriculados, 

mantendo também o corte por processo de seleção, “Local” ou Sisu. 

 

Tabela 7 – Matriculados por faixa etária (seleção de inverno) 

 

Fonte: elaborada pelo autor (2023), com base nos dados oriundos da Covest e Cird/Udesc. 

 

Ao observar a tabela percebe-se uma tendência de aumento de matrícula de alunos mais 

jovens, independentemente do tipo de processo de seleção e da mudança ocorrida no processo 

de seleção “Local”. 

Já a Tabela 8 apresenta os dados equivalentes à Tabela 4, porém, para os processos de 

verão. 

 

Tabela 8 – Matriculados por faixa etária (seleção de verão) 

 

Fonte: elaborada pelo autor (2023), com base nos dados oriundos da Covest e Cird/Udesc. 

 

No caso dos matriculados oriundos dos processos de seleção de verão, não se observa 

uma tendência clara em relação a faixa de idade dos ingressantes, exceto nos selecionados pelo 

Sisu, em que também há uma tendência de incremento na seleção de alunos mais jovens. 
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Assim, percebe-se que na seleção pelo Sisu, que não mudou o seu processo, há um 

crescimento na seleção de alunos mais jovens. Isso leva a conjectura de que a mudança no 

processo de seleção “Local” esteja motivando ou favorecendo alunos com mais idade. 

As Tabelas 9 e 10 apresentam o percentual de ingressantes por sexo autodeclarado e por 

processo de seleção, tanto de inverno como de verão, respectivamente. 

 

Tabela 9 – Matriculados por autodeclaração do sexo (seleção de inverno) 

 

Fonte: elaborada pelo autor (2023), com base nos dados oriundos da Covest e Cird/Udesc. 

 

Tabela 10 – Matriculados por autodeclaração do sexo (seleção de verão) 

 

Fonte: elaborada pelo autor (2023), com base nos dados oriundos da Covest e Cird/Udesc. 

 

Observando-se os dados apresentados nas tabelas percebe-se uma tendência de 

incremento de seleção de candidatas. Percebe-se que essa mudança no perfil se deu nos 

processos locais, alterados pela pandemia, a despeito de ser de inverno ou verão. Já nos 

processos de seleção pelo Sisu não houve mudança ou mesmo diminuiu a participação feminina. 

Talvez, a mudança no processo de seleção “Local”, que contempla a seleção pelo 

histórico, esteja motivando ou favorecendo as candidatas mulheres. 

A Tabela 11 apresenta dados dos ingressantes dos concursos de inverno por RG emitido 

em Santa Catarina, bem como por processo de seleção, “Local” ou Sisu. Por simplificação, 

neste trabalho são tratados como catarinenses os matriculados com RG emitido em Santa 

Catarina. 
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Tabela 11 – Matriculados com RG de Santa Catarina (seleção de inverno) 

 

Fonte: elaborada pelo autor (2023), com base nos dados oriundos da Covest e Cird/Udesc. 

 

A diminuição da participação de catarinenses observada no processo de 2020-2 em 

relação ao processo de 2019-2 não pode ser atribuída a mudança no processo de seleção, uma 

vez que já se observa essa tendência a partir de 2018-2. Cabe destacar que essa tendência não 

se manteve no processo de 2021-2, mantendo o percentual de catarinenses em relação ao 

processo de 2020-2. Entretanto, é importante salientar que, como era de se esperar, o processo 

de seleção “Local” seleciona proporcionalmente mais catarinenses do que a seleção pelo Sisu. 

Já a Tabela 12 apresenta a origem dos matriculados nos processos de verão. 

 

Tabela 12 – Matriculados com RG de Santa Catarina (seleção de verão) 

 

Fonte: elaborada pelo autor (2023), com base nos dados oriundos da Covest e Cird/Udesc. 

 

Diferentemente da tendência observada nos processos de inverno, não se percebe 

tendência clara de mudança em relação ao vínculo prévio com Santa Catarina, nos processos 

de verão. Entretanto, percebe-se que a maior parte dos matriculados na Udesc são catarinenses 

e que os processos locais privilegiam mais eficazmente o público local, mesmo com processos 

não presenciais. 

Assim, independente dos processos serem realizados no verão ou no inverno, a maioria 

dos matriculados na Udesc provém de Santa Catarina, com uma margem maior nos 

selecionados pelo processo de seleção “Local”. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 

 

Em relação ao objetivo de caracterização do processo de concurso presencial e não 

presencial, desenvolvido pela Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), para ingresso 

nos cursos de graduação, foi feita uma pesquisa documental, cujo resultado explicitou as formas 

de ingresso na Udesc e sua periodicidade. 

Já em relação ao objetivo de levantar formas de ingresso no ensino superior em países 

como EUA, Chile, Argentina, Portugal e Espanha, foi realizada uma pesquisa bibliográfica que 

revelou que o modelo implementado na Udesc é convergente com os modelos encontrados na 

pesquisa. 

De todo o material que foi angariado durante a pesquisa bibliográfica e observadas nas 

duas práticas estabelecidas pela Udesc (processo presencial pré-pandemia e durante a 

pandemia), verifica-se que há pontos de convergências entre processos estabelecidos quer no 

Brasil e noutros países. A predominância de um processo seletivo por meio de provas 

presenciais é observada com bons olhos na maioria dos países estudados e no Brasil, 

principalmente, aquelas nas quais se oferece cursos de alta demanda. Outro elemento que 

favorece a seleção presencial, é a oferta de ensino de graduação em instituições com alta 

produção científica, as quais demandam um perfil condizente de ingressantes. 

Medida também equilibrada, observadas em Portugal e Espanha, diz respeito ao acesso 

diferenciado a candidatos que dividem o ambiente escolar com horas laborais, pois precisam 

trabalhar. Muitos desses profissionais, com idade superior aos 30 anos, poderiam ter um 

ingresso diferenciado na Udesc, como ocorre nesses países. 

Em relação ao objetivo de identificar possíveis alterações no perfil dos novos 

ingressantes na transposição do processo presencial e não presencial, foi feita uma análise dos 

dados dos ingressantes na Udesc entre os períodos de 2018-2 e 2022-1. Percebeu-se alterações 

no perfil dos matriculados em relação ao tipo de escola onde realizaram o ensino médio, a faixa 

de idade, o sexo autodeclarado e o vínculo com o Estado catarinense, sendo que algumas das 

mudanças aparentam estar associadas com a alteração do processo de seleção e outras não. 

Além da alteração do perfil, percebeu-se um incremento dos ingressantes pelo Sisu nos 

processos de inverno, sem a diminuição da ocupação de vagas pelo processo “Local”. Talvez, 

o fato de as aulas serem on-line no período, tenha despertado o interesse de alunos que residem 

longe dos centros da Udesc a frequentarem os cursos oferecidos. 

Retornando a questão do perfil, percebeu-se um incremento da matrícula de egressos de 

escolas públicas, sendo que seu percentual aumentou no processo de seleção “Local”. Uma das 
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hipóteses aventadas é que a possibilidade de que a seleção pelo histórico, tenha motivado ou 

mesmo favorecido alunos egressos desse tipo de instituição. 

Já em relação a idade dos ingressantes, percebeu-se que a maioria dos ingressantes tem 

22 anos ou menos, sendo que as médias de idade são maiores nos processos de inverno, havendo 

uma tendência de incremento de alunos mais jovens a cada seleção de inverno. Embora essa 

tendência não seja constatada nos resultados das seleções de verão, as seleções realizadas pelo 

Sisu estão tendendo a selecionar candidatos mais jovens ao longo dos anos em todos os 

processos. Uma hipótese é que os recém-formados no ensino médio tendem a fazer o Enem e 

tentar esse método de seleção. 

No que tange ao sexo autodeclarado pelos candidatos, percebe-se uma tendência de 

incremento de seleção de candidatas nos processos de seleção locais, alterados pela pandemia, 

que contemplam a seleção pelo histórico, que podem estar motivando ou favorecendo as 

candidatas mulheres. 

Em relação a seleção de ingressantes catarinenses, encarados com os RG emitidos em 

Santa Catarina, que se constituem na maioria dos selecionados, não se percebeu alteração em 

função das mudanças do processo, sendo inequívoco que o catarinense é selecionado em maior 

grau no processo “Local”. Se imaginava que isso ocorresse devido a necessidade do candidato 

em fazer o vestibular presencial em Santa Catarina. Porém, mesmo com a possibilidade de 

seleção por currículo, não houve alteração significativa de tendência nesse quesito. 

Adicionalmente, a parte das análises de tendência ou mudanças no perfil dos 

ingressantes em função da alteração no formato do processo seleção “Local”, pode-se afirmar 

que os ingressantes atuais da Udesc são majoritariamente jovens menores de 23 anos, oriundos 

de escolas públicas e catarinenses. 

Por fim, como é tema pacificado que as IES brasileiras já não possuem por lei, a LDB, 

a obrigatoriedade de produzir um certame avaliativo ou aferidor do ensino médio ou do 

candidato ingressante, que modalidades alternativas e complementares como a observada 

possam ser disponibilizadas. 

Assim, considerando a pesquisa realizada, propõe-se que a Udesc mantenha o modelo 

atual, apenas dosando a quantidade de vagas para cada modalidade de entrada. Essa 

recomendação é feita uma vez que, de forma complementar: o processo de ingresso por meio 

de provas presenciais, atende a demanda da excelência; a seleção pelo sistema Sisu evidenciou 

viabilizar o ingresso de alunos de outras regiões, aumentando a diversidade da comunidade da 

Udesc; e o processo seletivo especial (análise do histórico escolar), mostrou ser mais efetivo na 

inclusão de alunos egressos de escolas públicas. 
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Adicionalmente, recomenda-se que seja mantida a realização de dois certames anuais 

(inverno/verão), pois permite ingresso de públicos distintos, como evidenciado pelos dados. 

Por fim, a manutenção das políticas de ações afirmativas, aprovadas e colocadas em 

prática até o momento, não devem ser alteradas, pois observa-se ganho social. 

Uma outra possibilidade aventada é que o vestibular fosse uma prova complementar ao 

Enem, em que a Udesc poderia promover uma avaliação, em conjunto com a Secretaria de 

Estado e da Educação, examinando outras dimensões do saber, como a vocacional. 

Adicionalmente, para os candidatos oriundos do ensino médio público, o custo de tal exame 

estaria contabilizado no convênio estabelecido entre a Udesc e a SED/SC, não onerando esses 

alunos. A nota poderia ser uma composição dessa avaliação com a do Enem, por exemplo. 

É importante ressaltar que, embora este trabalho tenha se limitado a estudar formas de 

acesso ao ensino superior, a permanência estudantil é outro desafio a ser enfrentado pelas IES. 

Assim, recomenda-se que trabalhos futuros sobre o tema busquem correlacionar a permanência 

estudantil com as formas de seleção e políticas de apoio financeiro aos discentes. 
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